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Potenciar experiências de aprendizagem autónoma e significativa em ambientes de 
aprendizagem apoiados pela tecnologia constitui um desafio diário para as escolas e 
professores de modo a dotar os alunos de competências autorregulatórias ao longo da vida. As 
diferentes iniciativas quer a nível nacional quer internacional que permitiram o equipamento 
das escolas com ferramentas digitais conduziram a investigações no âmbito dos processos de 
ensino e de aprendizagem, nomeadamente sobre a regulação da aprendizagem nestes 
ambientes. A reflexão sobre as vantagens e constrangimentos do uso da tecnologia nas escolas 
poderá contribuir para o desenvolvimento de estratégias educativas que permitam promover 
oportunidades de tomada de decisão nos alunos durante o processo de aprendizagem.  
A investigação tem-se centrado sobre ferramentas como o Moodle, que possibilitam a 
personalização do percurso dos aprendentes e a partilha, principalmente no âmbito do ensino 
superior. Os estudos desenvolvidos em escolas do Ensino Básico e Secundário têm realçado 
uma subutilização curricular das ferramentas digitais para o desenvolvimento das competências 
autorregulatórias.  
Neste âmbito, esta investigação, enquadrada numa perspetiva sociocognitiva, visa perceber 
de que forma as ferramentas digitais podem ser um recurso para a regulação da aprendizagem 
em alunos do 3º ciclo do Ensino Básico. Para concretizar este objetivo, apresentam-se quatro 
estudos interligados realizados numa escola secundária com 3º ciclo do Ensino Básico que 
permitem, através do cruzamento de dados, métodos e técnicas de investigação, compreender 
as perspetivas dos professores e dos alunos sobre a autorregulação da aprendizagem em 
ambientes apoiados pela tecnologia.  
O primeiro estudo teve como objetivos compreender quais as perceções dos professores 
sobre a utilização das TIC na gestão do processo de ensino e de aprendizagem e ainda promover 
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a reflexão sobre o nível de maturidade no uso dessas mesmas tecnologias. Após a apresentação 
do perfil da escola no primeiro estudo, o segundo pretendeu identificar quais as ferramentas 
digitais mais utilizadas no processo de ensino e de aprendizagem por alunos e por professores. 
Em consonância com as conclusões dos dois primeiros estudos, o terceiro pretendeu entender 
de que forma os alunos reportam como autorregulam a aprendizagem quando utilizam o 
Moodle para fins de estudo. O quarto e último estudo pretendeu investigar a relação entre a 
perceção dos alunos sobre o planeamento, execução e autorreflexão da aprendizagem 
evidenciada no terceiro estudo e a seleção de determinado tipo de recursos e atividades da 
plataforma Moodle. 
Os instrumentos construídos no âmbito desta investigação podem contribuir para: promover 
a reflexão dos docentes sobre o uso das TIC e o nível de maturidade da escola sobre esse mesmo 
uso; perceber como os alunos reportam a autorregulação da sua aprendizagem; identificar quais 
os recursos e atividades mais selecionados na plataforma Moodle no âmbito da planificação, 
desempenho e autorreflexão. 
No geral, os resultados realçaram as variáveis da regulação da aprendizagem dependentes 
da escola, dos professores e dos alunos. A investigação aponta pistas para intervenção a nível 
macro, meso e micro, bem como orientações e sugestões para estratégias de ensino e de 
aprendizagem em ambientes apoiados pela tecnologia.  
 









Promoting meaningful and autonomous learning experiences in technology-supported 
learning environments to empower students with lifelong self-regulation skills is a daily 
challenge for schools and teachers in order. The different national and international initiatives 
which enabled schools to be equipped with digital tools has led to investigations concerning 
the teaching and learning processes, namely with regards to the regulation of learning in these 
environments. Reflection on the advantages and constraints of the use of technology in schools 
can contribute to the development of educational strategies that allow professionals to promote 
opportunities for student decision making during the learning process. 
Research has mainly focused on tools such as Moodle, which enable the personalization 
of learners' learning and sharing, especially in higher education. Moreover, studies developed 
within the context of primary and secondary schools, have highlighted a curricular 
underutilization of digital tools for the development of self-regulatory competences. 
The current investigation is based on the socio-cognitive perspective and seeks to 
understand how digital tools can be a resource for the regulation of learning in middle school 
students (third cycle of basic education). To achieve this objective, four studies are presented 
with cross-sectional data from a secondary school with a 3rd cycle of Basic Education that 
allow to understand the perspectives of teachers and students about the self-regulation of 
learning in environments supported by technology. 
The first study aimed to understand the teachers' perceptions about the use of ICT in the 
management of the teaching and learning process and also to promote reflection regarding the 
level of maturity in the use of ICTs. After presenting the profile of the school, the second study 
sought to identify which digital tools are most used in the teaching and learning process by 
students and teachers. In agreement with the conclusions of the first two studies, the third one 
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tried to understand how the students reported how they self-regulated their learning when they 
used Moodle for study purposes. The fourth and final study aimed to investigate the 
relationship between the students' perception of their planning, execution and self-reflection 
(evidence from the third study) and activities of the Moodle platform. 
The instruments constructed within the scope of this research can contribute to promoting 
teachers' reflection on the use of ICT and the level of ICT maturity of the school; perceiving 
how students report the self-regulation of their learning; and identifying the most selected 
resources and activities in the Moodle platform within the scope of planning, performance and 
self-reflection. 
Overall, the results highlighted the variables of the regulation of learning which are 
dependent on school, teachers and students. The research points to macro, meso and micro 
intervention cues, as well as guidelines and suggestions for teaching and learning strategies in 
technology-supported environments. 
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A introdução das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) em contexto 
escolar português, à semelhança do que aconteceu à escala mundial, pretendeu responder 
aos desafios da globalização, fenómeno inevitável que modifica a economia, a sociedade de 
conhecimento e informação e o sistema educativo (Alvarino, Arzola, Brunner, Recart, & 
Vizcarra, 2000). Efetivamente as TIC, entendidas neste trabalho como ferramentas baseadas 
na tecnologia digital e que incluem o computador e a Internet, bem como o hardware e software 
que possibilitam a comunicação à distância, o trabalho colaborativo, o acesso, transformação, 
produção (Ponte, 2002) e transmissão/partilha da informação bem como a comunicação para 
fins educacionais (Cardoso, Espanha, & Lapa, 2007), fomentam a novidade na organização 
empresarial e económica; incutem rapidez na execução de tarefas e potenciam novas 
formas de acesso, divulgação e partilha da informação e do conhecimento. 
Neste contexto, aos jovens é-lhes exigido a manipulação e utilização competente das 
tecnologias quer a nível individual quer coletivo (Castells, 2010; Hargreaves, 2003) e à escola, 
mais do que transmitir conhecimentos, caberá a função de os preparar para serem capazes de 
aprenderem e intervirem na sociedade. Torna-se por isso essencial o desenvolvimento de 
competências digitais, de pensamento crítico, da capacidade comunicativa (Coutinho & Lisbôa, 
2011; Figueiredo, 2009) bem como de aprendizagem ao longo da vida (Coutinho & Chaves, 2001; 
Day, 2001; Garrison & Anderson, 2010; Savin-Baden & Major, 2004) para poder responder às 
exigências do mundo atual em termos de atualização constante de conhecimentos quer em 
termos pessoais quer profissionais. 
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Visto que as TIC têm vindo a adquirir uma importância cada vez mais premente em todos 
os setores da sociedade, foram progressivamente introduzidas na escola, para evitar que esta seja 
ultrapassada por outras instâncias informativas e simultaneamente contribuindo “para 
combater as desigualdades sociais existentes entre os alunos, oferecendo a todos, e desde a 
educação infantil, o acesso a essas tecnologias.” (Almeida, 2008, p. 32). Esta introdução das 
TIC na escola decorreu de recomendações e práticas europeias que pretendem aproximar o sistema 
de ensino e as escolas à Sociedade de Informação1, tendo promovido novas oportunidades para 
fazer mudanças nas dinâmicas organizacional e curricular e nas práticas pedagógicas.  
Em 1993, a Comissão Europeia reconhecia, no Livro Banco Crescimento, 
competitividade e emprego: os desafios e as pistas para entrar no século XXI,2 que a Europa 
devia caminhar para a Sociedade da Informação. No Livro Verde Viver e trabalhar na 
Sociedade da Informação: prioridade à dimensão humana (1996)3, a Comissão reflete sobre as 
implicações da Sociedade da Informação para a organização do trabalho, do emprego e da 
coesão social. Nele ainda se frisa que a adoção e a utilização geral das TIC proporcionam 
um vasto potencial em matéria de criação de riqueza e melhoria do nível de vida. 
Identificam-se ainda diferentes desafios para facilitar a transição para a Sociedade da 
Informação, nomeadamente a revisão dos sistemas de educação e de formação.  
                                                          
1 “Expressão usada comummente para designar uma forma de organização social, económica e cultural que tem como base, 
tanto material, como simbólica, a informação.” (Matos, 2002, p.12). 
2 Livro Branco da Comissão «Crescimento, Competitividade e Emprego. Os desafios e as pistas para entrar no século XXI», 
COM (93) 700, Bol. 12-1993, ponto 1.2.44 e Suplemento 6/93 Bol. 
3 Livro Verde da Comissão. Viver e trabalhar na sociedade da informação: prioridade à dimensão humana. Boletim da União 
Europeia. Suplemento 3, Luxemburgo: Serviço das Publicações das Comunidades Europeias, 1996. 
 5 
 
Em finais de 1999, foi lançada a iniciativa E-europe Sociedade da Informação para 
Todos, para acelerar o processo para a era digital, apresentando várias ações que têm como 
objetivo “colocar todos os europeus - todos os cidadãos, todas as escolas, todas as empresas 
- em linha, o mais rapidamente possível.” (p. 5)4 . 
Na sequência da Estratégia de Lisboa, em março de 2001, o Conselho Europeu 
estabeleceu três metas a atingir até 2010: os sistemas de educação e de formação deverão 
aliar qualidade, acesso generalizado e abertura ao mundo exterior. A ação dos agentes 
envolvidos e a qualidade dos recursos parece merecer destaque na definição que a Comissão 
Europeia (2000) apresenta do e-learning. Este é entendido como a utilização das novas 
tecnologias multimédias e da Internet com o objetivo de melhorar a qualidade da aprendizagem 
por meio do acesso a recursos e serviços, assim como o intercâmbio e a colaboração à distância. 
Em 2001, a resolução do Conselho Europeu sobre e-learning pedia a todos os países membros 
que promovessem e facultassem “as necessárias oportunidades de aprendizagem das TIC no 
âmbito dos sistemas de educação e de formação, acelerando a integração das TIC e a revisão 
dos currículos dos ensinos básico e superior em todas as áreas de estudos relevantes sem perder 
de vista os objetivos a longo prazo e a abordagem crítica exigida pelos sistemas educativos.” 
(Jornal, 2001, p. 3).  
A comunicação COM (2002) reconhece a necessidade de um nível mais elevado de 
competências básicas (e.g., a cultura digital, a capacidade de aprender a aprender e as 
competências sociais) adaptadas ao novo mercado de trabalho. 
                                                          
4 Comunicação respeitante a uma Iniciativa da Comissão a apresentar ao Conselho Europeu Especial de Lisboa de 23 e 24 de 
março de 2000. Retirado de http://www.umic.pt/images/stories/publicacoes200709/COM(99)_pt.pdf  
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Em março de 2010, a Estratégia de Lisboa5 deu lugar à Estratégia Europa 2020. A 
Agenda Digital para a Europa6 (ADE), (COM (2010)0245), lançada em maio de 2010, constitui 
uma das sete iniciativas da Estratégia Europa 2020 adotada pela Comissão Europeia. A ADE 
pretende definir o papel que as TIC poderão vir a desempenhar para que a Europa possa ter 
sucesso nas suas aspirações para 2020. 
Em Portugal, várias iniciativas, projetos e programas das últimas três décadas tiveram como 
objetivo a aquisição de infraestruturas e de equipamentos tecnológicos de modo a poder 
responder às exigências da sociedade moderna. Tem-se ainda em conta o papel destes recursos no 
processo de ensino e de aprendizagem, no aumento dos níveis de qualificações e competências 
para a utilização das ferramentas integradas numa estratégica de formar cidadãos autónomos 
e com proficiências digitais imprescindíveis para uma aprendizagem, quer na escola quer ao longo 
da vida (Veiga Simão, Oliveira, Ferreira, & Duarte, 2011).  
Este apetrechamento com ferramentas tecnológicas e a visão de uma escola à qual cabe 
promover o desenvolvimento de competências de análise e de resolução de problemas, bem como 
a capacidade de utilização das TIC, decorrem de políticas educativas que pretendem aproximar o 
sistema de ensino e as escolas à Sociedade de Informação. 
De entre os diversos projetos que permitiram o investimento em ferramentas tecnológicas, 
destacamos o Plano Tecnológico da Educação (PTE) 7 e a Iniciativa para a Generalização da 
                                                          
5 http://circa.europa.eu/irc/opoce/fact_sheets/info/data/policies/lisbon/article_7207_en.htm 
6 http://ec.europa.eu/digital-agenda/ 
7 http://www.planotecnologico/o-que-e-o-plano/lista.aspx . Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 137/2007, 
de 18 de Setembro.  
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Utilização de Computadores Pessoais e da Internet, lançada em 2006/2007, também no 
âmbito do PTE. O equipamento de todas as salas de aula com computadores, o acesso à Internet 
de banda larga e a utilização de plataformas de aprendizagem em contexto escolar constituem 
algumas medidas da Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/2007, que apresentou 
como estratégia prioritária a modernização tecnológica da educação com a criação de condições 
físicas e a consolidação das TIC enquanto ferramenta basilar no processo de ensino e de 
aprendizagem. 
Salientamos ainda outros projetos importantes na área das TIC como, de 1985 a 1994, o 
Projeto Minerva8 (Meios Informáticos na Educação: Racionalizar, Valorizar, Atualizar); 
em finais de 1996 e em 1997, o Programa Nónio Século XXI9 e o Programa Internet na 
Escola. Podemos ainda citar a Iniciativa Nacional para a Banda larga, o CRIE- 
Computadores, Redes e Internet na Escola (criado em 2005)10, a iniciativa Ligar Portugal, 
o programa de acompanhamento Protic@, o programa e-escolas, a Iniciativa Escolas, 
Professores e Computadores Portáteis, coordenada pela Equipa de Computadores, Rede e 
Internet nas Escolas (ECRIE) e financiada pelo PRODEP. 
O Plano Tecnológico da Educação constituiu o último projeto para reequipar as escolas com 
os mais recentes meios tecnológicos e, pela mediatização e pela abrangência, constituiu um 
marco na história da introdução das TIC na escola em Portugal. O projeto Competências TIC11 
                                                          
8 Despacho Ministerial 206/ME/85, 31 out. 1985 
9 Despacho Ministerial 232/ME/96, 4 out. 1996 





constitui um dos desafios do Plano Tecnológico da Educação e é uma oportunidade 
para a capacitação dos professores para a inovação das suas práticas pedagógicas com 
o recurso às Tecnologias da Informação e da Comunicação. Esse projeto contempla, 
por um lado, a criação de um sistema de formação e certificação de competências TIC para 
professores e não docentes e, por outro lado, o esforço de reconhecimento, no quadro 
daquele sistema, das competências TIC de pelo menos 90% dos professores até 2010 (Costa 
et al., 2008).  
Mais recentemente, o Ministério da Educação lançou a iniciativa “Aprender a Inovar com 
TIC - 2010-2013”12. Esta abrangeu a educação pré-escolar e todos os ciclos de ensino a fim de 
rentabilizar os equipamentos das escolas, apoiar projetos e atividades promotores da utilização 
educativa e segura das TIC, potenciar as parcerias com outras escolas e a comunidade, 
envolver os pais e encarregados de educação na escola, aumentar a utilização de 
plataformas de gestão da aprendizagem pela comunidade educativa e a produção e partilha de 
recursos educativos digitais.  
A criação do Portal das Escolas e o apetrechamento das escolas com quadros interativos 
e a introdução das TIC nas bibliotecas e centros de recursos educativos são outras das medidas 
que revelam a preocupação com o acesso à informação, à tecnologia e o desenvolvimento de 
competências digitais.  
A Agenda Digital 2015, programa de ação enquadrado na prossecução e nova fase do PTE, 
promulgada pelo Ministério da Economia da Inovação e do Desenvolvimento em novembro 
                                                          
12 http://sitio.dgidc.min-edu.pt/PressReleases/Paginas/IniciativaAprendere InovarcomTIC20102013.aspx 
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de 2010, define linhas ação que apontam para a melhoria no acesso à Internet e às TIC em 
várias áreas da sociedade. Destacamos a conceção de plataformas integradas de modo a 
implementar práticas que potenciem a utilização de ferramentas de TIC no processo de 
ensino e a linha prioritária “Educação de Excelência”, que pretende fomentar a eficácia de 
ação educativa, o acompanhamento do percurso escolar dos alunos pelos encarregados de 
educação, a interação entre as famílias e a escola, bem como a utilização de sistemas de gestão 
inteligente (p.5297, Resolução do Conselho de Ministros).  
Considerando que o equipamento das escolas com os mais recentes meios tecnológicos teve 
como pretensão colocar Portugal entre os países europeus mais avançados nesse domínio e 
aumentar o sucesso escolar dos alunos, é pertinente conhecer quais as ferramentas digitais 
disponíveis e mais utilizadas quer em contexto escolar quer pessoal, pelos docentes e alunos do 
3º ciclo do Ensino Básico (EB), no processo de ensino e de aprendizagem.  
Neste contexto consideramos importante compreender como percebem os docentes 
o uso das ferramentas digitais em termos do processo de ensino e de aprendizagem e como 
atuam os alunos em ambientes de aprendizagem apoiados pela tecnologia.  
Sabemos que a introdução das TIC nas escolas e na sala de aula, ao proporcionar ambientes 
de aprendizagem apoiados pela tecnologia (AAAT), pressupõe alteração na maneira de 
ensinar e na forma de aprender assim como na comunicação entre os aprendentes e os docentes. 
As ferramentas tecnológicas induziram uma nova visão de escola e colocam potenciais 
desafios aos docentes e aos alunos, pois dos primeiros espera-se a emergência e aplicação 
de novas práticas pedagógicas, dos segundos que sejam capazes de desenvolver competências 
de autorregulação da aprendizagem para poderem, autonomamente e com responsabilidade, 
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responder às exigências da sociedade moderna. Tendo em conta que a autorregulação da 
aprendizagem não é um traço da personalidade nem é facilmente adquirível pelo aluno sem 
orientação (Maurí, Colomina, & Gispert, 2009), trata-se de ensinar a aprender, criar 
experiências de aprendizagem significativas e proporcionar oportunidades para a 
autorregulação da aprendizagem (Glenn, 2000).  
Os estudos realizados a nível internacional no âmbito da aprendizagem destacam o papel do 
contexto no desenvolvimento de competências autorregulatórias (Daura, 2013; Montalvo & 
Torres, 2004; Pintrich, 2000; Wenger, 1998; Zimmerman, 2002; Zimmerman, Kitsantas, & 
Campillo, 2005). Realçam também o potencial dos ambientes educativos em que se recorre à 
tecnologia, para promover a aquisição da autonomia13 e o desenvolvimento de competências de 
planeamento, execução e avaliação da aprendizagem (Baggetun & Wasson, 2006; Banyard, 
Underwood, & Twiner, 2006; Bartolomé, 2007; Beishuizen, 2007; Carneiro & Veiga Simão, 
2007; Delfino & Persico, 2011; Dettori, Giannetti, & Persico, 2006; Hansen, 2007; Hlapanis & 
Dimitracopoulou, 2007; Lefrere, 2007; Lenne, Abel, & Trigano, 2007; Salovaara & Järvela, 
2003; Steffens, 2007; Willem, Aiello, & Bartolomé, 2006; Zimmerman & Tsikalas, 2005), 
principalmente dos que têm ferramentas que possibilitam a aprendizagem autónoma 
Apesar do investimento nas tecnologias a nível internacional e nacional, um dos 
problemas diz respeito ao uso das TIC nas práticas quotidianas de professores e alunos e ao 
seu efeito limitado na transformação e melhora das práticas educativas (Anderson, 2007; 
                                                          
13 Entendemos autonomia “como a possibilidade que tem o estudante de autorregular o seu processo de estudo e aprendizagem 
em função dos objectivos que persegue e das condições do contexto que determinam a consecução desses objectivos” (Veiga 
Simão, 2004, p. 82). 
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Coll, Mauri, & Onrubia, 2008), ou seja, a prevalência de estratégias pouco centradas no 
papel do aluno como construtor ativo e autónomo da sua aprendizagem (Pais & Silva, 
2003; Paiva, 2002; Peralta & Costa, 2007). 
Os estudos que encontramos relativos a ambientes que potenciam a aprendizagem autónoma 
têm incidido sobre plataformas virtuais, nomeadamente o Modular Object-Oriented Dynamic 
Learning Environment (Moodle), e têm sido realizados essencialmente em contextos de ensino 
superior, salientando modelos pedagógicos, atividades, tipo de utilização e perceções dos 
alunos (e.g., Batista & Pedro, 2016; Beluce & Oliveira, 2012; Carvalho, Areal, & Silva, 2010; 
Marín & Armentia, 2009; Núñez et al., 2011; Rubio-Hurtado, García-Durán, & Millet, 2010).  
Em Portugal, destacam-se ainda estudos sobre a utilização do Moodle relacionados, por 
exemplo, com a formação contínua de professores (e.g., Valente & Moreira, 2007), o seu uso 
em contexto educativo pelos professores (Duarte & Gomes, 2011; Lisbôa, Jesus, Varela, 
Teixeira, & Coutinho, 2009; Oliveira & Cardoso, 2009; Pedro, Soares, Matos, & Santos, 2008; 
Santos, 2012), pelas lideranças (Piedade & Pedro, 2014). A incidência da investigação sobre a 
plataforma Moodle estará ligada ao impulsionamento do uso da tecnologia, nomeadamente dos 
computadores e da Internet nas escolas, pelo projeto Moodle-edu-pt, da ECRIE, que pretendeu 
potencializar o ensino e a aprendizagem online por todos os atores do Ensino Básico e 
Secundário, através da apropriação da plataforma de gestão da aprendizagem (Learning 
Management System -LMS) Moodle, “consensualmente considerada das melhores, se não a 
melhor plataforma de gestão ensino-aprendizagem”14. O LMS permite o ensino virtual à 




distância (e-learning) ou o complemento de atividades presenciais com atividades à distância 
(b-learning) e a monitorização do percurso e da evolução da aprendizagem. 
No âmbito do projeto europeu Kaleidoscope (2004-2007), apresentam-se vários tipos de 
ambientes com tecnologia, sendo que o LMS foi considerado um sistema que ajuda os 
aprendentes a atingir as suas metas guiando, dirigindo, monitorizando e avaliando a seu 
desempenho e progresso (Steffens, 2007). Os resultados de estudos que implicam o 
envolvimento dos alunos em tarefas de colaboração e comunicação concluem que a plataforma 
Moodle facilita a orientação dos conteúdos, o estudo autónomo, a melhoria do aproveitamento 
e a motivação (e.g., Oliveira & Cardoso, 2009), pelo que o Moodle terá potencial para o 
desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem.  
Apesar do aumento da utilização deste LMS nas escolas e nas universidades, têm surgido 
questões relativamente ao seu uso como instrumento de aprendizagem que contribua para a 
construção da autonomia dos alunos (Badge, Cann, & Scott, 2005; Hall, 2006). Por isso, nesta 
investigação cingimo-nos à ferramenta tecnológica mais reportada pelos participantes15 para fins 
de aprendizagem, alicerçado em conclusões de estudos realizados que revelam que a 
aprendizagem autorregulada é indissociável do contexto (Montalvo & Torres, 2004; Tardif, 
1998; Wenger, 1998), e que o desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem inclui uma 
comunidade (Baggetun & Wasson, 2006; Steffens, 2006) e as estratégias instrucionais dos 
docentes (Lopes da Silva, 2004). 
                                                          
15 Ver os estudos “Aplicação do Modelo de Maturidade Tecnológica numa Escola de Ensino Secundário com 3.º Ciclo: 
Perceções do Diretor, do Coordenador PTE e dos Professores” e “As Ferramentas Digitais mais Utilizadas por Alunos e 




Sabemos que alguns autores referem que as TIC podem ser um meio que dá a 
possibilidade de desenvolver processos autorregulatórios (e.g., Trigano, 2006), no entanto, 
existem poucos estudos que analisam qual o impacto dos ambientes de aprendizagem apoiados 
pela tecnologia na autorregulação da aprendizagem (Montalvo & Torres, 2004; Steffens, 2007), 
nomeadamente em alunos do 3º ciclo do Ensino Básico. Por isso, temos interesse em focar-nos 
nas perspetivas dos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico e em tentar saber como estes reportam 
a regulação da sua aprendizagem quando utilizam a Plataforma Moodle para planearem, 
desempenharem e avaliarem o seu trabalho.  
Os estudos indicam ainda que se justifica a utilização de métodos que potenciem a 
produção de significado (Kozma, 1994) e que falta investigação sobre questões 
conceptuais, teóricas e empíricas e projetos relacionados com o uso de computadores como 
ferramentas metacognitivas (Azevedo, 2005). Perante esta realidade, interessa saber se a 
seleção de determinado tipo de tarefas na plataforma Moodle pelos alunos do 3º ciclo do Ensino 
Básico tem relação com a forma como estes mesmos alunos percecionam o planeamento, execução 
e autorreflexão do seu trabalho.  
Para desenvolver o estudo, selecionamos alunos do Ensino Básico de uma escola que utiliza 
ferramentas tecnológicas pelos motivos referidos anteriormente e por dois motivos profissionais. 
O primeiro prende-se com o desenvolvimento da atividade profissional da autora com alunos do 3º 
ciclo do Ensino Básico. Ademais, este ciclo de ensino é considerado crucial para a aquisição de 
competências essenciais e foi objeto de uma medida relevante por parte do Plano Tecnológico 
de Educação que preconiza o “lançamento de um Ensino Básico de elevada qualidade”. Por outro 
lado, o treino de processos autorregulatórios desde o Ensino Básico, incluindo na adolescência, 
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quando a abstração e a reflexão se intensificam, poderá ajudar os alunos a ultrapassarem as 
exigências do Ensino Secundário (ES). O segundo motivo tem a ver com a utilização regular das 
ferramentas tecnológicas em práticas letivas e o interesse em aprofundar conhecimentos sobre o 
papel dessas mesmas ferramentas na regulação da aprendizagem dos alunos. Por outro lado, 
julgamos que qualquer prática docente deve ser regulada por racionais teóricos que justificam a 
aplicação de soluções pedagógico-didáticas que contribuam para a melhoria das aprendizagens 
dos alunos. Pelos motivos indicados, e pela conjuntura que se vivia em Portugal no início deste 
trabalho, consideramos relevante a investigação sobre a integração das tecnologias digitais em 
contexto escolar, nomeadamente a plataforma Moodle, e o potencial dos ambientes de 
aprendizagem apoiados pela tecnologia Moodle na promoção da autorregulação da 
aprendizagem. 
Neste sentido, orientamos a investigação com base na seguinte questão geral:  
De que forma as tecnologias digitais se constituem como recurso para a autorregulação da 
aprendizagem em alunos do 3º ciclo do Ensino Básico? 
Este trabalho encerra, a nosso ver, preocupações relacionadas com o 3º ciclo do Ensino Básico 
e com o papel das tecnologias digitais em contexto educativo de modo a podermos prestar um 
pequeno contributo para a melhoria da prática docente e para a promoção de competências de 






Ambientes de Aprendizagem Apoiados pela Tecnologia e Promoção da 
Autorregulação da Aprendizagem 
A utilização da informática na educação e na aprendizagem tem vindo a crescer 
substancialmente de ano para ano, tendo alterado os ambientes de aprendizagem. Um 
ambiente de aprendizagem é um ambiente que rodeia o aprendente enquanto ele está a adquirir 
conhecimento. Este ambiente é constituído por pessoas (pares, professor), material (local, 
material de aprendizagem, media), fatores instrucionais (tarefas de aprendizagem) 
(Friedrich & Mandl, 1997) e suporta múltiplos níveis de socialização (Downes, 2005).  
Numa conjuntura em que a Sociedade da Informação abarca uma visão da organização 
escolar como local de inovação onde “aprender a aprender” é entendido como uma competência 
básica, os ambientes de aprendizagem apoiados pela tecnologia referem-se a ambientes de 
aprendizagem específicos e complexos, interativos e autênticos em que se usam as 
tecnologias (Beishuizen, 2011). O termo abarca uma ampla variedade de tecnologias e o 
ambiente pode consistir num enquadramento preparado pelo docente, um simples programa 
multimédia usado pelos alunos ou ainda um curso numa plataforma de aprendizagem. Um 
ambiente educativo apoiado pela tecnologia foca-se não só nos instrumentos de aprendizagem 
digitais adaptáveis às necessidades dos aprendentes, mas implica também teorias da aprendizagem 
que influenciam as metodologias selecionadas pelos professores e fatores humanos (docentes e 
aprendentes) (Steffens, 2007; Trigano, 2006). Estes ambientes potenciam a possibilidade de 
aprender por exploração, pesquisa de informação, comunicação, colaboração, armazenamento e 
gestão de informação, representação e simulação (Peters, 1999). 
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O uso das TIC em contexto educativo prende-se, essencialmente, com os meios e 
ferramentas para apoiar e melhorar a aprendizagem dos alunos, dentro e fora da sala de aula. 
Significa ainda promover a criação de experiências de aprendizagem em que os alunos 
assumam um papel de produtores do conhecimento, explorem diferentes pontos de vista e 
perspetivas, criem significados colaborativamente, trabalhem com outros agentes/atores 
educativos e reflitam sobre o seu processo de aprendizagem, valorizando mais o processo do que 
o produto (Jonassen, 2007). A introdução das TIC no sistema educativo conduziu por isso a 
oportunidades e a desafios que passam pela necessidade de mudanças estratégicas na 
organização escolar bem como no papel do aluno e no do professor (Ponte, 1990; 
Zimmerman, 2001). A escola onde é entendida como um espaço onde se criem oportunidades 
para que o aluno desenvolva competências de planeamento, execução e autoavaliação do trabalho 
(Glenn, 2000), e possa ter a liberdade de seleção de tarefas assentes numa tomada de decisão 
consciente e deliberada para alcançar metas (Famose, 1999; Montalvo & Torres, 2004). À escola 
e aos agentes educativos é exigido: i) adaptação aos modos de aprendizagem dos alunos; ii) 
responsabilização pelo desenvolvimento de competências para o exercício de funções no mundo 
em constante evolução (Siemens, 2007).  
Nesta conjuntura, diversos estudos a nível internacional e nacional realçam o papel do 
contexto no desenvolvimento de competências autorregulatórias (Daura, 2013; Montalvo & 
Torres, 2004; Pintrich, 2000; Wenger, 1998; Zimmerman, 2002; Zimmerman et al., 2005), 
nomeadamente, de contextos em que a aprendizagem se processa com recurso às TIC (Banyard 
et al., 2006; Bartolomé, 2007; Carneiro & Veiga Simão, 2011; Lefrere, 2007; Schraw, Crippen, & 
Hartley, 2006; Steffens, 2007; Zimmerman & Tsikalas, 2005). 
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De entre os ambientes que permitem o ensino e a aprendizagem desenraizada do espaço e 
do tempo escolar e o desenvolvimento da autonomia destacamos a plataforma Moodle, a mais 
adotada em Portugal (Pedro et al., 2008). Criada por Martim Dougiamas, e desenhada segundo 
princípios socioconstrutivistas, o Moodle é um sistema de gestão de aprendizagem baseada em 
ambientes virtuais de aprendizagem que permite a criação de cursos dinâmicos online, páginas 
de disciplinas, grupos de trabalho e comunidades de aprendizagem. O Moodle tem 
potencialidades para suportar altos níveis de interação, visibilidade na net, redes sociais online 
e troca de conhecimento (Despotovic-Zrakic, Markovic, Bogdanovic, Barac, & Krco, 2012). 
Neste ambiente o professor desempenha o papel de avaliador dos seus alunos (Steffens, 2007), mas 
também o de orientador e mediador da aprendizagem. O processo de ensino e de aprendizagem 
torna-se mais flexível, aberto, interativo, colaborativo e potenciador da construção coletiva do 
conhecimento. Por permitir a gestão planificada e monitorizada de tempo, de recursos e de 
atividades, o Moodle pode contribuir para ultrapassar dificuldades e concretizar objetivos quer do 
aprendente quer do docente (Veiga Simão, Duarte, & Ferreira, 2008). 
Nos ambientes de aprendizagem atuais, a autorregulação da aprendizagem oferece um quadro 
conceptual para compreender como o aluno adota e aprende com recurso as ferramentas 
tecnológicas (Azevedo & Crowley, 2004). 
A teoria e a investigação sobre a aprendizagem autorregulada emergiu na década de 80, com o 
intuito de investigar como é que os estudantes se tornavam responsáveis (Zimmerman, 2001, 
2008) pelo seu próprio processo de aprendizagem, valorizando a autonomia e 
responsabilidade dos alunos. 
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As teorias da autorregulação da aprendizagem colocam a ênfase em saber como é que os 
aprendentes, sujeitos ativos, alteram e mantêm práticas específicas de aprendizagem quer 
em situações individuais quer em situações sociais quer em contextos formais e informais de 
aprendizagem (Zimmerman, 1986), ou seja, como se apropriam os indivíduos das suas 
estratégias e as aplicam para regular a sua ação (Reeve, Ryan, Deci, & Jang, 2008). Os alunos 
autorregulados apresentarão diferenças individuais, controlam a sua aprendizagem definindo os 
seus objetivos de aprendizagem escolhendo estratégias adaptadas às suas metas, refletindo sobre 
a sua aprendizagem e avaliando o seu progresso e, por isso mesmo, adaptando os seus planos 
num processo cíclico (Zimmerman, 1986, 2008, 2013). 
Enquanto o foco inicial da pesquisa sobre autorregulação da aprendizagem (ARA) foi a 
componente cognitiva, os outros componentes da ARA - motivacional, emocional e social - 
também foram reconhecidas como fulcrais. Todos os modelos conceptuais incluem uma fase 
de antecipação e planeamento estratégico, uma fase de execução/monitorização e uma fase 
de autorreflexão e autorreação (Lopes da Silva, 2004) e a maior parte conceptualiza a 
autorregulação da aprendizagem como um processo multidimensional através do qual os 
alunos definem e planificam o seu trabalho, tomam decisões estratégicas, monitorizam os 
seus progressos cognitivos, fazem a gestão de emoções e de recursos e avaliam os resultados 
atingidos (Zimmerman & Schunk, 2011). Os estudantes podem (i) reforçar a sua capacidade 
em aprender através do uso seletivo de estratégias metacognitivas e motivacionais; (ii) 
proactivamente selecionar, estruturar e eventualmente criar situações de aprendizagem 
favoráveis; (iii) desempenhar um papel proativo na escolha da forma e quantidade de instrução de 
que necessitam (Zimmerman, 2001).  
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Na presente investigação, adota-se como referência o modelo triádico e cíclico de 
autorregulação da aprendizagem proposto por Zimmerman (2008). Baseado na teoria 
sociocognitiva de Bandura (1977), o modelo apresenta um quadro conceptual no âmbito da 
pesquisa e da promoção da autorregulação da aprendizagem em contextos educativos e inclui 
três tipos de determinantes que influenciam o funcionamento do individuo ao longo do ciclo 
autorregulatório: o self, a monitorização do comportamento e os fatores contextuais. Este 
ciclo compreende a antevisão e o planeamento da tarefa, o desempenho/controlo volitivo e a 
autorreflexão/autorreação face aos resultados obtidos consoante metas de aprendizagem 
definidas e ao feedback recebido. Entende-se a autorregulação da aprendizagem como 
um processo no qual o aluno de forma proactiva mantem cognições, afetos e 
comportamentos orientados para alcançar os objetivos hierarquizados e pessoais que os 
guiam na sua aprendizagem dando origem a ciclos de feedback que permitem monitorizar a 
sua eficácia, medir os seus progressos e adaptar/reajustar estratégias para melhorar o seu 
desempenho (Zimmerman, 2011).  
Os diferentes modelos teóricos e os estudos realizados a nível internacional procuram saber 
qual a influência do contexto no desenvolvimento da competência autorregulatória (Daura, 2013; 
Montalvo & Torres, 2004; Pintrich, 2000; Wenger, 1998; Zimmerman, 2002; Zimmerman et 
al., 2005). Debruçam-se ainda sobre o papel dos ambientes de aprendizagem apoiados pela 
tecnologia na autorregulação da aprendizagem, dando destaque às ferramentas que 
possibilitam a personalização do percurso dos aprendentes, a tomada consciente de decisões e a 
partilha (Schraw et al., 2006), como a plataforma Moodle.  
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O papel do professor para promover as competências autorregulatórias através das 
tarefas propostas, nas metodologias utilizadas e nos recursos disponibilizados é destacado 
em vários estudos (e.g., Frison, Veiga Simão, Ferreira, & Duarte, 2008 ; Klimenco & Álvares, 
2009 ;  Kopeinik et al., 2014) que também abordam a importância da motivação e da avaliação 
nos desempenhos alcançados pelo aluno.  
Em virtude da velocidade das mudanças quer em termos de conhecimento quer em 
termos de ferramentas tecnológicas, o desenvolvimento de competências autorregulatórias 
é essencial para os alunos orientarem e reorientarem a sua aprendizagem de forma responsável, 
mas também para assegurar a formação ao longo da vida de forma autónoma (Boekaerts, 
Pintrich, & Zeidner, 2000; Zimmerman & Shunk, 2011) quer em contextos formais quer 
informais. Neste sentido, interessa investigar a relação entre as práticas educativas e o 
desenvolvimento de competências de planificação, monitorização e avaliação da 
aprendizagem, tendo em conta as oportunidades proporcionadas pelo contexto, 
nomeadamente daqueles que são apoiados pela plataforma Moodle. Julgamos ainda 
pertinente saber qual a perceção dos alunos sobre a regulação da sua aprendizagem e a 









Desenho da Investigação e Enquadramento dos Estudos 
Natureza da investigação e opções metodológicas 
Ao analisar de que forma um ambiente apoiado pela tecnologia, como o da escola selecionada 
para esta investigação, pode promover a autorregulação da aprendizagem, tivemos em conta 
vários aspetos. O primeiro refere-se às perceções dos docentes sobre a utilização das TIC e à 
maturidade da organização no uso das TIC; o segundo à identificação das ferramentas digitais 
mais utilizadas pelos alunos e pelos docentes; o terceiro ao estudo das relações entre um 
ambiente de aprendizagem apoiado pela tecnologia e a perceção das competências dos alunos 
em regularem a sua aprendizagem; o quarto diz respeito à dimensão relacional entre a 
perceção dos alunos sobre a forma como veem a antevisão, desempenho e autorreflexão da sua 
aprendizagem em ambientes apoiados pela plataforma Moodle e a escolha de determinado tipo 
de recursos e atividades nessa mesma plataforma.  
A investigação tenta abarcar estes aspetos ao procurar saber quais as oportunidades e os 
constrangimentos criados num contexto apoiado pelas tecnologias digitais e como é que os 
alunos se apropriam dessas oportunidades a fim de desenvolverem competências 
autorregulatórias.  
No domínio da investigação em ciências sociais e humanas, de entre as diversas opções 
metodológicas, o inquérito ou survey é uma das mais usadas (Ferreira & Campos, 2009). A 
Survey Reseach tem por objetivo recolher dados ou informações fiáveis, sobre características, 
ações ou perceções, obtidas a partir de respostas individuais por um determinado grupo de pessoas, 
indicado como representante da população alvo. O instrumento de pesquisa é, normalmente, um 
questionário ou uma entrevista. As respostas dadas conduzem a conclusões suscetíveis de 
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generalização ao universo da população em estudo (Thayer-Hart, Dykema, Elver, Schaeffer, & 
Stevenson, 2010).   
No Survey Research, privilegia-se o ambiente natural para estudar um determinado fenómeno. 
Na presente investigação, o ambiente de recolha dos dados é uma escola secundária com 3º ciclo 
do Ensino Básico. 
A investigação inclui métodos qualitativos e quantitativos. Ercikan e Roth (2006) defendem 
uma utilização contínua de métodos quantitativos e qualitativos na investigação por consideram 
desvantajosa a polarização de atividades de investigação. O recurso a métodos mistos 
permite obter dados que se complementam e aceder a informações potenciadoras de uma 
compreensão mais completa de um determinado fenómeno por se poder considerar pontos de 
vista e perspetivas múltiplas. 
Nesta investigação optámos por recorrer a estratégias de recolha de dados quer qualitativos 
(análise documental, entrevistas) quer quantitativos (questionários, inventário, escalas), pelo que 
se tratará de método de pesquisa misto. A abordagem qualitativa pretende recolher dados relativos 
às experiências subjetivas, valores, crenças e emoções, junto dos sujeitos a investigar sobre um 
fenómeno complexo e socialmente contextualizado (Almeida & Feire, 2008; Anderson, 2010; 
Lüdke & André, 1986; Yin, 2010). Para Merriam (2009), nas metodologias qualitativas os 
intervenientes da investigação não são reduzidos a variáveis isoladas, mas vistos como parte de 
um todo no seu contexto natural. Esta pesquisa sistemática realizada por indivíduos 
informados tem também por objetivo compreender os fenómenos e atribuição de sentido 
tornados únicos considerando o contexto institucional em que se verificam e contribuir para 
melhorar as situações desse mesmo contexto (Amado, 2010, 2013).  
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Alguns autores sugerem que a investigação utilize métodos e técnicas que permitam captar 
o contexto na sua complexidade e a perspetiva dos participantes (Figueiredo, 2005) e que se 
desloque para o estudo dos contextos em que a aprendizagem tem lugar, procurando 
principalmente compreender como é que esses contextos deverão ser estruturados (Costa, 
2007).  
A entrevista permite aceder à realidade particular de cada sujeito e leva o investigador a 
compreender o pensamento e quadros de referências dos participantes no estudo (Almeida 
& Veiga Simão, 2007). Sendo o investigador o principal responsável pela recolha dos dados 
descritivos na linguagem do (s) participante (s) num ambiente natural, o guião das entrevistas 
permitiu orientar a condução destas de forma a dar oportunidade aos participantes de 
justificarem as suas afirmações. A entrevista de grupo foi também uma das técnicas de 
recolha de dados. Nesta foram introduzidos subdimensões e respetivos descritores de modo a 
suscitarem a discussão entre os entrevistados para se obter uma cobertura ampla do tópico através 
da expressão das opiniões e vivências. Dada a análise que tende a ser indutiva (Bogdan & 
Biklen, 1994), mas também necessariamente dedutiva (Nguyên-Duy & Luckerhoff, 2007), 
apresentam-se nos resultados citações ilustrativas.  
A análise documental faz parte da heurística da investigação (Saint-Georges, 1997). 
Constituiu um método de recolha e de verificação de dados e complementou as 
informações obtidas através de outros instrumentos. A utilização de informação existente em 
documentos que evidenciam ocorrências que não foram presenciadas teve como objetivo 
obter dados relevantes para responder às questões de investigação (Afonso, 2005).  
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No Survey Research, aconselha-se a utilização de mais de um método para recolha dos dados. 
A triangulação, isto é, a pluralidade de técnicas de recolha de dados, permite a 
relacionação entre aspetos individuais atribuindo-lhes significado (Devetak, Graznar, & 
Vogrine, 2010) e evita ameaças à validade interna inerente à forma como os dados são 
recolhidos. A constante comparação das evidências obtidas por meio das entrevistas, das 
análises documentais aos normativos da escola e à legislação permitiu obter uma imagem 
holística do fenómeno em estudo. A recolha de dados, levantamento de questões e categorização 
contribui para a obtenção de uma visão sobre o modo como o contexto está estruturado a fim 
de criar oportunidades para o desenvolvimento de competências autorregulatórias.  
Tendo em conta os objetivos da investigação, foram aplicados questionários versão 
aluno e versão professor, um inventário sobre a autorregulação da aprendizagem em contextos 
Moodle e escalas sobre tarefas neste mesmo contexto.   
Todos estes instrumentos foram aplicados online, pelo que foram equacionados aspetos técnicos 
relacionados com o acesso à tecnologia. Foram ainda acautelados aspetos relacionados com o 
controlo do investigador sobre os reais respondentes (Lynn, 2013): procedeu-se à submissão 
de um único questionário por aluno, evitando o enviesamento das respostas (Solomon, 2001; 
Jansen, Corley, & Jansen, 2007) por meio da distribuição de uma chave de acesso aos 
respondentes (alunos); contou-se com a presença do investigador ou de um docente aquando 
do preenchimento dos questionários pelos alunos; foram também enviadas chave de acesso aos 
potenciais respondentes (professores). 
A opção pelos inquéritos online prende-se não só com aspetos económicos e logísticos, mas 
também com a simplificação do processo de registo dos dados (Jansen et al., 2007; Roberts, 
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2013; Thayer-Hart et al., 2010) e com a maior adesão a este tipo de modalidade (Díaz De Rada 
& Domínguez Álvarez, 2014). 
 
Considerações Éticas 
Visto que as abordagens qualitativas são construídas por uma relação de proximidade entre 
o investigador e o indivíduo (Caratini, 2004) e que quer estas quer as quantitativas implicam 
procedimento metodológico rigoroso e o conhecimento do participante sobre os fins do estudo, 
teve-se em consideração aspetos éticos essenciais para o processo investigativo. A ética, 
entendida como o conjunto de valores e de finalidades que dão origem e legitimam o 
trabalho do investigador, tem a ver, numa investigação, com a conduta do investigador relativa 
ao seu comportamento e à forma como se relaciona e trata os outros durante a investigação 
(Connolly, 2003). As questões éticas relacionam-se também com as finalidades da investigação 
e o uso dos saberes produzidos (Martineau, 2007). Devem ser consideradas e refletidas em todo 
o processo de pesquisa (Creswell, 2007). 
Procedeu-se por isso ao registo dos Inquéritos em Meio Escolar, dando cumprimento ao 
disposto o Despacho nº 15 847/2007, de 19 de junho, e à apresentação do estudo à direção e ao 
Conselho Pedagógico de modo a obter o consentimento da escola. Quer para as 
entrevistas quer para os inquéritos por questionários, houve lugar à obtenção do 
consentimento informado dos participantes, do consentimento dos encarregados de educação 
para a participação dos seus educandos no estudo, a garantia do anonimato e da 
possibilidade de desistirem a qualquer momento, e a confidencialidade dos indivíduos 
relativamente à transcrição, análise e comunicação dos resultados.  
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As entrevistas poderão induzir mudanças na perspetiva do entrevistado quer acerca dos 
assuntos abordados quer acerca de si próprio, baseadas no conhecimento produzido (Kvale 
& Brinkmann, 2009). Antes das entrevistas individuais e de grupo, os docentes foram 
informados acerca do objeto da pesquisa, dos objetivos e implicações para utilização dos 
dados da investigação e obtido a sua concordância por escrito em participar no estudo e em gravar 
as suas intervenções, tendo sido assegurado o apagamento da gravação após a análise. Este 
processo assegurou que os indivíduos decidissem da sua participação ou não na investigação e 
que estes participassem somente se a pesquisa fosse compatível com os seus interesses. 
Relativamente aos questionários, escalas e inventário, os docentes e os encarregados de 
educação receberam um documento com o tema e os objetivos do estudo, a garantia do anonimato 
e confidencialidade dos dados. 
No que se refere ao tratamento dos dados qualitativos, optámos pela análise de conteúdo e, 
para o tratamento dos dados quantitativos, pela análise estatística utilizando o programa SPSS 
19.0 até 24.0 Statistical Package for Social Science, o FACTOR (Lorenzo-Seva & Ferrando, 
2013), a TRI à luz do modelo de Rasch com o Winsteps (Linacre, 2013) e o pacote estatístico 
AMOS. 
 
Contexto da investigação 
Relativamente ao processo de amostragem, e por considerarmos fulcral auscultar professores 
e alunos do 3º ciclo do Ensino Básico, definimos como população alvo os professores e alunos de 
uma escola do concelho de Odivelas, com 3º ciclo do Ensino Básico, que fosse conhecida por ter 
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tradição no uso das tecnologias digitais (abaixo designada Escola A). A escola tem estado 
envolvida, desde 1987, em vários projetos que permitiram o seu apetrechamento. 
A recolha dos dados foi efetuada ao longo dos anos letivos 2011-2012 e 2012-2013. De 
modo a delimitarmos os inquiridos, numa primeira fase selecionamos professores com cargos de 
liderança (amostra intencional) e professores que utilizavam as TIC no processo de ensino e de 
aprendizagem. Quanto a estes, optamos por contactar o maior número possível de elementos do 
público-alvo via correio eletrónico e/ou pessoalmente, sendo os participantes compostos por 
um painel de voluntários reunidos de forma não probabilística, próxima de uma amostra de 
conveniência (Hill & Hill, 2009).  
Numa segunda fase, definimos, como subconjunto do conjunto populacional professores, 
aqueles que lecionavam o 3º ciclo do Ensino Básico e utilizavam ferramentas digitais no processo 
de ensino. Quanto aos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico, selecionaram-se todas as turmas que 
desenvolviam o processo de aprendizagem em ambientes apoiados pela tecnologia (amostra não 
probabilística por conveniência, dado incidir sobre os alunos disponíveis após autorização dos 
encarregados de educação). 
De acordo com as listas das turmas, a referida Escola tinha, no ano letivo 2011/2012, uma 
população estudantil de cerca de 1 328 alunos, a frequentar o regime diurno. A distribuição 
efetuava-se por 23 turmas do 3º ciclo do Ensino Básico, num total de 646 alunos, dos quais 18 
alunos frequentavam o Curso de Educação e Formação (CEF) de Práticas Administrativas. A 
Escola A contava ainda com 25 turmas do Ensino Secundário regular (624 alunos frequentavam 
o Ensino Secundário regular e 40 cursos profissionais), verificando-se uma repartição 
equitativa de alunos que frequentavam o 3º ciclo Ensino Básico e o Ensino Secundário. 
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No ano letivo de 2012-2013, a escola contava com uma população estudantil de cerca de 1 
390 alunos, a frequentar o regime diurno. A distribuição efetuava-se por 24 turmas do 3º Ciclo 
do Ensino Básico do ensino regular (679 alunos,) 672 alunos no Ensino Secundário regular e 
39 alunos cursos nos profissionais. 
Segundo o Projeto Educativo de Escola (PEE), os alunos viviam na sua maioria na Freguesia 
onde está situada a Escola A e a sua língua materna é o Português, muito embora existissem, 
em 2010, 133 alunos oriundos de países estrangeiros. A caracterização socioeconómica dos 
alunos era bastante heterogénea; a maioria dos alunos possuía computadores e acesso à Internet 
em casa, contudo existiam 252 alunos com Apoio Social Escolar.  
O corpo docente era constituído por 130 professores dos quais cerca de 84% pertenciam ao 
quadro de escola; pouco mais de 14% eram professores contratados, o que proporcionava 
equilíbrio e solidez organizacional.  
 
Apresentação dos estudos desenvolvidos na investigação  
Visto que a investigação decorreu numa organização específica (Escola A) com 
referências no uso TIC, num primeiro momento deu-se ênfase à utilização das TIC no processo 
de ensino e de aprendizagem; num segundo momento, decorrente do primeiro, identificaram-
se quais as ferramentas digitais mais utilizadas e em que disciplinas, pelos docentes e alunos 
do 3º ciclo do Ensino Básico no processo de ensino e de aprendizagem. Num terceiro momento, 
tendo em conta a ferramenta digital mais utilizada na Escola A, tentou-se aferir as perspetivas 
dos alunos sobre a autorregulação da aprendizagem aquando da utilização da Plataforma 
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Moodle. Num quarto momento, debruçamo-nos sobre os recursos e atividades na Plataforma 
Moodle e a perceção dos alunos sobre a regulação da sua aprendizagem. 
Os quatro estudos que integram esta investigação foram realizados em dois anos letivos 
consecutivos com objetivos interrelacionados que pretendem: i) perceber quais as perceções 
dos docentes sobre a utilização das TIC na gestão do processo de ensino e de aprendizagem, 
nomeadamente no que se refere à tecnologia, ao currículo, às competências dos professores e 
à liderança e redes; ii) promover a reflexão sobre o nível de maturidade no uso das TIC; iii) 
identificar as tecnologias mais utilizadas no processo de ensino e de aprendizagem por 
professores e alunos; v) desenvolver um instrumento que permita compreender como os alunos 
reportam a autorregulação da sua aprendizagem quando utilizam a Plataforma Moodle; iv) 
compreender como os alunos reportam a autorregulação da sua aprendizagem quando utilizam 
a Plataforma Moodle; vi) desenvolver um instrumento que permita identificar quais os recursos 
e atividades utilizados na Plataforma Moodle para planear, desempenhar e autorrefletir; vii) 
perceber como a perceção dos alunos sobre a forma como autorregulam a sua aprendizagem se 
relaciona com a seleção de determinado tipo de recursos e atividades na Plataforma Moodle. 
Tendo em conta que cada fase do estudo depende da anterior, o processo de amostragem 
foi dinâmico e sequencial de forma a responder à seguinte questão: 
De que forma as tecnologias digitais se constituem como recurso para a autorregulação da 





ESTUDO 1- Aplicação do Modelo de Maturidade Tecnológica numa Escola de Ensino 
Secundário com 3.º Ciclo: Perceções do Diretor, do Coordenador PTE e dos Professores. 
Este estudo exploratório e descritivo visou obter as perspetivas sobre a utilização das TIC 
e pretende responder às seguintes questões: 
 Quais as perceções dos docentes sobre a utilização das TIC na gestão do processo 
de ensino e de aprendizagem? 
 Qual o nível de maturidade da organização no uso das TIC? 
 
Para isso realizámos entrevistas individuais a elementos-chave da organização e entrevistas 
focus group a professores de vários departamentos curriculares e à equipa do Plano Tecnológico 
da Educação recorrendo a uma Escala de Maturidade. A triangulação dos dados obtidos por meio 
das entrevistas individuais e das entrevistas de grupo com os de referentes institucionais e 
pedagógicos recolhidos pela análise documental visou identificar convergências e 
especificidades e levar à reflexão e partilha de opiniões e perceções sobre o uso das TIC. 
Pretendeu-se também perceber quais as perceções dos docentes sobre a utilização das TIC na 
gestão do processo de ensino e de aprendizagem, nomeadamente no que se refere à tecnologia, 
ao currículo, às competências dos professores e à liderança e redes. 
 
ESTUDO 2- As Ferramentas Digitais mais Utilizadas por Alunos e Professores do 3º 
Ciclo do Ensino Básico. 
Este estudo exploratório, descritivo e de caráter quantitativo teve por objetivo identificar as 
tecnologias mais utilizadas no processo de ensino e de aprendizagem por professores e alunos. 
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Tendo em conta os desafios que a escola do século XXI acarreta para os professores e alunos 
visou-se responder às questões: 
 Quais as ferramentas digitais mais utilizadas pelos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico 
para aprenderem nas diversas disciplinas? 
 Quais as ferramentas digitais mais utilizadas pelos professores do 3º ciclo do Ensino 
Básico no âmbito da sua disciplina? 
Pretendeu-se deste modo identificar quais as ferramentas digitais mais reportadas pelos 
alunos para aprenderem quer em casa quer na escola e quais as mais reportadas pelos docentes 
no âmbito da sua disciplina. Os resultados deste estudo conduziram à seleção da ferramenta 
digital para o terceiro e quarto estudos. 
 
ESTUDO 3- Perceção dos Alunos do 3º Ciclo do Ensino Básico sobre a Regulação da 
sua Aprendizagem em Ambientes Apoiados pela Tecnologia-Enfoque no Moodle 
Visto que a plataforma Moodle é a ferramenta mais utilizada quer pelos professores para 
ensinarem quer pelos alunos para aprenderem, o presente estudo pretendeu compreender como 
os alunos do 3º ciclo do Ensino Básico reportam a forma como autorregulam a sua aprendizagem 
quando utilizam a plataforma Moodle. 
Deste modo, pretende-se responder à seguinte questão: 
 Como os alunos do 3º ciclo do Ensino Básico reportam a forma como autorregulam a 
sua aprendizagem quando utilizam a Plataforma Moodle? 
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pelo que se procedeu à construção e validação do Inventário de Aprendizagem Autorregulada 
em Ambientes Moodle (IAAAM), composto por três escalas, cada uma representativa de 
uma fase da autorregulação da aprendizagem proposta por Zimmerman (2008).  
 
ESTUDO 4- A Autorregulação Percebida como Preditora da Utilização de Recursos e 
Atividades no Moodle. 
Este estudo debruçou-se sobre os recursos e atividades da plataforma Moodle e a perceção 
dos alunos sobre a forma como autorregulam a sua aprendizagem.  
Tencionamos saber como a antevisão, desempenho e autorreflexão da aprendizagem 
percebida pelos alunos em ambientes apoiados pela plataforma Moodle se relaciona com a 
escolha de determinado tipo de recursos e atividades nessa mesma plataforma.  
Para o efeito, e de modo a podermos responder à questão: 
 A perceção dos alunos sobre a forma como autorregulam a sua aprendizagem prediz a 
seleção de determinado tipo de atividades e recursos por esses mesmos alunos na 
plataforma Moodle?  
 
foram construídas e validadas três escalas relativas a recursos e atividades realizáveis pelos 
alunos na plataforma Moodle. 







Design da Investigação 
As Tecnologias Digitais numa Escola com 3º Ciclo do Ensino Básico-Efeitos sobre a 
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tecnologia, ao currículo, às 
competências dos professores e à 
liderança e redes. 
-Promover a reflexão sobre o 
nível de maturidade no uso das 
TIC. 
Ano letivo 2011-2012 
 
Entrevistas individuais a 
elementos com cargos de 
liderança (n=3) 
 
Entrevistas focus-group a 
elementos com cargos de 




Inquérito por questionário a 





Alunos e Professores 
do 3º Ciclo do 
Ensino Básico. 
-Identificar as ferramentas 
digitais mais utilizadas no 
processo de ensino e de 
aprendizagem por professores e 
alunos. 
 
Perceção dos Alunos 
do 3º Ciclo do 
Ensino Básico sobre 




Enfoque no Moodle. 
 
-Compreender como os alunos 
reportam a autorregulação da sua 
aprendizagem quando utilizam a 
Plataforma Moodle. 
-Desenvolver um instrumento 
que permita compreender como 
os alunos reportam a 
autorregulação da sua 
aprendizagem quando utilizam a 
Plataforma Moodle. 



























-Desenvolver um instrumento 
que permita identificar quais os 
recursos e atividades utilizados 
na Plataforma Moodle para 
planear, desempenhar e 
autorrefletir. 
-Perceber se a perceção dos 
alunos sobre a forma como 
autorregulam a sua aprendizagem 
se relaciona com a seleção de 
determinado tipo de atividades e 













































CAPÍTULO I  
 
Aplicação do Modelo de Maturidade Tecnológica numa Escola de Ensino Secundário 






























No primeiro estudo focamo-nos na organização e nas perceções dos professores. As 
entrevistas individuais a elementos-chave da organização e as entrevistas focus group a 
professores de vários departamentos curriculares e à equipa do Plano Tecnológico da 
Educação, usando o guião de perguntas proposto pela Escala de Maturidade, pretenderam 
identificar oportunidades e constrangimentos decorrentes da utilização da tecnologia numa 
escola secundária com 3º ciclo do Ensino Básico. A aplicação desta escala e a triangulação dos 
dados obtidos com os dados de referentes institucionais e pedagógicos pareceu-nos constituir 
uma oportunidade para analisar de forma holística a organização, verificar se esta promove 
processos autorregulatórios e conhecer as perceções dos participantes sobre a utilização das 
ferramentas digitais no processo de ensino e de aprendizagem.  
Este estudo ancorou a realização do estudo seguinte, pois o perfil da organização evidenciou 
práticas no sentido da integração das tecnologias, e levou-nos à construção de instrumentos 









































O desenvolvimento tecnológico operou mudanças em diferentes setores da sociedade. Com o 
objetivo das escolas acompanharem a evolução tecnológica, possibilitando mudanças no 
pensamento, na interação social e no modo como se trabalha, implementaram-se programas, 
iniciativas e projetos. Salientamos o “Plano Tecnológico da Educação” (PTE, 2007), a iniciativa 
“Aprender a Inovar com TIC-2010-2013” e a “Agenda Digital 2015”, que resultaram em 
investimentos em hardware e software tecnológico com o intuito de os integrar nas práticas 
organizacionais e pedagógicas. 
As políticas educativas conduziram ao reconhecimento da mudança por parte dos agentes 
educativos (Ponte, 1990; Zimmerman, 2001) e a uma visão da escola como espaço de 
socialização e de educação integral do aluno (Meirinhos & Osório, 2008). Esta nova conceção 
de escola parece basilar para a efetivação de mudanças organizacionais e curriculares que têm 
suscitado não só o interesse relativamente ao ensino e à aprendizagem em contextos apoiados 
pela tecnologia como também à reflexão sobre a integração16 da tecnologia, o currículo, os 
agentes educativos e a liderança, isto é, sobre o nível de maturidade do contexto educativo 
relativamente ao uso das TIC.  
                                                          
16 O conceito de integração é entendida neste estudo como a implementação da tecnologia durante o ensino (Liu, 2011). É um 
conceito multidimensional associado ao processo de adoção e inclusão das tecnologias nas práticas docentes, com objetivos 
pedagógicos em benefício de atividades de ensino e aprendizagem em contexto escolar abarcando: o trabalho dos professores 





Alguns autores consideram que gerir o equipamento tecnológico no contexto escolar e 
colocá-lo à disposição dos professores e dos alunos não promoverá diretamente a mudança 
(e.g., Levy, 2000) nas conceções dos professores (Ponte, 1990), nas práticas curriculares (Sil 
va, 2001), nem contribuirá para uma melhoria da aprendizagem (Kozma, 2005; Miranda, 
2007; Valenzuela-Zambrano, & Pérez-Villalobos, 2013), embora possa facilitar ou otimizar 
práticas preexistentes (Underwood & Dillon, 2004). 
A integração efetiva das TIC no processo de ensino e de aprendizagem pressupõe formação 
formal e informal do docente para a aquisição de novas competências que permitam a aplicação 
de soluções pedagógico-didáticas que surjam como alternativa às suas práticas habituais (Kler, 
2014) e que contribuam para acrescentar algo à aprendizagem em ambientes potencialmente 
mais atrativos e motivadores. A introdução das tecnologias em contexto educativo constitui 
por isso uma oportunidade para professores e alunos enfrentarem desafios em contextos que 
potenciam novas formas de ensinar e de aprender (Veiga Simão, 2012).    
Para que as escolas possam responder aos desafios da globalização e da Sociedade de 
Informação numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, fará então sentido uma “lógica 
de aprendizagem contextualizada” (Figueiredo, 2008) que envolva o aluno nas atividades, 
promova estratégias de autorregulação da aprendizagem e a capacidade de incorporação de 
novas formas de trabalhar (Gairín, 2000), em que os professores sejam efetivamente parceiros 
ativos (Figueiredo, 2008) e coaprendentes (Ponte, 2000) dos alunos. Alguns autores defendem 
a introdução de modelos organizacionais que implicam a partilha de ideias e valores pela 
comunidade educativa (Figueiredo, 2008) e apontam a necessidade de uma liderança escolar 
que promova a integração (Fox, 2006; Maurer & Davidson, 1998), o planeamento e 
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desenvolvimento profissional (Fox, 2006). Salienta-se ainda o envolvimento e interação dos 
agentes educativos nos processos de tomada de decisão, numa dinâmica de projeto e de 
aprendizagem que permite uma atualização constante da organização “aprendente” para esta 
poder atingir os seus objetivos, responder aos desafios da mudança (Paquay, 2005), ao perfil 
dos alunos, e evitar o hiato entre a aprendizagem formal e informal. 
O impacto das TIC no processo educativo é difícil de avaliar devido à complexidade do 
sistema educativo, às interações e interdependências que o constituem e à dificuldade em 
sintetizar dados de fontes diversas. A escola é uma organização em que todos os intervenientes, 
passando pela gestão e pelos professores, poderão vir a ganhar com a reflexão sobre as 
oportunidades e constrangimentos do uso da tecnologia de modo a encontrar soluções e 
estratégias para alcançar o sucesso por meio do equilíbrio entre tecnologia, pedagogia e gestão. 
Perante a falta de estudos neste domínio, considerámos pertinente realizar uma investigação 
numa escola secundária com 3º ciclo, no ano letivo de 2011/12, de modo a promover a reflexão 
sobre o nível de maturidade no uso das TIC e perceber quais as perceções dos professores sobre 
a utilização das TIC na gestão do processo de ensino e de aprendizagem. 
De modo a podermos atingir esses objetivos, definimos como questões de investigação deste 
estudo: 
 
1) Quais as perceções dos docentes sobre a utilização das TIC na gestão do processo de 
ensino e de aprendizagem? 




A relevância desta pesquisa prende-se com a importância em analisar, discutir e refletir 
sobre o que sucede na escola para poder distinguir entre as intenções e o que efetivamente 
ocorre. Como assinala Gaírin (2000), parece fazer parte da missão das escolas uma reflexão 
sobre o grau de realização dos seus planos e consequências das suas ações.  
Tendo como referente o Maturity Model (Underwood & Dillon, 2004), optou-se por construir 
a Escala de Maturidade (EM), utilizada pela primeira vez numa amostra de sujeitos portugueses, 
e cruzar os dados obtidos com outras fontes de informação, nomeadamente, entrevistas semi-
diretivas e documentos institucionais e pedagógicos.  
 
Conceito e Modelos de Maturidade  
O conceito de maturidade aplica-se a vários domínios, entre eles a psicologia do 
desenvolvimento, a botânica, a geologia, as artes plásticas. Significa, latu senso, um estado de 
maturação de um organismo ou domínio de atividade humana.  
Neste trabalho, o conceito de maturidade é aplicado às organizações educativas. Inicialmente 
utilizado em contexto empresarial, é entendido como o desenvolvimento total e implica uma 
evolução constante ao nível da gestão de modo a atingir metas cada vez mais avançadas 
(Project Management Institute –PMI, 2003). O conceito dá visibilidade ao modo como se 
atinge o sucesso e fornece indicadores sobre a prevenção e a resolução de problemas no 
desenvolvimento de projetos. Conduziu ainda à construção de instrumentos que fornecessem 
dados sobre a complexidade do contexto e, posteriormente, sobre a integração da tecnologia e as 
suas práticas a partir do ponto de vista e perceções dos colaboradores. 
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De entre os vários modelos utilizados em contexto empresarial, destacamos o Capabality 
Maturity Model (CMM-Paulk, Curtis, Chrissis, & Weber, 1993) criado para empresas de 
software a partir da visão de Watts Humphrey, primeiro diretor do SEI's Software Process 
Program. Este modelo é composto por cinco níveis de maturidade resultantes das melhores 
práticas a fim de obter um diagnóstico e avaliação da maturidade organizacional. Levou à 
utilização do termo “maturidade” para descrever a eficácia organizacional e à proliferação de 
modelos de maturidade noutros domínios (Copeland, 2003). A partir desse modelo, outros 
foram desenvoovidos e utilizados pelas empresas. A título de exemplo, o Organizational 
Project Management Maturity Model (PMMM, 2002), o People Capability Maturity Model (P-
CMM, 2002), e o Capability Maturity Model Integration Family, desenvolvido por Humphrey 
na Carnegie Mellon University (CMMI, 2006). 
A nível educativo, o conceito de maturidade assenta na ideia de amadurecimento ligado ao 
crescimento, desenvolvido longitudinalmente, de modo a promover mudanças positivas e 
planear ações e estratégias que contribuam para a melhoria do processo de ensino e de 
aprendizagem e o sucesso educativo. A British Educational Communications and Technology 
Agency (BECTA, 2008) conceitua o termo e-maturity como a capacidade de exploração do 
poder da tecnologia por indivíduos e organizações de modo a melhorar os resultados na 
educação. Posteriormente, define-a como a prontidão organizacional para lidar com o ensino 
através da tecnologia e o grau em que esta está inserida no currículo (BECTA, 2010). 
A ideia de Maturity Modelling baseou-se no conceito de modelagem da maturidade utilizada 
em pesquisas organizacionais e está associada à ascensão da tecnologia nas escolas nos anos 
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90, nomeadamente na Grã-Bretanha, e à necessidade de encontrar e divulgar evidências do 
impacto da tecnologia nas escolas e apontar estratégias para uma melhoria.   
Lesgold (2003) sugere a aplicação do Maturity Modelling de Underwood e Dillon (2004) 
como o mais adequado para entender a complexidade do contexto educativo, avaliar o grau de 
maturidade tecnológica e determinar os efeitos da tecnologia numa organização educativa.  
O Maturity Model (Underwood & Dillon, 2004), desenvolvido no âmbito do Department 
for Education and Skills (DfES)/ BECTA ‘Test Bed’ project, resultou da necessidade de uma 
nova abordagem para avaliar o impacto das novas tecnologias na educação e foi construído 
tendo por base pesquisas segundo as quais as organizações podem ser pontuadas para refletirem 
o nível de maturidade enquanto trabalham (Curtis, Hefley, & Miller, 1995), isto é, em contexto. 
Justificava-se um design de pesquisa que captasse os pontos fortes e fracos do impacto das TIC 
nas instituições e os divulgasse na comunidade. Foi ainda considerado relevante que se 
avaliasse como as ações em determinados contextos produzem resultados observáveis e que se 
reconhecesse tanto os efeitos primários como secundários da introdução das tecnologias nas 
escolas.  
Tendo como pressuposto de que o processo de ensino e de aprendizagem é contextualizado 
e que o ambiente educativo se insere num conjunto complexo de fatores e relações que 
influenciam quer a política de cada escola quer o comportamento dos professores, este modelo 
permite obter uma descrição da organização e uma autoavaliação quantitativa, que permitem 
fazer uma análise do nível de desenvolvimento de uma dada instituição educativa em relação 
à integração da tecnologia nas suas práticas. Os indicadores permitem averiguar se as 
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instituições têm os recursos e as estruturas necessários para a realização de experiências de 
aprendizagem efetivas com as TIC.  
O Maturity Model é constituído por seis componentes: Maturidade Tecnológica, Maturidade 
do Currículo, Maturidade da Liderança e Gestão, Maturidade dos Colaboradores, Comunicação 
e Maturidade de Relações Interpessoais e Comunicação Externa. Cada componente contém um 
número variável de dimensões, cada uma com um número também variável de subdimensões. 
Cada subdimensão é composta por cinco descritores, sendo que o primeiro, do lado esquerdo, 
corresponde, numa abordagem qualitativa, ao menor grau de maturidade (1) e o quinto, do lado 
direito, ao maior (5). Cada um dos descritores permite ao inquirido situar-se num dos níveis da 
escala, sendo assim possível avaliar o grau de maturidade relativo a cada uma das 
subdimensões e elaborar uma média das respostas dos participantes para cada uma. 
O Maturity Model apresenta, segundo os seus autores, vários aspetos positivos. Permite 
evitar o uso dos resultados escolares, nem sempre fiáveis, para verificar a influência e a 
complexidade dos efeitos das TIC no processo de ensino e de aprendizagem. A descrição da 
maturidade com características basilares e a construção de um conjunto de graus potenciam a 
avaliação do progresso da organização em cada subdimensão. Deste modo, e na linha de Curtis 
et al. (1995), o modelo potenciará a descrição de uma intervenção ao longo do tempo (estudo 
longitudinal). Este será passível de ser usado em qualquer organização que use as TIC e 
permitirá captar a complexidade do ambiente educativo, assim como a elaboração da síntese 
de dados provenientes de fontes diversas. 
Na educação, diversos estudos (e.g.,Condie & Munro, 2007; Kozma, 2008; Underwood et 
al., 2010) salientam aspetos que afetam a implementação das TIC no ambiente escolar: as 
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diferenças individuais, as estruturas mais ou menos formais de aprendizagem, as opiniões e 
atitudes da direção relativamente às TIC, a formação dos professores, a diversificação das 
tarefas, o maior ou menor apetrechamento da escola a nível de recursos tecnológicos. Estes 
aspetos podem influenciar o processo de ensino e de aprendizagem e a sua discussão permitirá 
definir quais as oportunidades e constrangimentos relativamente à integração das TIC na 
escola.  
A partir da estrutura do Maturity Model, surgiram outros modelos como, por exemplo, o 
Substitution Augmentation Modification Redefinition Model (SAMR, 2011), um modelo 
desenhado para ajudar os professores a integrarem a tecnologia no ensino e na aprendizagem e 
o State of Massachusetts Technology Self-Assessment Tool (TSAT, 2010). Este último pretende 
avaliar as competências tecnológicas e identificar necessidades de desenvolvimento 
profissional nessa área. 
A Futurelab, um parceiro do ITEC, testou, entre 2010 e 2014, uma variedade de ferramentas 
para apoiar os professores, alunos e dirigentes escolares neste processo de utilização das TIC 
na educação: The Future Classroom Tolkit, desenvolvido no âmbito do projeto ITEC com o 
apoio do programa FP7 da Comissão Europeia. Construiu-se uma matriz de maturidade da sala 
de aula do futuro que constituiu uma ferramenta de autorregulação que permite à organização 
e aos professores avaliar o seu nível de maturidade em TIC no apoio à aprendizagem e ao 
ensino em cinco dimensões: papel do aluno, papel do professor, objetivos da aprendizagem e 
avaliação, capacidade da escola em apoiar a inovação na sala de aula, ferramentas e recursos.  
Baseando-nos em estudos que salientam que se deve considerar o plano contextual (Hadwin, 
Oshige, Gress, & Winne, 2010), e apesar de outros modelos existentes à data da nossa 
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investigação, optámos por usar como referente o Maturity Model de Underwood e Dillon (2004) 
para a construção da Escala de Maturidade (EM). A nossa escolha apoiou-se em critérios como 
a potencialidade do instrumento para atender às características de contexto, compreender a 
visão e política sobre as TIC assim como o papel dos diferentes atores educativos. Este 
referencial permite: i) obter resultados quantitativos sobre o nível de maturidade no uso das 
TIC; ii) captar as perceções e intenções dos professores; iii) potenciar uma reflexão conjunta 
sobre as práticas na organização; iv) aferir quais as oportunidades e constrangimentos da 
introdução das TIC em ambiente escolar, pois as práticas podem fornecer informações sobre 
as expectativas, consequências e estratégias para chegarem aos resultados desejados (Taylor & 
Ntoumanis, 2007).   
Para alcançar o objetivo da investigação, procedeu-se à construção da Escala de Maturidade 
(EM) em dois momentos, como explicitaremos a seguir. A EM das organizações educativas e 
os seus componentes são avaliados em entrevista focus group, recorrendo a indicadores 
qualitativos e quantitativos. 
 
Estudos Realizados para Avaliar o Impacto das TIC em Contexto Educativo 
As reformas educativas são a prioridade de muitos governos, incluindo o português. De 
modo a diagnosticar como as TIC podiam ser usadas para apoiar a agenda do governo britânico 
para a reforma da educação, foram desenvolvidos projetos que recorreram a instrumentos 
diversificados. O ICT Test Bed Project (2002-06) foi iniciado pelo Department for Education 
and Skills e incluiu uma série de avaliações levadas a cabo pela BECTA de modo a avaliar o 
impacto das TIC nas escolas. Integrado nessas avaliações, encontra-se o estudo de Underwood 
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e Dillon (2004). O relatório do projeto apresenta análises baseadas em autorrelatos de 
maturidade das instituições, em entrevistas das equipas de avaliação e dados do questionário 
recolhidos durante o último ano do projeto. Verificou-se que as instituições apresentaram 
melhor desempenho no Modelo Maturidade Tecnológica e no Modelo Maturidade dos 
Trabalhadores. O desempenho está relacionado com os subsídios governamentais e a resolução 
de necessidades imediatas com os colaboradores. O relatório final apresenta as três vertentes 
da avaliação e os resultados de cada uma. 
Num estudo realizado a pedido da BECTA “ The Impact 2007: Personalising Learning with 
Technology” (Underwood et al., 2007), em que se procurou identificar a relação entre os níveis 
de maturidade, uma aprendizagem mais personalizada e o desempenho escolar, foram testados, 
de entre outros instrumentos para recolha de dados, o Modelo de Maturidade para os diretores 
e coordenador TIC (segundo Underwood & Dillon, 2003), cedido pelo National College for 
School Leadership (NCSL).  
O feedback apresentado relativamente aos níveis linguísticos, terminologia, usabilidade e a 
relevância após aplicação do modelo foi bastante positivo, pois os participantes viram-no como 
uma ferramenta que lhes permitiu refletir sobre as práticas na sua escola. Apenas dois dos 
participantes apresentaram como aspetos negativos a extensão do instrumento e a dificuldade 
em reunir todas as informações. Contudo, a equipa optou por não alterar o original.  
No estudo de 2008, foram usados instrumentos refinados após o estudo de 2007. A 
autoavaliação do nível de desenvolvimento (níveis de maturidade 1 a 5) de uma série de escolas 





Esta investigação decorreu numa Escola Secundária com 3º ciclo do Ensino Básico do 
concelho de Odivelas. Pretendeu-se, por meio de um survey exploratório e descritivo, obter 
as perceções dos docentes sobre a utilização das TIC na gestão do processo de ensino e de 
aprendizagem, nomeadamente no que se refere à tecnologia, ao currículo, às competências dos 
professores e à liderança e redes. Tivemos ainda como objetivo promover a reflexão sobre o 
nível de maturidade da instituição no uso das TIC.  
Este estudo apresenta uma metodologia de natureza qualitativa. Procedeu-se à triangulação 
dos dados obtidos por meio de entrevistas individuais e de grupo com os de referentes institucionais 
e pedagógicos. 
 
Os Estudos  
A investigação decorreu em duas fases distintas: um estudo piloto (i.e., teste em pequena 
escala dos procedimentos, materiais e métodos propostos para o estudo principal -Mackey & 
Gass, 2005) e um estudo principal (i.e., implementação da pesquisa propriamente dita). O 
estudo piloto envolveu a validade facial e de conteúdo bem como a realização de todos os 
procedimentos previstos na metodologia de modo a identificar pontos fracos e potenciais 
dificuldades e possibilitar alterações no instrumento. O estudo principal consistiu na aplicação 






Escala de Maturidade  
Tendo em conta o referencial do Maturity Model e considerando documentos relevantes no 
âmbito das TIC, nomeadamente, o PTE, os seus eixos de atuação (Tecnologia, Conteúdos e 
Formação), objetivos e metas, e o Estudo sobre a Implementação de Competências TIC (Costa 
et al., 2008), definimos quatro dimensões: Tecnologia, Currículo, Professores, Liderança e 
Redes. Selecionámos também subdimensões e descritores. A seleção das subdimensões e 
descritores teve em consideração as políticas educativas no âmbito das TIC, os aspetos 




A primeira versão da escala foi aplicada a professores do Ensino Básico e Secundário: num 
primeiro momento a dois professores em entrevista individual e, num segundo momento, a 
cinco em focus group, numa escola situada no distrito de Lisboa (Oliveira & Veiga Simão, 
2010). Optámos por realizar uma entrevista focus group por nos parecer a melhor opção para 
captar a diversidade de perspetivas e cruzar o plano pessoal e interpessoal dos participantes.  
O estudo piloto teve como objetivos: (i) analisar a aplicabilidade do instrumento; (ii) 
verificar se o instrumento contribui para a aferição do grau de maturidade de implementação 
das TIC no contexto escolar; (iii) verificar se o instrumento ajuda a identificar oportunidades e 
constrangimentos da utilização das TIC; (iv) averiguar se o modelo permite a identificação de 
circunstâncias favoráveis à promoção da autorregulação da aprendizagem; (v) obter a 
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argumentação dos participantes relativamente às convergências e divergências sobre as 
dimensões da escala. 
Os comentários das participantes nas entrevistas individuais realçaram como pontos fortes 
que o instrumento representa uma oportunidade de reflexão sobre a importância, as 
potencialidades e as desvantagens do uso das TIC pelos professores e alunos e pela própria 
organização, bem o reconhecimento de problemas pouco evidentes. Permite ainda caracterizar 
a organização, desde que aplicado em grupo a professores de departamentos diferentes, e aferir 
o grau de maturidade da escola em relação ao uso das TIC. Alguns itens permitem identificar 
posições e atitudes contraditórias entre políticas e diretrizes estabelecidas pela organização 
assim como entre políticas pedagógicas e perceções dos professores face ao uso das TIC. 
Consideraram ainda que o modelo permite refletir sobre as oportunidades que a organização 
escolar oferece aos alunos para a autorregulação da aprendizagem e uma aprendizagem ativa e 
também proporciona uma reflexão sobre a conceção e utilização das TIC. 
Em virtude dos participantes terem apontado como pontos fracos a ambiguidade da 
designação de alguns itens, a sensação de que alguns pareciam avaliar o mesmo objeto, a 
similitude e complementaridade de alguns descritores, a extensão do modelo (à semelhança 
das conclusões patentes no relatório BECTA, 2007), após a aplicação do componente 
Maturidade Tecnológica do Maturity Model, e a morosidade na sua aplicação, procedeu-se a 
uma revisão das subdimensões e dos descritores do instrumento.  
A aplicação do instrumento em focus group apresenta duas etapas. Primeiramente os 
participantes posicionam-se individualmente relativamente aos cinco descritores em cada 
subdimensão. Seguidamente, justificam em grupo o seu posicionamento face à rating scale (de 
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1 a 5), obtendo-se deste modo o seu ponto de vista e as argumentações que sustentam a escolha 
do descritor, bem como as divergências e semelhanças de opiniões dos participantes.  
Esta entrevista possibilitou a identificação de tensões e contradições respeitantes à 
implementação das TIC bem como a verificação do grau de maturidade do contexto 
relativamente à introdução das TIC no currículo. Os participantes apontaram que o instrumento 
conduziu à reflexão, à auto e heteroavaliação e que, por isso mesmo, parecia ter potencial para 
promover a regulação da aprendizagem. Confirmaram ainda a importância de descritores 
adaptados à estrutura organizacional das escolas portuguesas e à legislação sobre as TIC, dado 
que o Maturity Model foi construído para o contexto educativo britânico.  
Quer a construção dos descritores, quer as revisões após as sugestões dos participantes nas 
entrevistas individuais e nas de focus group foram acompanhadas por um grupo de docentes 
do Ensino Superior, especialistas em Psicologia da Educação, e duas doutorandas em 
Psicologia da Educação que confirmaram as alterações aos itens e aos descritores no sentido 
da sua simplificação. 
 
     Estudo Principal 
  Participantes 
O estudo principal desenvolveu-se numa Escola Secundária com 3º ciclo do EB. No 
momento da recolha de dados, faziam parte do corpo docente 130 professores. Realizámos 
entrevistas individuais semi-diretivas e de focus group a uma amostra destes docentes e ainda 
ao Diretor da Escola.    
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Dado ser impossível incidir sobre a totalidade dos indivíduos potencialmente alvo de 
investigação, optámos por selecionar professores exercendo cargos de liderança (amostra 
intencional) e professores que utilizavam as TIC no processo de ensino e de aprendizagem.  
Em relação às lideranças fizemos entrevistas ao Diretor da Escola, ao Coordenador PTE e 
ao Administrador do Moodle. Relativamente aos participantes no focus group professores, das 
mensagens de correio eletrónico enviadas a 33 que disponibilizaram o seu e-mail e/ou 
contactados presencialmente, recebemos 12 respostas. Verificámos a compatibilidade de 
horário de seis professoras, mas apenas quatro dos seis compareceram no dia e hora 
estipulados. Deste modo, obtivemos um painel formado por voluntários, próximo de uma 
amostra de conveniência (Hill & Hill, 2009). Por questões relacionadas com o dever ético de 
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A versão final da Escala de Maturidade contém as quatro dimensões inicialmente definidas: 
Tecnologia, Currículo, Professores, Liderança e Redes. 
A primeira subdivide-se em cinco subdimensões e prende-se com o planeamento da 
organização escolar relativo às TIC e respetivos aspetos técnicos. A segunda diz respeito à 
decisão curricular ao nível de gestão no âmbito da escola, à realização do currículo focalizado 
na sala de aula, ao desenvolvimento de capacidades de autorregulação, a aspetos avaliativos e 
de diferenciação curricular. Esta segunda dimensão divide-se em três grupos (Escola, 
Professores, Alunos) com um número variável de subdimensões (duas no grupo Escolas, cinco 
no grupo Professores e duas no grupo Alunos). 
 A terceira dimensão refere-se ao desenvolvimento de competências profissionais dos 
professores ligadas à tecnologia e contém duas subdimensões. 
A dimensão Liderança e Redes, que se divide em dois grupos (Liderança, Redes de 
Informação e Comunicação) com duas subdimensões cada um, relaciona-se com o papel e 
influência do responsável pelas TIC na escola bem como com a comunicação e divulgação de 
informações de e para a escola (Tabela 2). 
A aplicação da versão final da Escala de Maturidade apresentou as duas etapas referidas na 
entrevista focus group apresentadas no estudo piloto (i.e., os participantes posicionam-se 
individualmente relativamente aos cinco descritores em cada subdimensão; justificam em 
grupo o seu posicionamento face à rating scale (de 1 a 5) -ver Anexo 1).   
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Tabela 2  
Estrutura da Escala de Maturidade 




1-Planificação e política 
2-Política de atualização/substituição do equipamento 
3-Conectividade 






6-Política estratégica da escola relativa às TIC no currículo 
7-Monitorização da aprendizagem (na escola) 
Professores 
8-Inovação e utilização criativa das TIC no processo de aprendizagem 
e sua monitorização (pelos professores) 
9-Oportunidade dada aos alunos para a autonomia na aprendizagem 
com recurso àsTIC 
10-Oportunidade dada ao aluno para a autonomia na avaliação 
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11-Avaliação formativa e sumativa 
12-Inclusão: utilização das TIC para a diferenciação pedagógica  
Alunos 
13-Pensamento crítico e utilização criativa das TIC 
14-Potencialidade para a autonomia na aprendizagem 
Professores --- 
15-Desenvolvimento das competências TIC 
16-Pensamento crítico 
Liderança e redes 
Liderança 
17-Papel do responsável pelo equipamento tecnológico 




19-Links usados pelos alunos 




 Entrevistas Semi-diretivas 
No que diz respeito às entrevistas, e seguindo a terminologia proposta por Ghiglione e 
Matalon (1993) e Quivy e Campenhoudt (2003), decidimos que o tipo que melhor se adequava 
aos objetivos desta investigação seria a entrevista “semi-diretiva, ou semi-dirigida”. Construiu-
se um guião com cinco blocos temáticos, sendo o primeiro correspondente à Legitimação da 
Entrevista e Desenvolvimento de um Clima Motivacional e de Empatia e os restantes às 
dimensões Tecnologia, Currículo, Professores, Liderança e Redes.  
Com as entrevistas individuais a elementos da administração pretendeu-se determinar 
pontos de vista sobre as utilizações/limites/oportunidades das TIC, nomeadamente: (i) saber 
qual a visão e a política estratégica da organização relativamente à introdução e utilização das 
TIC; (ii) recolher informações sobre a política e práticas da Organização e dos seus atores 
relativamente às TIC no currículo; (iii) aferir competências tecnológicas dos professores; (iv) 
aferir o papel dos responsáveis pela implementação da tecnologia na escola e a influência da 
liderança no desenvolvimento profissional do pessoal docente.   
 
Análise Documental  
Recorreu-se à análise documental, entendida como um método de recolha e de verificação 
de dados (Saint-Georges, 1997), de modo a obter um complemento das informações obtidas 
através dos outros instrumentos. Utilizou-se informação patente em documentos que referem 
ocorrências que não foram presenciadas com o propósito de obter dados significativos para 
responder às questões de investigação (Afonso, 2005). Efetuámos a análise documental por 
considerarmos que a expressão dos participantes pode refletir o contexto em que se inserem, a 




Tivemos em conta os referentes institucionais, nomeadamente, o Plano Tecnológico da 
Educação (2007), tendo em conta os seus eixos de atuação, objetivos e metas, o Estudo sobre 
a Implementação de Competências TIC (2008), as competências gerais do Currículo Nacional 
do Ensino Básico (CNEB-Decreto-Lei nº6/2001 de 18 de janeiro, republicado no Decreto-Lei 
94/2011 de 3 de agosto), a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE-Lei nº46/86, de 14 de 
outubro), com alterações introduzidas pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, pela Lei n.º 
49/2005, de 30 de Agosto (Segunda alteração à LBSE e primeira alteração à Lei de Bases do 
Financiamento do Ensino Superior) e pela Lei n.º 85/2009, de 27 de Agosto, e ainda as Metas 
de Aprendizagem das TIC (2010).  
Foram também objeto de análise os referentes pedagógicos da escola em vigor à data das 
entrevistas (Projeto Curricular de Escola –PCE, construído em 2009; Projeto Educativo de 
Escola, elaborado em 2010, Regulamento Interno-RI, de 2011, Plano Anual de Atividades-
PAA, 2011-2012, e Plano PluriAnual de Atividades-PPAA, 2010-2013). Considerou-se ainda 
a apresentação feita à Inspeção Geral de Educação (IGE; atual Inspeção Geral de Educação e 
Ciência) em novembro de 2009. 
 
Procedimentos 
Recolha dos Dados  
Obtidas as devidas autorizações junto das entidades competentes e o registo dos Inquéritos 
em Meio Escolar, iniciaram-se as diligências para as entrevistas individuais e de focus group. 
Entrou-se em contacto presencial com três elementos da administração de modo a solicitar 
a sua colaboração, tendo em conta a temática, os objetivos da investigação e a relevância da 
sua participação para o êxito do trabalho. Os dados foram recolhidos a partir das entrevistas 
individuais semi-diretivas gravadas e seguindo o guião produzido para o efeito. 
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A equipa PTE e os professores que confirmaram a sua disponibilidade e compareceram no 
dia e hora estipulados assinaram um consentimento informado. Comunicou-se a intenção de 
proceder à gravação das entrevistas, à análise dos dados e devolução dos resultados. Os 
participantes preencheram o cabeçalho da Escala de Maturidade com o grupo de recrutamento, 
o tempo de serviço e os anos de lecionação na escola. Fornecemos uma explicação sobre o 
procedimento da discussão e a forma como o grupo podia contribuir para o sucesso da mesma, 
encorajando a participação. 
Os intervenientes posicionaram-se individualmente relativamente aos cinco descritores de 
cada subdimensão. Seguidamente, justificaram em grupo o seu posicionamento face à rating 
scale e apresentaram os argumentos que sustentaram a escolha do descritor. 
 
Análise dos Dados  
Procedeu-se à transcrição das entrevistas individuais e de focus group. Trataram-se os 
documentos e os dados das entrevistas seguindo as técnicas da análise de conteúdo (Bardin, 
2004) cujos procedimentos dão origem a indicadores que permitem inferências sobre a fonte, 
a situação e os recetores da mensagem. 
Recortaram-se os textos em unidades de registo selecionadas e examinadas em contexto e 
que foram integradas, após uma abordagem indutiva e dedutiva, nas quatro grandes dimensões 
Tecnologia, Currículo, Professores, Liderança e Redes e respetivas subdimensões e 
subcategorias que emergiram da análise. 
Procedeu-se à triangulação dos resultados da análise comparativa das entrevistas individuais 
e de grupo com as dos referentes institucionais e pedagógicos de modo a verificar semelhanças 




Elaboraram-se primeiramente as médias das respostas dos participantes de cada um dos 
focus group em cada subdimensão, a partir do posicionamento de cada participante face à 
rating scale proposta para os descritores de cada subdimensão, seguindo-se a média do 
posicionamento dos participantes dos dois focus group para cada subdimensão e dimensão. 
 
Apresentação e Discussão dos Resultados 
Começaremos por apresentar os resultados obtidos através da aplicação da rating scale nos 
descritores (1 a 5) de cada subdimensão da Escala de Maturidade. Seguidamente 
apresentaremos os dados mais relevantes da análise da discussão havida com cada grupo tendo 
por base a avaliação quantitativa realizada. 
 
Dimensão: Tecnologia 
A Tabela 3 apresenta as médias das entrevistas de grupo aos professores e à equipa PTE, 
após o posicionamento de cada participante nos descritores de cada subdimensão. 
 
Relativamente à dimensão Tecnologia, subdimensão planificação e política, ressaltou que 
todos os professores referiram como oportunidades a existência de projetos (P1, P2, P3, P4), 
como se observou nas afirmações “Existe um projeto a longo prazo que de facto está a ser 
implementado que é o projeto do PTE, mas existem outros projetos (…)” (P1), “Há projetos de 
escola que têm este trabalho a nível das TIC” (P2). O desenvolvimento de projetos foi 
confirmado quer pelo diretor (A1) quer pelo coordenador PTE (A2) que ainda realçaram a 
tradição e dinâmica da escola a esse nível: “A escola foi concorrendo sempre a vários projetos.” 
(A1), “A escola tem (…) concorrido e tem participado em vários projetos (…) desde o projeto 





Estrutura da Dimensão Tecnologia da Escala de Maturidade e Médias das Respostas  
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2.50 2.50 2.50 
3-Conectividade 4.40 5.00 4.70 
4-Equidade e horário de 
acesso aos recursos 
tecnológicos 
4.30 5.00 4.65 
5-Apoio técnico 2.13 2.25 2.19 
 
A participação em projetos trouxe vantagens, nomeadamente no apetrechamento 
tecnológico da escola, conforme referido na Apresentação feita à IGE (2009): “Participação no 
Projecto Nónio, o qual permitiu um investimento considerável em Tecnologias da Informação.” 
(p.2), “Tendo participado em todos os projectos desde o primeiro (Projecto Minerva), no início 
dos anos noventa.” (p.6), “ (…) parcerias com escolas europeias no âmbito da plataforma 
etwinning.” (p.11), “Por outro lado, a Escola (…) tem sido capaz de mobilizar alguns recursos 
importantes, nomeadamente através da participação em concursos de projectos, tanto no 
passado (IIE, IPAMB, NÓNIO, PRODEP, POPH) como mais recentemente (Ciência Viva, 
Plano Tecnológico, Promoção do Sucesso Escolar, Educação para a Saúde).” (p.11). 
Porém, um dos participantes revelou haver alguma falha na divulgação “há vários projetos 
na escola, nós sabemos que eles existem, não os conhecemos” (P3) e todos os elementos da 
equipa PTE bem como o coordenador PTE reconheceram a inexistência de um plano formal, 
“nós não temos, na realidade não temos (planos de desenvolvimento das tecnologias).” (A2). 
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Estes resultados mostraram que parece existir consciência da implementação de projetos, mas 
estes carecem de disseminação formal. Esta falha na formalização e divulgação poderá ser a 
causa do desinvestimento dos docentes em termos pessoais, embora se tivesse destacado a 
vontade individual como veículo para alcançar os objetivos “parece-nos que esses planos só se 
atingirão se realmente as pessoas tiverem vontade para o fazer ”(A2). Deste modo, a 
formalização poderá passar por um plano TIC, considerado por alguns autores como relevante 
numa organização para a implementação da visão da organização (e.g., Zhihua & Zhaojun, 
2009) e consequentes ações.   
Um dos elementos da equipa PTE (PTE1) salientou o apoio que dão a projetos e aos 
professores para a melhoria do ensino e da aprendizagem, como ilustram os seguintes 
exemplos: “nós constituímo-nos como equipa de apoio a todos os projetos desta área que vão 
surgindo na escola e a alguns deles nós também propomos e integramos”, “o que nós 
pretendemos é que se atinja uma potencial melhoria do ensino e da aprendizagem”. A 
superação das dificuldades deve-se à disponibilidade, acompanhamento e conhecimento da 
equipa “há um acompanhamento e uma disponibilidade e depois também muito conhecimento, 
e isso é fundamental (…) as dificuldades vão sendo superadas…lentamente.” (A1). O apoio a 
professores prestado por um administrador que assume um papel de liderança na área das TIC 
é referido por alguns autores como primordial para a integração das TIC (e.g., Afshari, Bakar, 
Luan, Samah, & Fooi, 2008) e para o desenvolvimento de uma cultura conducente à realização 
da política.  
Quanto à subdimensão política de atualização/substituição do equipamento, para um dos 
elementos da equipa PTE, o equipamento permitiu dar resposta às necessidades dos 
professores: “(…) toda a implementação dos equipamentos do PTE na escola e temos dado 
resposta às necessidades que vão sendo solicitadas pelos professores” (PTE1). Um docente 
(P4) referiu a disponibilidade, eficácia e eficiência da equipa PTE, o que vai ao encontro da 
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assistência que um elemento da equipa PTE referiu prestar aos professores (PTE1). Esta 
afirmação está em consonância com algumas conclusões delineadas destacando o papel dos 
professores de TIC como líderes no uso e integração da tecnologia e na prestação de assistência, 
quando necessário (Afshari et al., 2008). Cakir (2012) menciona que a integração das TIC no 
currículo depende, entre outros fatores, da orientação e suporte técnico dado aos professores 
na utilização da tecnologia.  
Como oportunidade salientou-se a disponibilização de verbas para a substituição do 
equipamento, conforme indicado por um dos participantes da equipa PTE (PTE1), pelo diretor 
(A1) “sempre tem havido um grande apoio da direção (na disponibilização de verbas para a 
implementação das tecnologias) ” e por todos professores, apesar destes revelarem desconhecer 
os planos de substituição, “não me parece que haja um plano” (P2), “isso é feito. (…) eu não 
sei se existe um plano, não sei se existe um plano” (P4), mas reconheceram que os problemas 
são resolvidos consoante as necessidades (P2,P3).  
 A preocupação com o apetrechamento tecnológico de modo a permitir a utilização dos 
equipamentos quer de forma orientada quer livre foi evidente nas afirmações do coordenador 
PTE e nas do colaborador “A nossa perspetiva tem sido criar as infraestruturas, criar os meios 
de suporte, depois, obviamente, cada um fará aquilo que entender”, “um conjunto de 
infraestruturas tecnológicas que nos permitem realmente oferecer (…) à comunidade educativa 
a utilização das TIC em pleno” (A2), “(…) crescendo exponencial do uso de computadores, 
em todas  as salas de aulas pelos professores, pelos alunos, salas específicas, não só as salas de 
informática (…) e a própria biblioteca que está integrada no PTE também tem um conjunto de 
equipamentos para uso livre dos alunos” (A3). Quer a apresentação feita à IGE (2009) quer as 
afirmações do diretor revelaram a aposta de longa data na aplicação de fundos para a 
tecnologia, o brio da organização a esse nível, o gosto pela inovação e pela liderança nos 
aspetos tecnológicos: “(…) consideramos isso ( o investimento no equipamento tecnológico)  
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uma  prioridade (…) manutenção e equipamento da Escola (…) tem sido um ponto de honra 
dos vários órgãos de gestão, tornando-se mesmo numa imagem que a escola soube preservar.” 
(Apresentação feita à IGE, 2009, p.11), “durante anos, estrategicamente consideramos o 
investimento (…) nas tecnologias de informação (…) um fator primordial, e portanto fomos 
regularmente fazendo isso”, “há muitos anos que passou a ser uma preocupação da escola estar 
na vanguarda destas coisas tecnológicas (…)” (A1), “A atualização constante, quer em número, 
quer em qualidade, do parque informático, tem colocado a (…) na linha da frente das escolas 
nacionais” (Apresentação à IGE, 2009, p.6), “com grande espírito inovador (…) no sentido de 
a escola poder ter essas tecnologias (…)” (A1). 
À semelhança do que foi referido na subdimensão Planificação e Política, depreendeu-se, 
das afirmações do A2 e nas do A1, que a ação individual dos professores desempenha um papel 
fundamental no aproveitamento das oportunidades proporcionadas pela tecnologia e sua 
integração em contexto educativo: “(…) tecnologicamente a escola está dotada de todas as 
condições para que um professor que queira em sala de aula poder utilizar todos, qualquer 
recurso multimédia.” (A1). 
Conclui-se ainda que política de atualização/renovação do equipamento da escola foi ao 
encontro dos objetivos do PTE (2007) patentes no Eixo Tecnologia, em que se tece como meta 
um máximo de 20% dos equipamentos com mais de 3 anos. 
Relativamente à subdimensão Conectividade, quer dois dos professores (P2, P4) quer a 
equipa PTE reportaram a ligação à Internet de qualidade e em rede e ainda a utilização da rede 
sem fios, conforme preconizado no PTE (2007) no Eixo Tecnologia, havendo contudo 
constrangimentos decorrentes de limitações de acesso à rede em determinados pavilhões (P3).  
No que diz respeito à Equidade e horário de acesso aos recursos tecnológicos quase todos 
os professores (P1,P2,P3) e a equipa PTE ressaltaram o rácio de computadores por aluno 
elevado, havendo mesmo um professor que referiu que a escola estava muito bem equipada e, 
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embora sem certezas, que haveria computadores por utilizar “está muito bem equipada a escola, 
penso que até há computadores que não estão a ser utilizados, neste momento” (P3). Ao 
analisarmos algumas das reflexões verificou-se, porém, uma ligeira divergência entre a 
perceção dos professores (cinco alunos por computador), que revelaram algumas dúvidas 
quanto à situação na escola “Acho que estaremos nos cinco computadores por aluno” (P2) e a 
da equipa PTE (três alunos por computador), onde primou a convicção: “Sensivelmente temos 
um rácio de mais ou menos de sensivelmente três alunos por computador” (PTE1). Apesar das 
discordâncias, os números estão muito próximos do que é preconizado pelo PTE, no Eixo 
Tecnologia, que prevê um rácio de dois alunos por computador na sala de aula e de cinco alunos 
por computador de utilização livre em 2010, o que potenciaria um trabalho regular com o 
equipamento tecnológico.  
Das declarações dos professores, deduziram-se alguns constrangimentos, nomeadamente, a 
ausência de uma política definida ao nível dos recursos tecnológicos, como já antes referido, e 
dificuldade no acesso equitativo aos recursos, ao contrário do que sucedia anteriormente: “Não 
há uma política definida de implementação dos recursos tecnológicos a nível de equipamento 
e equidade de acesso. (…) Já existiu um acesso equitativo na escola através de requisição que 
neste momento não existe” (P1) e “não há uma equidade e horário de acesso aos recursos 
tecnológicos, nem tão pouco um plano, uma estratégia definida” (P4). Este retrocesso no acesso 
equitativo aos recursos foi justificado por meio do conhecimento informal: o 
subaproveitamento do equipamento por falta de espaço, como o comprovam as afirmações 
“Porque sabemos que há equipamento que não está a ser utilizado até porque não temos 
condições físicas para tal (…). Não há salas, temos muitos alunos… o equipamento está 
subaproveitado” (P1) e “penso que até há computadores que não estão a ser utilizados, neste 
momento” (P3). As opiniões dos doentes contrastaram com a da equipa PTE, na medida em 
que esta indicou um acesso de praticamente todos os professores e discentes aos recursos: 
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“Quase todos os professores e alunos têm acesso aos recursos, consoante as necessidades” 
(PTE1). Verificou-se que a perspetiva da equipa foi ao encontro das afirmações tecidas por 
Ponte (2000), nomeadamente quanto à necessidade em assegurar um vasto acesso às TIC na 
escola para que estas possam servir de ferramenta para as tarefas dos professores, de apoio à 
aprendizagem, ao trabalho colaborativo e à interação.    
A equipa PTE e um docente (P2) estiveram de acordo no que diz respeito à subdimensão 
Apoio técnico: os professores salientaram a capacitação da equipa na resolução de problemas 
e esta referiu que presta apoio sempre que necessário, não havendo contudo técnicos 
especializados (P1, P2,P4), como ressaltou da afirmação “ esse aspeto funciona bem, todos os 
problemas que eu tive sempre houve a resolução dos mesmos, mas por colegas, não foi por 
técnicos” (P2). O diretor validou a capacitação e autonomia da equipa, pelo que a ausência de 
técnicos não compromete o solucionamento de dificuldades: “a maior parte das vezes, ou quase 
sempre, nunca recorremos a uma empresa externa para fazer monitorização do que quer que 
seja, para reparar o que quer que seja, para acompanhar quem quer que seja, portanto na grande 
generalidade dos casos (…). Há um problema na rede, eles (equipa PTE) resolvem”, “são 
perfeitamente autónomos e capazes de resolver os problemas” (A1). 
Tais reflexões reenviaram para um dos fatores enunciados por alguns autores que referem 
como condição imprescindível para a integração das TIC a presença de pessoal especializado 
para a resolução de problemas técnicos (e.g., Formosinho, 1992; Silva, 2001). 
Em síntese:  
Nesta dimensão destacou-se o apetrechamento da escola em termos informáticos devido à 
participação em projetos e à aposta da direção na inovação e na liderança. A equipa PTE foi 
evidenciada no âmbito do apoio aos docentes e aos projetos. Salientou-se a sua capacitação 
para dar resposta aos problemas. Realçaram-se, porém, a ausência de política ao nível dos 
recursos tecnológicos e falhas na divulgação dos projetos. A atitude do professor foi indicada 
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como fundamental para que se atinjam os objetivos da organização, nomeadamente, na 
utilização e integração das TIC em contexto educativo. 
 
Dimensão: Currículo 
A Tabela 4 apresenta as médias das entrevistas de grupo aos professores e à equipa PTE, 
após o posicionamento de cada participante nos descritores de cada subdimensão. 
 
Quanto à dimensão Currículo, grupo escola, na subdimensão Política estratégica da escola 
relativa às TIC no currículo, apenas um docente referiu haver práticas de partilha no grupo de 
inglês (P1). A escola é uma das trinta escolas portuguesas englobadas na Rede Europeia de 
Escolas Inovadoras – European Schoolnet (Apresentação à IGE, 2009, p.2) e mencionou-se 
como fazendo parte do status quo da organização a contemplação das TIC nos documentos 
institucionais, nomeadamente, no Projeto Curricular, no Projeto Educativo de Escola e no 
Plano Anual de Atividades “ (…) é uma inerência, quer dizer, a escola interiorizou isso, (…) é 
impensável que não seja isso (a contemplação das TIC no Projeto Educativo e no Projeto 
Curricular) ” (A1), “As TIC estão obviamente referidas e mencionadas e há metas operacionais 
para desenvolver (…) no projeto educativo quer depois no plano anual de atividades e, enfim, 
nos projetos curriculares” (A2). Todavia, os professores entrevistados reconheceram haver uma 
falta de definição clara e estruturação do papel das TIC nas orientações curriculares a nível da 
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Vários autores (e.g., Silva, 2001) salientam a importância do Projeto Curricular de Escola 
que contém as estratégias de desenvolvimento do Currículo Nacional adequado ao contexto de 
cada escola para a integração curricular das TIC, isto é, para a sua inclusão no currículo de 
modo a apoiar uma disciplina ou conteúdo, e para o seu uso pedagógico. Referem ainda o papel 
ativo do professor como agente da concretização curricular, sem omitir a identificação das 
necessidades dos alunos, os recursos existentes, a formação e o design da tecnologia utilizada 
(Cakir, 2012). Contudo, esse papel não estará desligado da formação dos professores e das suas 
decisões em termos pedagógicos e didáticos. 
Um dos participantes evidenciou que o uso das TIC tem a ver com a consciência e motivação 
de cada professor, as tentativas de aprendizagem e de inovação e o gosto pela tecnologia e não 
com a política de escola nem de departamentos curriculares “não há nenhuma …linha…para o 
uso das TIC, nós vamos um bocadinho usando consoante aquilo que nós achamos que devemos 
fazer…às vezes podemos ir pelo caminho certo, às vezes pelo caminho errado. (…) Cada um 
de nós (…) vai (…) tentando inovar (…) parte de um bocadinho de cada um de nós, não parte 
de uma política de escola, nem acho que seja de grupos nem de departamento (…) há 
professores que são mais inovadores, há professores que são mais …tecnológicos (…) mas não 
me parece que haja assim um bolo… de inovação.” (P3). A equipa reconheceu mesmo a 
inexistência de um plano formal, sendo que um dos elementos referiu que a utilização das TIC 
é “inerente à atividade do professor” (PTE3). Esta afirmação encontrou eco nas entrevistas a 
elementos da administração, em que se reconheceu a proeminência do querer e disponibilidade 
do professor e se subentendeu a influência do Projeto de Turma na utilização pedagógica das 
TIC: “Há toda uma quantidade de serviços e de aspetos que podem ser usados (na web 2.0) de 
uma forma mais inovadora. Agora tudo depende da aplicação individual, da vontade, do tempo, 
da turma (…). ” (A2), “ (…) há coisas mais importantes de que as máquinas, são as pessoas” 
(A1). Esta última afirmação foi reiterada pelo diretor que valorizou a qualidade do corpo 
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docente e a sua motivação “algum mérito é porque há verbas para isso, mas é sobretudo a massa 
humana que a escola tem, que é muito, muito, muito boa”, “são pessoas (…) altamente 
motivadas e procuram fazer um bom trabalho.”  
Relativamente à Monitorização da aprendizagem (na escola), todos os professores referiram 
oportunidades de monitorização pelo docente por iniciativa própria ou por via da plataforma 
Moodle, tendo sido estas também mencionadas por metade dos membros da equipa PTE (PTE1, 
PTE4) e por um elemento da administração “ (…) é sempre que possível criar mecanismos com 
o uso das TIC como o registo de atividades, avaliação das atividades, inquéritos que são feitos 
aos alunos (…) tudo o que seja com plataformas web há sempre a possibilidade de (…) 
confrontar estatísticas, de ver os registos de utilização.” (A3). 
Na equipa PTE, todos concordaram haver lugar à elaboração periódica de relatórios 
previamente solicitados, mas falta de planos formais de monitorização, como podemos 
verificar “Simplesmente de tempos a tempos nós fazemos alguns relatórios que nomeadamente 
são pedidos pelos órgãos da escola ou pela direção …sobre utilização das TIC (…). Agora, em 
termos de monitorização propriamente dita com algum grau de formalização não existe” 
(PTE1), o que foi corroborado por um dos professores (P1), pelo coordenador PTE “ (…) 
obviamente que ela faz-se em termos do projeto anual de atividades, faz-se também em termos 
de relatórios que tenho que elaborar em termos, no âmbito do PTE, e obviamente que farão 
pontualmente os responsáveis pelos projetos e pelas várias turmas envolvidas” (A2), e pelo 
diretor “ (…) procuramos ver a utilização, se bem que é aquilo que eu digo, não temos um 
levantamento exaustivo (…) (de monitorização na implementação das tecnologias) ” (A1). 
Estas considerações realçaram novamente a falta de formalização do trabalho efetuado e 
foram ao encontro das conclusões de alguns autores que salientam a falta de avaliação do plano 
TIC (e.g., Zhihua & Zhaojun, 2009). 
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Os resultados obtidos na subdimensão Inovação e utilização criativa das TIC no processo 
de aprendizagem e sua monitorização foram semelhantes às ilações do estudo realizado por 
Meirinhos e Osório (2008) que realçam a necessidade de incorporar novas conceções para o 
desenvolvimento da organização de modo a evoluir de organização como “macro”, 
caracterizada por um desenvolvimento do ensino “individualista”, para a organização como 
“contexto” em que se trabalha colaborativamente e, posteriormente, para uma organização que 
aprende, isto é, onde impera a cooperação e a inovação (Gairín, 2000). Podemos efetivamente 
concluir, através dos dados obtidos, que foram reconhecidas algumas boas práticas pelos 
participantes. As afirmações dos professores (P1, P2, P4) foram corroboradas pela equipa PTE, 
mas as boas práticas foram caracterizadas pelo isolamento, isto é, pela parca cultura de 
colaboração e pela falta de interação entre grupos. “Existem de facto grupos isolados, com 
inovação nas TIC, nalgumas disciplinas” (P1), “Existem alguns grupos, sem dúvida, mas 
isolados ” (P4), “essas boas práticas têm ficado ao nível dos grupos disciplinares (…) acho que 
é fundamental que realmente as pessoas se habituem a partilhar” (A2). Nesse sentido, 
deduzimos que a liderança, incluindo as lideranças intermédias, poderá desempenhar um papel 
crucial na alteração de fatores internos que podem condicionar o desenvolvimento de uma 
cultura de colaboração e partilha. 
Salientou-se na entrevista aos elementos da administração (A1, A2) e na apresentação à IGE 
(2009, p.6), como referido na dimensão Tecnologia, que a escola se distingue, ao nível 
tecnológico, em relação a outras. Referiu-se a «generalização dos computadores e 
videoprojectores ou quadros interativos a todas as salas de aula (…) mais um grande passo para 
o uso generalizado das TIC no processo de ensino-aprendizagem, o que acontecerá a partir 
deste ano letivo  (2009)» (Apresentação à IGE, 2009, p.6). Contudo, no ano letivo de 2011-
2012, as afirmações de que a escola se distingue das outras em termos de utilização das TIC na 
gestão do processo de ensino e de aprendizagem - “a um patamar de utilização das TIC que 
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penso (…) bastante superior a muitas outras escolas do mesmo nível” (A2) ou ainda “ Eu penso 
que a nossa escola em relação …às tecnologias está muito à frente” (A1) - não se basearam em 
dados concretos, mas apenas em perceções. 
A diferença de utilização das TIC foi apontada pelos entrevistados com o à vontade dos 
professores, com o domínio técnico, o espírito de inovação, a capacidade de adaptação “(…) 
porque se adaptam mais às TIC (…) (…) em princípio estarão  mais à vontade com  a utilização 
(…) desses recursos.” (A3), “ (…) numa escola com 135 professores temos pessoas que 
realmente em termos de utilização das TIC estão abertas a novidades, estão abertas a situações 
inovadoras e experiências que vão vendo e que vão tomando conhecimento e que têm portanto 
um domínio técnico razoável e que permite a partir daí explorá-las de forma pedagógica” 
(A2),“Obviamente os professores novos (usam as novas tecnologias) se calhar com mais 
facilidade (…), mas os antigos também deram um salto” (A1). 
O maior ou menor grau de utilização ainda foi justificado pelos participantes quer pela falta 
de formação de alguns professores quer pelo acréscimo de trabalho que as novas tecnologias 
implicam e pela problemática da autoridade do conhecimento: “é preciso ter formação e 
trabalho adicional para as poder utilizar cada vez de forma mais eficiente” (A3), “(…) parece  
é que há uma ausência de formação base de uma forma generalizada (…) as coisas   funcionam 
muito com base na disponibilidade individual, estou-me a referir neste momento aos 
professores evoluírem, aprenderem e aplicarem as coisas” (A2), “(…) não tendo confiança, 
pressentindo que sabem menos que os alunos, refugiam-se na não utilização” (A2). Nesse 
sentido, o relatório BECTA (2006) refere que a criação de redes de apoio e a formação eficiente 
são relevantes para o uso das TIC. 
Apesar de quase todos os professores entrevistados (P1, P2, P4) e elementos da equipa PTE 
(PTE1, PTE2) reconhecerem que a direção presta apoio ao uso das TIC de forma criativa/para 
a inovação, à semelhança de autores que realçam o papel da liderança clara e focalizada 
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(Pelgrum & Law, 2003) para a criação de oportunidades para a integração das TIC no processo 
de ensino e de aprendizagem (Maurer & Davidson, 1998), referiram-se intenções não 
formalizadas (PTE1).  
A direção cria condições para a melhoria do processo de ensino e de aprendizagem, como 
referiu um dos participantes (PTE1), mas dois professores referiram que se nota uma ausência 
de avaliação sobre a eficácia das TIC no processo de ensino e de aprendizagem (P1) bem como 
uma limitação da planificação pela falta de espaços equipados no ano letivo da entrevista (P3). 
Estes resultados confirmam a ideia de que não existe monitorização do trabalho efetuado. 
Na discussão sobre a subdimensão Oportunidade dada aos alunos para a autonomia na 
aprendizagem com recurso às TIC, quer os professores (P1, P3, P4) quer a equipa PTE (PTE1, 
PTE4) salientaram as experiências pontuais de seleção de metas e estilos de aprendizagem 
pelos alunos (i.e., as maneiras pessoais de perceber e processar a informação, o que implica 
diferenças na forma como se aprende e na seleção de estratégias de aprendizagem): “Alguns 
(professores) incentivam os alunos a escolherem as metas e os estilos de aprendizagem, 
embora, sem dúvida nenhuma e nem todos os alunos o façam” (P3), “há na escola professores 
que o fazem” (P4). Estas afirmações vão ao encontro das anteriores na medida em que, para a 
integração das TIC na organização, o trabalho colaborativo e apoio entre pares (BECTA, 2006) 
são considerados aspetos fundamentais. Como referem alguns autores, usadas fora da sala de 
aula, as TIC concorrem para a autonomização dos alunos e desenvolvem-lhes capacidades de 
aprendizagem ao longo da vida (Dias, 2001; Moura, 1998). No entanto, enquanto gestor de 
ambientes de aprendizagem, o professor poderá criar contextos e identificar formas de 
promover a aprendizagem autónoma no seu currículo e no seu ambiente de ensino em particular 
(Randi & Corno, 2000; Veiga Simão, 2002). 
Contudo, à semelhança de Miranda (2007), Valenzuela-Zambrano e Pérez-Villalobos, 
(2013), e como referido anteriormente nas subdimensões Política estratégica da escola relativa 
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às TIC no currículo e Inovação e utilização criativa das TIC no processo de aprendizagem e 
sua monitorização, os entrevistados deixaram entender a importância do papel do professor e 
das suas noções de pedagogia, mas sublinharam ainda o papel ativo do aluno no processo de 
aprendizagem, pois isoladamente a tecnologia não resolve a maioria dos problemas ao nível do 
processo de ensino e de aprendizagem: “As tecnologias não são um milagre (…).Tem tudo a 
ver com a questão da utilização, quer por parte dos professores (…) quer por parte também dos 
alunos (…) não são as tecnologias por si só que vão melhorar a relação professor/aluno, a 
relação ensino/aprendizagem, claro que não.” (A2). No CNEB (2011, Competências Gerais) 
também se refere o aspeto pessoal nas ações a desenvolver por cada professor, nomeadamente, 
na “operacionalização transversal” dessas competências gerais: “Organizar o ensino prevendo 
a utilização de fontes de informação diversas e das tecnologias da informação e comunicação”. 
Quanto à Oportunidade dada ao aluno para a autonomia na avaliação, salientaram-se 
constrangimentos quer pelos professores (P1, P4) quer pela equipa PTE (PTE1, PTE2, PTE4), 
como o predomínio da avaliação tradicionalista (i.e., a avaliação voltada para o produto, para 
o conhecimento acumulado do aluno em que avaliar é frequentemente confundido com medir), 
e um dos participantes reconheceu a necessidade de mudança profunda, embora sem a 
apresentação de evidências empíricas: “Há um caminho muito longo a percorrer neste campo” 
(P4). O reconhecimento da necessidade de alterações pelos intervenientes educativos será um 
passo e uma condição para que a organização evolua (Meirinhos & Osório, 2011) e se torne 
uma “escola aprendente” (Alarcão, 2001, 2002; Bolívar, 1997; Santos Guerra, 2001, 2002). 
Relativamente à oportunidade aos alunos para serem autónomos na avaliação, afirmou-se, 
sem dados concretos, que “há professores que fazem isto, portanto eles (alunos) não só avaliam 
o seu próprio desempenho utilizando as TIC e a eficácia que isso tem no seu processo de ensino 
como de aprendizagem “ (P1).   
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Na discussão sobre a subdimensão Avaliação formativa e sumativa, todos os intervenientes 
salientaram a existência de algumas abordagens inovadoras (i.e., em que o aluno é o principal 
ator do processo avaliativo) que passam pela utilização das TIC, incluindo o Moodle (e.g., “Há 
de certeza professores que têm abordagens inovadoras na avaliação e, incluindo a utilização 
das TIC.” (PTE1). Contudo, não existem dados sobre o número de professores que recorrem 
às TIC para procederem à avaliação formativa e sumativa: “a questão de saber se é uma maioria 
ou não, não temos dados.” (PTE1); “Além de mim há mais alguns professores que o fazem… 
não sei quantos, mas sei que o fazem.” (PTE2). 
Adicionalmente, põs-se em relevo o equipamento da escola para fazer face a esse tipo de 
avaliação, se houver vontade dos professores: “Agora a escola está suficientemente equipada 
para lidar com este tipo (de avaliação), se os professores quiserem” (PTE1). 
No que diz respeito à Inclusão: utilização das TIC para a diferenciação pedagógica, dois 
professores apontaram que as TIC são pouco utilizadas para a diferenciação pedagógica (P3, 
P4) e apenas um participante (PTE1) revelou ter perceção de que as TIC são usadas para a 
diferenciação pedagógica em grupos específicos e nos currículos alternativos e 
individualizados (“as TIC serão incorporadas ativamente nalguns grupos específicos, no caso 
de currículos alternativos e individualizados (…) nós percebemos isso”), não tendo sido 
contudo apresentados dados concretos do trabalho efetuado. Esta inexistência tem a ver com a 
ausência de monitorização para verificação do uso planificado das TIC (PTE1).  
O Projeto Educativo de Escola (2010), à semelhança do Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de 
janeiro, art. 3º, h), republicado no DL nº 94/2011 de 3 de agosto, realça a diversidade de 
metodologias e estratégias de ensino e de aprendizagem com recurso às TIC, a diversificação 
das atividades TIC e sua contemplação nos Projetos curriculares de turma (PEE, 2010, p. 27). 
A escola proporciona condições para a aplicação de estratégias pedagógicas diferenciadas, mas 
subentende-se que do docente dependem atividades quer direcionadas para os interesses quer 
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para as necessidades dos alunos e que promovam oportunidades de personalização de informação: 
“não é por falta de condições técnicas e materiais que as pessoas não aplicam em sala de aula 
estratégias diferenciadas” (A1), pois a diversidade só beneficia o aluno “os alunos têm tudo a 
ganhar com a diversificação (…) há sempre uma aprendizagem formal ou informal” (A3).  
Quanto ao grupo alunos, subdimensão Pensamento crítico e utilização criativa das TIC 
pelos alunos, apenas a equipa (PTE1) salientou que são dadas oportunidades pela escola para 
o uso criativo das TIC, embora se reconhecesse (PTE1, PTE2, PTE4) o uso mecanicista por 
parte dos alunos, exceto num foco isolado: “Eu penso que, de um modo geral, uma grande parte 
dos alunos utilizam as TIC de uma forma mecanicista (…). Embora haja com certeza (…) 
alguns alunos, e até porque a escola tem essa oportunidade”. A opinião relativa à oportunidade 
contrastou com a de um docente (P2) que mencionou a falta de oportunidade para o uso criativo 
das TIC “ a utilização em sala de aula ainda é uma utilização, a meu visto, um pouco 
mecanicista. Ainda não há essa oportunidade de os alunos irem mais além em termos criativos.” 
Esta discussão revelou que as TIC parecem ser usadas sem grandes propósitos de 
interatividade, isto é, em que a construção do conhecimento e da aprendizagem são resultado 
das relações sociais (Vygotsky, 1978). 
Relativamente à subdimensão Potencialidade do aluno para a autonomia na aprendizagem, 
a maior parte dos professores (P2, P3, P4) e metade da equipa PTE (PTE1, PTE2) referiu a 
falta de oportunidade do aluno para a definição de metas de aprendizagem, nomeadamente, no 
Ensino Básico, embora houvesse dúvidas quanto a essa definição no Ensino Secundário: “As 
metas de aprendizagem não são definidas por eles; são definidas basicamente pelos professores 
(…) no secundário (…) se calhar já há alguns alunos que definem metas para si mesmos em 
termos de aprendizagem” (equipa PTE; P1). Existiu porém o reconhecimento de que as TIC 
promovem oportunidades de autonomia e de que o aproveitamento das oportunidades depende 
da vontade individual: “Promove oportunidades e também se calhar uma maior autonomia 
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porque as TIC estão acessíveis em qualquer lado e não estão dependentes de alguns manuais” 
(A3), “ (as tecnologias) permitem que os alunos se quiserem (…) tenham uma atitude mais 
pessoal, mais individualizada, mais à sua maneira de estar e de ser na aprendizagem porque as 
tecnologias permitem que realmente, para além da sala de aula, possam continuar a trabalhar 
se assim quiserem, (…) a tecnologia (…) permite que o aluno trabalhe a sua própria 
aprendizagem, não é?” (A2). Estas considerações vão ao encontro das conclusões de alguns 
autores que realçam a potencialidade dos ambientes de aprendizagem apoiados pela tecnologia 
no desenvolvimento de processos autorregulatórios (Schraw et al., 2006). 
Em síntese:  
As boas práticas constituem atos isolados mas, em termos organizacionais, apontaram-se 
falhas na definição e estruturação do papel da tecnologia no currículo assim como na 
formalização das intenções, a monitorização do uso da tecnologia e a sua eficácia no processo 
de ensino e de aprendizagem. 
O uso da tecnologia foi entendido como intrinsecamente ligado a características individuais 
dos docentes, mas condicionado pela proficiência tecnológica destes. 
Na organização predomina a avaliação segundo uma perspetiva tradicionalista. Porém, a 
tecnologia promove oportunidades de autonomia que também dependem da vontade dos 
alunos, do seu papel ativo e das estratégias pedagógicas do professor. 
 
Dimensão: Professores 
A Tabela 5 apresenta as médias das entrevistas de grupo aos professores e à equipa PTE, 







Estrutura da Dimensão Professores da Escala de Maturidade e Médias das Respostas  
Dimensão Grupos Subdimensões 





M de cada 
grupo 















competências TIC 2.63 2.75 2.69 ___ 2.29 
16- Pensamento crítico 1.75 2.00 1.88 
 
Na subdimensão Desenvolvimento das competências TIC, os participantes (P4, PTE1, 
PTE4) concordaram que a direção presta apoio à formação externa (contínua), ao levantamento 
de necessidades de formação pelos professores (P1, P3; PTE1) e que garante a formação interna 
pela escola quando há necessidade (P2, P4, PTE1) (Ex: “Quando há necessidades de formação 
claras e, portanto, que são identificadas, há, tem havido, de uma forma esporádica, formação 
ministrada na escola” (PTE1), “ (a equipa PTE) dar formação a colegas quer para a utilização 
das várias plataformas, do Moodle, essencialmente, ou outro tipo de programa, Word, Excel, 
PPT, foi disponibilizada formação para os professores que quisessem de facto ter uma mais 
valia (…) (A3), “Professores, às vezes, há interna (formação) ” (A1).  
A preocupação e apoio à formação está patente no Regulamento Interno de 2011 (art.º 53) 
e no Plano Plurianual de Atividades (2010), com a vigência de três anos letivos, onde se propõe 
“ Planear, apoiar e realizar formação contínua na área de aplicação das TIC a todos os 
profissionais da Escola (PPAA, p. 19) ”, e ainda na apresentação à IGE onde se verifica a 
“aposta da escola a promoção da autoformação entre pares, em momentos de interrupção das 
atividades letivas ou em horário pós-laboral, nomeadamente: na área das TIC -Prodesis, 
Moodle, Quadros interativos, Calculadoras gráficas, Folha de cálculo, etc.” (apresentação à 
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IGE, 2009, p.11). Esta aposta da escola tem como pretensão o “Uso generalizado das TIC por 
parte dos professores.” (PEE, 2010, p.27).  
Um dos intervenientes criticou as entidades institucionais pela falta de formação 
generalizada “(…) não há, não tem havido por parte das entidades institucionais uma formação 
generalizada que dê uma capacitação de base às pessoas, tudo fica no plano individual (…) 
equiparam as escolas de uma forma maciça, foi bom caminho, agora, foi pena não terem feito 
o mesmo relativamente à formação (…)  porque a formação é fundamental” (A2) . Esta crítica 
pareceu revelar que a intenção do PTE em “Promover uma eficiente formação em TIC dos 
agentes da comunidade educativa” (eixo Formação) não foi, até à data da entrevista, 
plenamente concretizada.  
Manifestou-se dificuldade em averiguar do impacto da formação de professores no processo 
de ensino e de aprendizagem (P4 e toda a equipa PTE): “Penso que é difícil fazer a correlação 
entre a ação de formação que o professor tenha nesse domínio e depois ser inserido em termos 
de desempenho da sua turma”. A atenção dada pela direção às competências TIC dos 
professores confirmou a ideia de alguns autores de que se deve dar particular atenção ao 
desenvolvimento profissional de professores para a integração das TIC (Afshari et al., 2010; 
Silva, 2001), ou seja, que a escola seja um local de aprendizagem e formação para os 
professores (Marcelo, 2002). A disponibilidade da escola do estudo em dar formação aponta 
para o seu papel como local de formação, ao contrário do que se verificou no estudo de 
Meirinhos e Osório (2005). Salientou-se, porém, que os participantes nunca referiram a 
existência de um plano de formação consistente e calendarizado e até revelaram desconhecê-
lo: “Eu lamento é não haver um plano de formação consubstanciado relativamente às TIC e 
uma estratégia de escola que faça um levantamento essencial das necessidades reais da escola 
em termos de utilização das TIC.” (P1); “Até pode existir a nível formal no papel, mas que ele 
seja implementado…não, não conheço” (P2). As considerações dos professores vão ao 
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encontro das pretensões do Conselho Pedagógico relativamente às necessidades de formação: 
“intenção por parte do Conselho Pedagógico (…) especialmente este ano, de os professores 
fazerem eles próprios uma inventariação das suas necessidades de formação das TIC.” (PTE1). 
Relativamente à subdimensão Pensamento crítico, todos os intervenientes concordaram que 
existe uma parca análise crítica do uso das TIC. 
Em síntese:  
Apontaram-se falhas em termos de existência de um plano de formação, mas salientou-se o 
apoio da liderança na formação externa e na promoção de formação a nível interno na área das 
TIC, sempre que considerado relevante, e após levantamento das necessidades de formação. 
Reconheceu-se a dificuldade em averiguar qual o impacto da formação (interna ou externa) no 
processo de ensino e de aprendizagem e destacou-se a aposta da escola na promoção da 
formação inter pares. 
 
Dimensão: Liderança e Redes 
A Tabela 6 apresenta as médias das entrevistas de grupo aos professores e à equipa PTE, 
após o posicionamento de cada participante nos descritores de cada subdimensão. 
 
A importância do papel do responsável e dos professores de TIC é referido em vários estudos 
(e.g., Afshari et al., 2010) e também pelos participantes na discussão. De facto, no aspeto 
Liderança, subdimensão Papel do responsável pelo equipamento tecnológico, todos os 
professores e a maior parte da equipa PTE (PTE1, PTE2, PTE4) pareceram ter uma opinião 
formada sobre o responsável pelo equipamento: realçaram a sua proximidade quer com os 
colegas quer com os órgãos de gestão e órgãos intermédios, a sua formação, experiência, e 
capacitação para dar formação (Ex: “é uma pessoa que está por dentro dos recursos das TIC 
e…depois também tem uma forma de interatividade, de mais proximidade em relação aos 
 82 
 
colegas, com a própria direção, com as estruturas da escola, é nesse sentido.” (A3). Aliás, o 
empenho e disponibilidade do coordenador e de toda equipa foram salientados pelo diretor que 
não poupou elogios àquela pelo trabalho desenvolvido voluntariamente: “empenho dos 
professores que estão aqui por parte da equipa que tem implementado estas tecnologias”, “uma 
equipa em termos de PTE muito, muito, muito boa, excelente” (A1).  
 
Tabela 6 
Estrutura da Dimensão Lideranças e Redes da Escala de Maturidade e Médias das Respostas  
Dimensão Grupos Subdimensões 










































pelos alunos 2.00 2.75 2.38 
 
 
2.32 20-Acesso a recursos e 
informações 
2.00 2.5 2.25 
 
Quanto à subdimensão Crescimento profissional e comunidades de aprendizagem quer um 
docente (P4) quer a equipa PTE (PTE1, PTE2, PTE4) referiram a autonomia do docente na sua 
profissão e no crescimento profissional, sendo que a maior parte dos professores (P1, P3, P4) 
tinham noção do papel impulsionador dos alunos para a evolução profissional.  
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No aspeto Redes de informação/comunicação, subdimensão Links usados pelos alunos, 
somente um elemento da equipa PTE salientou a oportunidade para autonomia da 
aprendizagem (PTE2) e dois indicaram possibilidades de monitorização (PTE1, PTE3). 
Na subdimensão Acesso a recursos e informações, apenas a equipa PTE (PTE1, PTE3, 
PTE4) apontou como oportunidades a disponibilização de recursos TIC e a acessibilidade por 
todos os professores. A existência de partilha, embora restrita (PTE1), refletiu o 
reconhecimento da consciência do individualismo nas relações entre os professores e da 
necessidade de trabalho colaborativo e cooperativo: “o próprio diretor reconheceu que há uma 
necessidade de nós incentivarmos a partilha e de (…) pormos os professores que têm melhores 
práticas a mostrarem aos outros ideias para a utilização” (A2). Estes comentários revelaram a 
autocrítica decorrente da análise ao trabalho desenvolvido e a preocupação da direção na 
implementação de estratégias de modo a promover a partilha. Esta decisão da direção vai ao 
encontro do que Rodríguez Diéguez (1995) apelida de “design de intervenção num processo 
educacional com desejo de otimização” (p.37). 
Todos os elementos da administração referiram consonanticamente que a consciência da 
necessidade de partilha conduziu à reflexão e à “planificação de ações” no sentido do 
desenvolvimento da cooperação e colaboração:“ (…) estamos a pensar numa ação de melhoria, 
que tem a ver com o trabalho colaborativo entre os colegas e a ideia no fundo também é 
criarmos uma plataforma (…) a ideia é que os professores coloquem ali os seus materiais, 
porque às vezes isso era importante (…) (…) rentabilizar o trabalho que é feito” (A1). “Sei que 
há uma equipa que está a trabalhar neste momento na escola para de alguma forma incentivar 
isso (…) ” (A2), “Está-se a estudar isso, para haver uma partilha mais comunitária, um trabalho 
mais cooperativo” (A3). A apresentação à IGE (2009) vai ao encontro das afirmações destes 
participantes: “tem sido muito incentivado o trabalho colaborativo entre professores, quer 
sejam da mesma área disciplinar, no âmbito das didáticas específicas, ou de diferentes grupos 
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disciplinares, para desenvolver projetos multi ou transdisciplinares.” (p. 12). Estas afirmações 
remetem para uma tentativa de cultura de colaboração que não parte dos docentes, mas que é 
incentivada e regulada administrativamente (Little, 1990), o que corresponderá a uma 
colegialidade artificial (Heargreaves, 1998). 
O parco trabalho colaborativo decorre ainda de uma resistência à partilha dependente das 
relações entre pares (PTE1) “Portanto, não existe (…) digamos, uma política de disseminação 
(…) tudo vai depender …do relacionamento pessoal de cada professor”, efetivada pelo 
reconhecimento da ausência de política de partilha (P1, P3, P4).  
A utilização da página da escola, o uso do correio eletrónico e da plataforma Moodle foram 
mencionados como canais privilegiados no Projeto de Ações de Melhoria (PAM, 2011-2012) 
para a organização e difusão interna e externa da informação dado que os meios habituais “nem 
sempre são eficazes” (PAM). Também no Plano Anual de Atividades (2011-2012), à 
semelhança do PTE (2007) (Eixo conteúdos 3.2), se refere a melhoria do acesso à informação 
escolar “Melhoria dos processos Comunicacionais, privilegiando as plataformas e canais 
digitais de comunicação: Website da Escola, Plataforma Moodle, Gato, Correio electrónico.” 
(p.17).  
Em síntese:  
 Apontaram-se qualidades ao responsável pelas TIC em termos de formação e experiência; 
referiu-se a disponibilidade e empenho deste e da equipa PTE. 
Reconheceu-se a autonomia dos professores na sua evolução a nível profissional e o papel 
do aluno no incentivo a essa mesma evolução. Ao nível da partilha entre pares, salientou-se o 
individualismo dos docentes, o caráter restrito de experiências de partilha e a influência do 
relacionamento entre pares no desenvolvimento de uma cultura colaborativa. 
Mencionaram-se ações da liderança para o desenvolvimento de uma cultura de colaboração 
motivada administrativamente e oportunidades de autonomia e de monitorização da 
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A introdução da tecnologia na escola, decorrente das políticas e projetos implementados a 
nível europeu e nacional, coloca novos desafios a todos os membros das organizações. A 
história da organização, o contexto socioeconómico em que está inserida, a forma como se 
estabelecem as relações sociais e a ação da direção conferem uma complexidade e 
personalidade única a cada organização que se rege por conceções, valores e práticas próprias. 
Consideramos por isso que obter, a partir da participação dos intervenientes no processo 
educativo, dados sobre as oportunidades e constrangimentos da utilização das TIC pode 
impulsionar a evolução do funcionamento da organização do estudo. 
Tendo em conta que os descritores de cada subdimensão correspondem a uma escala de 1 a 
5, o posicionamento de cada participante num dos descritores de cada subdimensão permitiu-
nos efetuar a média global dos participantes (professores, equipa PTE e ambos). A soma das 
médias atribuídas pela equipa PTE insere a organização, a nível global, num nível de 
maturidade ligeiramente superior à média de 2.5 (M=2.87) enquanto que os professores a 
classificam num nível de maturidade ligeiramente inferior (M=2.35) (Anexo 2). A observação 
dos níveis atribuídos revela, como pontos fortes que reúnem o consenso dos intervenientes, a 
conectividade, a equidade e horário de acesso aos recursos tecnológicos assim como o papel 
do responsável pelo equipamento tecnológico. Verificaram-se, porém, divergências 
significativas entre as atribuições dos docentes e as da equipa PTE ao nível da Planificação e 
política e da Inclusão. Os intervenientes da equipa PTE posicionaram-se nos descritores numa 
escala mais elevada do que os docentes nestas duas subdimensões.  
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Os docentes selecionaram descritores que correspondem a uma escala quantitativa mais 
elevada do que os da equipa PTE na subdimensão Monitorização da aprendizagem (na escola). 
Em geral, a média dos descritores da equipa PTE é ex-aequo à dos docentes nas subdimensões 
Política de atualização/substituição do equipamento, Política estratégica da escola relativa às 
TIC no currículo, Potencialidade para a autonomia na aprendizagem. 
Se tivermos em conta a média dos descritores selecionados pelos participantes nos dois 
focus group, verificamos que as subdimensões com médias mais elevadas são as Planificação 
e política, Inovação e utilização criativa das TIC no processo de aprendizagem e sua 
monitorização (pelos professores), Desenvolvimento das competências TIC e Crescimento 
profissional e comunidades de aprendizagem. 
As dimensões que obtiveram médias mais elevadas são as dimensões Tecnologia e 
Liderança e redes. 
Apesar de se tratar de uma escola tecnologicamente bem apetrechada, a tecnologia por si só 
não é sinónimo de inovação e transformação. Para que estas se efetivem é imprescindível 
repensar papéis, metodologias, currículos e a gestão. Segundo Machado (2006) o Projeto 
Educativo, o Projeto Curricular, e outros documentos orientadores primordiais na construção 
da autonomia de uma escola, espelharão uma organização que reflete sobre o seu papel, 
objetivos e metas e que delineará qual a função das TIC na melhoria da aprendizagem e na 
inclusão de todos os alunos. Aquando da discussão dos descritores, os participantes 
valorizaram o papel do professor na efetivação das mudanças. De facto, é considerado o 
principal agente na aplicação dos planos definidos pela organização a nível macro e micro, na 
adaptação dos conteúdos e concretização da integração curricular das TIC assim como na 
gestão dos contextos de aprendizagem. Foi ainda referido como imprescindível para a alteração 
dos sistemas de diferenciação pedagógica e de avaliação dos alunos. Valorizado pela 
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organização do estudo, o professor enfrenta desafios que a vontade, capacidade de adaptação e 
formação podem ajudar a superar.  
Em síntese, emergem oportunidades provenientes: i) de recursos tecnológicos com ligação 
à Internet considerados adequados, embora com limitações pontuais no acesso à Internet 
nalguns locais da escola; ii) da existência de projetos TIC e outros; iii) do apoio prestado pela 
equipa PTE e pela direção para a formação de professores, para a inovação e melhoria dos 
processos de ensino e de aprendizagem; iv) da competência da equipa PTE. É realçada a 
autonomia dos professores ao nível do seu crescimento profissional e a da escola na resolução 
de problemas a nível tecnológico. Surgem ainda oportunidades que precisam de divulgação e 
ampliação. Verificou-se recetividade às inovações, interesse da equipa em contribuir para a 
eficácia e eficiência das TIC e para a sua integração na organização, o que pode contribuir para 
o aproveitamento das oportunidades dadas pelas TIC. 
Identificaram-se como constrangimentos: i) experiências de partilha assim como boas 
práticas com as TIC ainda limitadas e isoladas; ii) tentativas de autonomia na avaliação do 
aluno e abordagens inovadoras circunscritas; iii) o uso criativo das TIC e a sua monitorização 
foram considerados restritos; iv) falta de formalização dos projetos e ideias.  
Das discussões entre os participantes ressaltou que a cultura da escola aparenta estar 
marcada por hábitos de trabalho ainda maioritariamente individuais em que as comunidades de 
aprendizagem, decorrentes da colaboração, da partilha, do relacionamento (Wenger, 1998) se 
encontram isoladas. Esta restrita cultura de partilha e de colaboração ao nível das TIC também 
tem a ver com as relações entre os profissionais e os métodos de ensino ditos tradicionais que, 
apesar da disponibilidade da equipa PTE e do apoio da direção, parecem ainda estar 
implementados na escola. A política de partilha decorrente de um plano estruturado e respetiva 
monitorização poderão desempenhar um papel fulcral para a evolução da organização que 
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apresenta contributos de professores no sentido de evoluir para uma organização aprendente 
(Paquay, 2005).  
Reconhece-se efetivamente a necessidade de mudança ao nível da partilha, o que vai ao 
encontro do estudo de Snow-Gerono (2005) que refere o trabalho em comunidades de 
aprendizagem como fulcral para ultrapassar o isolamento.  
Os participantes enfatizaram a falta de planos formais ao nível dos recursos, uso das TIC, 
papel das TIC no currículo, monitorização da aprendizagem, eficácia das TIC no processo de 
ensino e aprendizagem e inovação. Verificaram-se intenções que precisam de formalização e 
urge a divulgação do trabalho efetuado em termos de projetos, pois foi manifesta a falta de 
conhecimento por parte dos participantes. Notaram-se ainda algumas reservas e hesitações 
relativamente a informação sobre projetos, substituição do equipamento e boas práticas por não 
existirem dados objetivos.  
Da análise das perceções negativas dos participantes depreende-se também a importância 
do contexto e da formalização e disseminação do que efetivamente sucede na organização. 
Em suma, a tecnologia é utilizada como forma de enriquecimento do processo de ensino e 
de aprendizagem, embora de forma ainda dirigida, por isso os seus benefícios poderão nem 
sempre ser plenamente aproveitados. 
Nalguns grupos disciplinares, os alunos desenvolvem uma aprendizagem mais autónoma. 
Em geral, perpassa que os professores aceitam as novas tecnologias e as utilizam, mas nem 
sempre com novas abordagens que potenciam a aprendizagem com alternativas inovadoras de 
ensino e de aprendizagem, pelo que aparenta continuar a existir um distanciamento entre a 
aprendizagem formal e informal.   
Nesta organização, verificam-se crenças comuns dos professores, consideradas por alguns 
autores como fulcrais para a integração da tecnologia (Ertmer, 2005; Ertmer & Otternbreit-
Leftwich, 2010; Hermans, Tondeur, van Braak, & Valcke, 2008; Tondeur, van Keer, van 
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Braak, & Valcke, 2008), vontade em mudar, motivação individual e pontualmente coletiva. 
Concluiu-se da tentativa de construção de uma cultura da inovação e da mudança, tendo em 
vista uma escola de sucesso. Existem orientações, embora a precisarem de divulgação, e 
estímulos das lideranças, nomeadamente de topo e de algumas intermédias, no sentido de gerar 
autonomia nos diversos atores educativos, tendo sempre em vista uma política e visão da escola 
que todos precisam de partilhar. O apelo ao envolvimento e à atuação concertada estão patentes 
na liderança da organização do estudo, o que vai ao encontro das conclusões do estudo de 
Hadjithoma (2011), que refere o clima na escola e o estilo de liderança dos gestores como 
potencializadoras do processo de implementação de tecnologias na escola.   
Os resultados quantitativos obtidos a partir da seleção dos descritores da Escala de 
Maturidade e os comentários dos participantes apontam para a necessidade de repensar os 
descritores e, eventualmente, proceder à redução da informação devido: (i) à hesitação na 
seleção do descritor adequado às suas perceções; (ii) à dificuldade dos participantes em se 
posicionarem num único descritor por concordarem apenas com uma parte.  
Contudo, consideramos que a Escala de Maturidade constitui um instrumento ao serviço da 
partilha de experiências, da reflexão e consciencialização sobre o trabalho desenvolvido por 
uma organização. A triangulação dos dados obtidos com a aplicação da Escala de Maturidade 
e os de vários referentes surge como uma oportunidade para analisar holisticamente um 
fenómeno, perceber a complexidade do contexto, verificar se as políticas e opções da escola 
encontram eco nas perceções dos professores e na aceitação de novas estratégias. 
Julgamos ainda que a Escala de Maturidade pode contribuir para o diagnóstico e 
conhecimento das escolas sobre si-próprias na área da tecnologia e levá-las a envolverem os 
seus membros nos processos decisórios. Efetivamente, o desenvolvimento da organização 
escolar, incluindo em termos de maturidade ligada às tecnologias, assenta numa panóplia de 
fatores externos ligados à política educativa, mas também internos. Estes encontram-se ligados 
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à política estratégica e visão da organização, às competências e motivação dos seus membros, 
à sua cultura, ou seja, ao processo ativo de construção da realidade (Sarmento, 1994), através 
do qual as pessoas criam e recriam os mundos em que vivem.  
A cultura de escola influencia a implementação da inovação, o seu êxito ou fracasso 
(Staessens,1993). Como refere Fox (2006), a tecnologia, combinada com liderança a vários 


















































































Após a apresentação do perfil da organização no primeiro estudo, propusemos-nos, no 
segundo estudo desta investigação, incidir não só nos professores mas também nos alunos. Por 
meio de questionários online, pretendemos identificar quais as ferramentas digitais que os 
professores e os alunos dizem utilizar com mais frequência, tendo como finalidade a 
aprendizagem escolar. Os resultados permitiram concluir que os alunos conhecem 
relativamente bem algumas das ferramentas da web 2.0 e utilizam em percentagens elevadas 
as tecnologias em casa, na escola e em contexto de sala de aula para fins escolares, embora em 
casa preferiram ferramentas de software social e de interações informais.  
Este estudou evidenciou que o Moodle é a ferramenta mais utilizada quer por alunos quer 
para professores para fins de ensino e de aprendizagem, o que nos permitiu avançar para o 














































Decorrente da análise de conteúdo do estudo Aplicação do Modelo de Maturidade 
Tecnológica numa Escola de Ensino Secundário com 3.º Ciclo: Perceções do Diretor, do 
Coordenador PTE e dos Professores, este trabalho apresenta os resultados de uma investigação 
em que se procurou fazer o levantamento das ferramentas digitais mais utilizadas por 
professores e alunos de uma Escola Secundária com 3º ciclo, tendo como finalidade o processo 
de ensino e de aprendizagem escolar. Efetuou-se a recolha de dados por meio de dois 
questionários online: um destinado aos alunos e outro aos professores.  
A promoção do uso das Tecnologias de Informação e Comunicação no processo de ensino 
e de aprendizagem foi alvo de variadíssimas medidas legislativas, projetos, programas e 
alterações curriculares. Estas ações tiveram como objetivo potenciar o desenvolvimento da 
capacidade de autonomia, do uso crítico das tecnologias e de competências de aprendizagem 
ao longo da vida nos alunos (Garisson & Anderson, 2010). Neste âmbito, de entre os primeiros 
projetos (1985 e 1994), destacamos o MINERVA  (Meios Informáticos no Ensino: 
Racionalização, Valorização, Atualização), que pretendeu sensibilizar professores e alunos 
para as Tecnologias de Informação e Comunicação. O programa  Nónio Séc. XXI teve como 
objetivo melhorar o desenvolvimento e formação em tecnologias de informação e 
comunicação e incentivar a produção de software educativo e de difusão de informação. Mais 
recentemente, a integração das TIC em Portugal teve como projeto central o Plano Tecnológico 
da Educação, com o qual se pretendeu colocar Portugal, até 2010, entre os cinco países europeus 
mais avançados em matéria de modernização tecnológica das escolas. Este programa, aprovado 
em 2007, teve como objetivos centrais investir de forma integrada e coerente: i) no 
apetrechamento das estruturas tecnológicas das escolas; ii) na disponibilização de conteúdos e 
serviços em linha; e iii) no reforço das competências TIC de alunos e docentes. Procedeu-se à 
modernização do parque informático, ao apetrechamento das bibliotecas escolares em 
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hardware e software, e a ações para o desenvolvimento de competências digitais quer de alunos 
quer de professores.  
Atualmente, mantiveram-se alguns projetos como a Internet Segura, os Centros de 
Competência TIC e a Agenda Portugal Digital, programa de ação enquadrado na prossecução e 
nova fase do PTE. Aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2012 de 31 de 
dezembro, a Agenda Portugal Digital define seis áreas de intervenção. Destacamos algumas 
medidas relacionadas com a educação, nomeadamente, na área “melhorar a literacia, 
qualificação e inclusão digitais”, o desenvolvimento de competências para a economia digital 
(promoção da utilização das TIC na educação e na formação); a disponibilização e utilização de 
livros eletrónicos; a acessibilidade aos conteúdos e plataformas digitais portuguesas a 
disponibilizar na Internet, pelas instituições de ensino.  
As ações governamentais pretendem, deste modo, ir ao encontro da necessidade de 
modernização do sistema educativo e dos jovens que, apelidados, por exemplo, de geração Net 
(Tapscott, 1997), “nativos digitais” (Prensky, 2001, 2006) ou ainda geração Z (Bassiouni & 
Hackley, 2014), estão acostumados à rapidez da comunicação online, a lidar com várias tarefas 
em simultâneo (Oser, 2005) e valorizam a flexibilidade dos ambientes (Tapscott, 1998). 
Segundo alguns autores, esta geração depende da tecnologia para aceder à informação e, visto 
que desenvolveu novas maneiras de pensar, comunicar e aprender, espera que as ferramentas 
digitais sejam parte integrante da sua educação (Barnes, Marateo, & Ferris, 2007; Downes, 
2005; Oblinger & Oblinger, 2005; Prensky, 2006). Emerge, por isso, dos discursos da política 
educativa, da academia e da escola, a necessidade das organizações escolares acompanharem 
as transformações decorrentes da sociedade de informação e oferecerem a todos os alunos o 
acesso às tecnologias (Almeida, 2008).  
Nesse contexto, a escola do século XXI acarreta novos desafios para os professores, que são, 
na sua maior parte, segundo Veen e Vrakking (2009), emigrantes digitais. Esta designação não 
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reúne o consenso dos investigadores, pois alguns afirmam que a retórica que apelida os 
estudantes universitários de “nativos digitais” e os professores de “emigrantes digitais” não é 
sustentada por estudos empíricos (Waycott & Kennedy, 2009). Apesar destas divergências, a 
nível internacional alguns autores destacam que a tecnologia promoveu o nascimento de um 
novo paradigma em termos pedagógicos (e.g., Chen, Yu, & Chang, 2007; Coutinho & 
Bottentuit, 2008; Prensky, 2007) que coloca a centralidade do processo de ensino-
aprendizagem no aluno, reforça o papel dos novos ambientes de aprendizagem apoiados pela 
tecnologia (Azevedo & Crowley, 2004; Steffens, 2007), e das novas ferramentas pedagógicas, 
nomeadamente as tecnológicas (Carneiro & Veiga Simão, 2007). Deste modo, a planificação 
do trabalho do docente com as novas tecnologias deverá ter em consideração a diferenciação 
pedagógica, os diversos ritmos de aprendizagem, o contexto e o papel ativo dos alunos. 
Dos professores, agentes fundamentais na seleção e utilização da tecnologia (Carneiro, 
2012) e que lidam com uma nova cultura de aprendizagem (Coll et al., 2008), espera-se a 
alteração das suas práticas pedagógicas a fim de valorizar as competências e aprendizagens dos 
alunos adquiridas fora da escola através das tecnologias (Laevers, 2008) e explorá-las por 
diversos meios (Barnes et al., 2007) para evitar um distanciamento entre as tecnologias usadas 
em casa e na escola (Luckin et al., 2010; Rafool, Sullivan, & Al-Bataineh, 2012); dos alunos, 
que sejam capazes, entre outras, de desenvolver competências de autorregulação da 
aprendizagem.  
Este construto, sobre o qual existe um vasto corpo teórico, é oriundo das teorias 
sociocognitivas da aprendizagem e refere-se ao controlo do indivíduo sobre si mesmo e sobre 
a sua aprendizagem. A aprendizagem ser autorregulada significa que os professores devem 
apoiar os alunos no desenvolvimento de estratégias de aprendizagem para que adquiram 
hábitos e métodos de estudo e de monitorização do seu próprio trabalho, para ganharem 
progressivamente autonomia em relação ao apoio do professor (Brown, 1987; Collins & 
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Brown, 1988). A autorregulação gera um estilo próprio de implicação na resolução das tarefas. 
Embuena e Amorós (2012) apontam algumas características dos indivíduos autorregulados para 
aprender como : i) a capacidade para usarem estratégias cognitivas de tratamento da informação; 
ii) a aptidão para planear, controlar e dirigir os processos para atingirem determinados objetivos; 
iii) o domínio nas crenças motivacionais e emocionais adaptativas a cada tarefa e situação; iv) a 
habilidade para planear e controlar os fatores ambientais que influenciam a aprendizagem ; v) a 
capacidade para manter a concentração, o esforço e a motivação. 
São estas características que lhe permitirão aprender ao longo de toda a vida e, se necessário, 
redefinir metas, construir o próprio percurso formativo e profissional. A escola deverá, por 
isso, adaptar-se aos desafios da sociedade da informação de modo a evitar o hiato entre a 
aprendizagem em contextos formais e informais. 
Contudo, apesar da importância do desenvolvimento destas competências e da integração 
das TIC a nível curricular, no inquérito “Utilização de Tecnologias da Informação e da 
Comunicação pelas Famílias 2012” do Instituto Nacional de Estatística (INE), a casa afirma-
se como primeiro local de utilização do computador (94%) e da Internet (90%) pelos jovens 
dos 10 aos 15 anos, seguida pela utilização na escola por 69% e 65% respetivamente, dos 
utilizadores de computador e Internet, contra 77% e 69% em 2010. Em 2010, na região de 
Lisboa, 68% dos agregados domésticos dispunham de acesso a computador em casa, 62 % de 
acesso à Internet e cerca de metade (59%) dispunham de Internet em banda larga (INE, 2012). 
A procura de informação para fins educacionais é apontada como uma de entre as atividades 
mais frequentes dos jovens internautas (Oblinger & Oblinger, 2005), sendo referida por 97% 
dos que utilizam Internet em 2012 (INE, 2012, p.7). Relativamente à integração da tecnologia 
na sala de aula, as investigações realizadas referem que os alunos preferem aprender usando a 
tecnologia e que, para evitar o distanciamento entre as aprendizagens realizadas fora do 
contexto escolar e neste, é fundamental a inserção das novas literacias em contexto de sala de 
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aula (e.g., Rafool et al., 2012). Efetivamente, alguns estudos evidenciam que as TIC são 
consideradas atrativas (Almeida, 2008), aumentam a motivação, o interesse e o desempenho 
dos alunos (Alves & Brito, 2005; Barber, Bagsby, Grawitch, & Buerck, 2011; Hsieh, Cho, Liu, 
& Schallert, 2008; McCombs, 2001; Valenzuela-Zambrano & Perés-Villalobos, 2013) e 
potenciam experiências mais relevantes em termos de colaboração, pesquisa de informação e 
autorregulação da aprendizagem comparando com os ambientes de aprendizagem ditos 
tradicionais (Lee & Tsai, 2011). 
Realçam ainda que estes sentem exercer controlo na sua aprendizagem (CLEX, 2009; 
Minocha, 2009; Owen, Grant, Sayers, & Facer, 2006). Refere-se contudo que é importante ter 
em consideração a motivação intrínseca no design dos ambientes de aprendizagem apoiados 
pela tecnologia (Liu, Horton, Olmanson, &Toprac, 2011). 
O apetrechamento das escolas básicas e secundárias com diferentes ferramentas digitais 
conduziu à realização de ações no sentido de proporcionar formação aos professores e capacitá-
los para a inovação das suas práticas pedagógicas com recurso às TIC. No entanto, apesar do 
investimento realizado, os resultados da investigação sobre as TIC não são animadores. Estas 
são ainda pouco utilizadas e exploradas na escola (Loureiro, Pombo, Barbosa, & Brito, 2010; 
Paiva, 2003), ou seja, a sua utilização curricular é moderada (Horta, 2012; Meirinhos, 2006), 
comparando com a sua utilização na vida diária dos alunos em contextos informais, pelo que 
se apela à sua rentabilização em contexto escolar. 
 O estudo de Paiva (2003) sobre a utilização das TIC (computador e periféricos, processador 
de texto, folha de cálculo, multimédia/CD-ROM, e-mail, Internet, software pedagógico, 
software de aquisição de dados) pelos professores portugueses realça que estes utilizam 
frequentemente a Internet para preparar as aulas no 3º ciclo e no Ensino Secundário e cerca de 
¼ usam o computador com os seus alunos, dentro e fora da sala de aula.  
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Num estudo sobre o conhecimento e utilização das ferramentas da web 2.0 pelos professores 
do 2º, 3º ciclos do EB e do ES na sua atividade profissional, os autores concluíram que a 
ferramenta mais utilizada em contexto de sala de aula é o Moodle (52,9%) seguindo-se o 
YouTube (21,6%), o Google Sites (17,6%) e o Google Docs (11,8%) (Costa et al., 2009).  
Um survey europeu (European Schoolnet, 2012) indica que 66% dos professores 
portugueses usa as TIC em pelo menos 25% das suas aulas. As TIC aqui referidas incluem uma 
variedade de hardware e software, isto é, computadores, projetores ou DVDs, vídeos, TV, 
câmaras, dispositivos móveis, leitores de livros eletrónicos, smartboards, ambientes virtuais 
de aprendizagem; software de tutorial, aplicativos de escritório, aplicativos multimídia, jogos 
de aprendizagem digital, software de comunicação e recursos digitais. Esta média situa-se 
acima da média da União Europeia, principalmente no 8º ano. O uso mais intenso é no 11º ano, 
pois cerca de um terço dos alunos frequenta escolas onde os professores usam as TIC em mais 
de 75% das suas aulas. Dois terços dos professores relatam usar as TIC em mais de uma de 
entre quatro aulas, sendo esta uma média mais elevada do que a dos restantes países europeus 
em qualquer dos anos de escolaridade do estudo (4º, 8º, 11º geral e vocacional).  
Porém, vários autores levantam questões sobre o poder efetivamente transformador das TIC 
e o tipo de utilização pelos docentes. Em muitos casos, as ferramentas da informática passaram 
apenas a substituir os equipamentos tradicionalmente usados, e os docentes tendem a utilizar a 
Internet principalmente numa inovação com características conservadoras (Benito, 2009; 
Cysneiros, 1998; Martins & Maschio, 2014; Mominó, Sigalés, & Meneses, 2008; Rowe, 
Bozalek, & Frantz, 2013; Segura, 2009), inclusive na educação superior (Conole, 2010; Conole 
& Alevizou, 2010; Yuen, Yaoyuneyong, & Yuen, 2011), sem por exemplo aproveitarem 
plenamente o potencial das plataformas de aprendizagem online. Estes resultados evidenciam 
algum distanciamento entre os benefícios da web e a sua utilização efetiva pelos docentes, pois 
a maioria encontra-se numa fase de adoção e de falta de coordenação na sua adoção (Segura, 
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2009). Para além da capacitação do professor para o uso das TIC, será ainda necessário 
considerar as diferenças nos contextos educativos, que podem refletir-se na interação entre os 
docentes e as TIC, bem como a posição pedagógica dos professores quanto à utilização das 
TIC para o seu desempenho profissional (Vesga &Vesga, 2012).  
A integração das TIC pode durar cerca de 4 anos (Somekh, Lewin, Saxon, Woodrow, & 
Convery, 2006). Twining (2002) conceptualiza o uso dos computadores na educação em três 
dimensões correlacionadas: quantity (relacionada com a proporção do dia em que os 
computadores são usados pelos alunos), focus (os objetivos apoiados pelo uso do computador), 
e mode (o impacto do uso do computador, enquanto ferramenta de aprendizagem, a nível 
curricular). Os modos de uso do computador (apoio, extensão e transformação) distinguem-se 
consoante a mudança que o computador opera no que os alunos aprendem, os processos de 
aprendizagem e a existência da prática sem o computador.   
Apesar do número significativo de estudos efetuados em Portugal sobre o uso de 
ferramentas tecnológicas da web 2.0, termo genérico usado para descrever aplicativos baseados 
na web, incluindo ferramentas de Software social, como blogues, redes sociais, bookmarking 
social, podcasts e Wikis (Bryant, 2007), aqueles têm-se centrado maioritariamente sobre 
ferramentas específicas (Bottentuit & Coutinho, 2008; Carvalho, 2009; Coutinho, Bottentuit, 
& Lisbôa, 2011; Magalhães & Carvalho, 2008), o seu uso pelos professores (Bottentuit, Lisbôa, 
& Coutinho, 2009; Cardoso & Coutinho, 2010; Coutinho, 2009; Minhoto & Meirinhos, 2012; 
Patrício & Gonçalves, 2009;) e a formação em contexto universitário (Carvalho, Aguiar, 
Cabecinhas, & Carvalho, 2008; Coutinho & Bottentuit, 2008; Jorge & Morgado, 2010; 
Marques & Carvalho, 2008; Miranda, Morais, Alves, & Dias, 2011). Não obstante as 
investigações apresentadas, a nosso ver poucas se têm centrado nas perceções de alunos e de 
docentes de um mesmo estabelecimento de ensino sobre as ferramentas digitais mais utilizadas 
para fins de aprendizagem e de ensino. 
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Por outro lado, muitos dos argumentos sobre as habilidades tecnológicas e as preferências 
educacionais dos alunos da geração Net foram baseados em conjeturas e relatos (Bennett, 
Maton, & Kervin, 2008). Apesar do intenso interesse sobre esta geração, um dos problemas diz 
respeito à parca investigação empírica sobre as competências TIC e experiências de seus 
membros, por isso recomenda-se prudência relativamente a suposições sobre o que os alunos 
ou os professores preferem (Waycott & Kennedy, 2009). Embora esta situação esteja a mudar, 
as publicações recentes e as pesquisas em larga escala, sobre o acesso e o uso das tecnologias 
atuais pelos alunos, têm incidido sobre o ensino superior.  
A tomada de consciência desta realidade leva-nos a pretender conhecer quais as ferramentas 
digitais que os professores dizem usar para fins educativos e quais os alunos do 3º ciclo do 
Ensino Básico dizem usar para a sua aprendizagem. Por isso, é objetivo deste estudo identificar 
as ferramentas digitais mais utilizadas por professores e alunos de uma escola secundária com 
3º ciclo, tendo como finalidade a aprendizagem escolar.  
Para podermos atingir este objetivo, definimos como questões gerais deste estudo: 
-Quais as ferramentas digitais mais utilizadas pelos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico 
para aprenderem nas diversas disciplinas? 
-Quais as ferramentas digitais mais utilizadas pelos professores no âmbito da sua 
disciplina? 
 
Deste modo, formulamos ainda as seguintes questões específicas:  
-Os rapazes e as raparigas utilizam as mesmas ferramentas digitais em contextos formais e 
informais para fins de aprendizagem escolar? 
-Os alunos que frequentam anos de escolaridade diferentes utilizam as mesmas ferramentas 
digitais em contextos formais e informais para fins de aprendizagem escolar? 
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-Os professores que lecionam o 3º ciclo do Ensino Básico têm preferência por determinada 
tipo de ferramenta digital para ensinarem? 
-Os professores das disciplinas da área das ciências utilizam mais as ferramentas digitais 
do que os professores de outras áreas? 
- As ferramentas digitais que os professores dizem utilizar em contexto de sala de aula 
coincidem com as que os alunos referem serem utilizadas neste contexto? 
Os resultados deste estudo, exploratório, descritivo e de caráter quantitativo forneceram-nos 
informações para selecionar a ferramenta objeto dos estudos seguintes. 
Sem deixar de revelar os resultados da utilização das ferramentas digitais pelos docentes em 
casa e noutros espaços da escola, decidimos debruçar-nos prioritariamente sobre a utilização 
das ferramentas digitais pelos docentes em contexto de sala de aula. 
 
Método 
O estudo das perceções dos alunos e dos professores fez-se por meio de um questionário 
composto por questões fechadas e abertas. 
 
Participantes  
O estudo é constituído por uma amostra não probabilística por conveniência ou acidental ou 
ainda “tout-venant” (Almeida & Freire, 2008). Efetivamente, da população escolar do 3º ciclo 
do Ensino Básico regular da escola em estudo constituída por 23 turmas (oito do 7º ano, oito 
do 8º ano, e sete do 9º ano), num total de 232 alunos no 7º ano, 222 no 8º ano e 192 no 9º ano 
(N=646), responderam ao questionário todos os alunos devidamente autorizados pelos 
encarregados de educação (n= 403), e apuraram-se 366 respostas para análise. Considera-se 
ainda que os respondentes constituem uma amostra significativa do universo (62,4 % do total 
de alunos inscritos no ano letivo de 2011/2012).  
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Quanto aos professores, de entre a população de 130 a lecionarem na escola do estudo, 
obtivemos um retorno de 67 respostas, das quais foram consideradas válidas 51 completas. 
 
Alunos 
Como podemos deduzir da observação da Tabela 7, tendo em conta os respondentes do 3º 
ciclo do Ensino Básico (n= 366) há uma representatividade ligeiramente superior dos alunos 
que frequentam o 7º ano (37,4%) relativamente ao 8º e 9º anos (33,6% e 29%, respetivamente). 
Tendo em conta o número de turmas por ano de escolaridade, esta diferença na 
representatividade não é significativa, por isso podemos considerar que há proporcionalidade 
entre o número de respondentes por ano de escolaridade.  
Os participantes são maioritariamente do sexo feminino, porém verificamos que 
predominam os alunos do sexo masculino no 7º e 9º anos, ao invés do 8º ano. 
Em relação à idade, predominam os alunos da faixa etária 12-14 anos (66,7%), seguida dos 
15-17 anos (24,3%), dos menos de 12 anos (6,8%) e dos mais de 17 (2,2%). No 7º e 8º ano a 
maior parte dos alunos tem entre 12-14 anos e, no nono ano, entre 15-17 (Tabela 7). 
 
Tabela 7 





 Idade  Sexo  
˂ 12 12-14 15-17 > 17 Masc Total Fem  Total 



























































Em síntese: A semelhança do grupo submetido ao pré-teste, tendo em conta a totalidade da 
amostra, a distribuição dos alunos do 7º ano é praticamente equitativa às do 8º e 9º anos. A 
maior parte dos respondentes encontra-se na faixa etária considerada adequada ao ano de 
escolaridade que frequenta. Na amostra total verifica-se uma percentagem maior de alunos de 
sexo feminino, embora este seja apenas preponderante no 8º ano de escolaridade.  
 
Professores 
Da análise da Tabela 8, verificamos que a maioria da população dos docentes do 3º ciclo 
que respondeu ao questionário (n= 51) pertence ao quadro da escola e é do sexo feminino (88,2 
%). A maioria dos inquiridos tem ainda bastante experiência docente (entre 11 a 30 anos de 
serviço) e, em termos de distribuição segundo a idade, grande parte situa-se entre os entre 36 e 
55 anos. No mesmo quadro, podemos observar as idades que têm o menor número de 
Professores (26-35 e mais de 55 anos de idade). Os respondentes abrangem as várias disciplinas 




Caracterização Sociodemográfica da Amostra: Professores (em Percentagem)  
Categoria 
Profissional 
 Idade  Sexo  Tempo Serviço 
QE QZP C 26/35 36/45 46/55 >55 Masc Fem ˂5 5/10 11/20 21/30 >30 
72,5 17,6 9,8 9,8 33,3 47,1 9,8 11,8 88,2 3,9 5,9 31,4 43,1 15,7 
Nota-QE (quadro de escola) ; QZP (quadro zona pedagógica) ; C (contratado) 
 





























Em síntese: Os respondentes são quase todos de meia-idade e do sexo feminino, o que vai 
ao encontro de estudos sobre a feminização da profissão docente (Coleman, 2005). A 
precariedade do emprego afeta uma minoria dos respondentes (9,8%), pois a quase totalidade 
da amostra tem vínculo profissional estável, experiência docente relevante (acima dos 11 anos 
de serviço) e pertence ao quadro da escola do estudo (72,5%). O maior número de respondentes 
pertence à área das humanidades (Língua Portuguesa, História e Inglês) e à área das ciências 
exatas (Matemática, Ciências Naturais e Ciências Físico-Químicas). 
 
Instrumentos 
Aplicámos dois questionários: um destinado aos alunos e outro aos professores, ambos 
desenvolvidos de raiz visto que a finalidade deste estudo foi identificar as ferramentas digitais 
mais utilizadas por professores e alunos do contexto da investigação no processo de ensino e 
de aprendizagem.  
A versão do questionário aplicada aos alunos é constituída por uma introdução com o 
objetivo do estudo, o pedido de colaboração e as instruções. O questionário encontra-se 
dividido em três partes principais: ferramentas digitais usadas em casa para fins escolares, 
ferramentas digitais usadas na escola para fins escolares, ferramentas digitais usadas nas aulas. 
Cada uma das duas primeiras partes contém 10 itens “Plataforma Moodle, Plataforma Joomla, 
Plataforma Escola Virtual, Facebook, Blogue, Google Docs, MySpace, YouTube, Wiki, 
Twitter” de tipo fechado. Optou-se ainda por uma questão de resposta aberta após cada uma 
das duas primeiras partes para os alunos indicarem se utilizavam outra ferramenta digital para 
fins escolares e, se sim, qual, bem como a frequência de utilização. 
Dado que a utilização das ferramentas digitais pode decorrer em diferentes contextos 
(Daura, 2013; Montalvo & Torres, 2004; Pintrich, 2000; Wenger, 1998; Zimmerman, 2001, 
2002; Zimmerman et al., 2005), os itens têm uma frase introdutória que contextualiza a resposta 
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“Seleciona, na coluna que melhor corresponde à tua opinião, a frequência com que usaste, 
desde o início do presente ano letivo, as seguintes ferramentas digitais em casa para fins 
escolares ” ou “Seleciona, na coluna que melhor corresponde à tua opinião, a frequência com 
que usaste, desde o início do presente ano letivo, as seguintes ferramentas digitais na 
escola para fins escolares”. As respostas são pontuadas de acordo com uma escala politómica 
tipo Likert de 5 pontos ordenada de 1 “Nunca” a 5 “Sempre” e é colocada a opção “Não 
conheço a ferramenta digital indicada”. Na terceira parte, os alunos assinalaram, de entre as 
disciplinas que frequentavam, apenas aquelas em que as ferramentas digitais indicadas eram 
utilizadas com mais frequência na sala de aula. No final do questionário, solicitava-se 
informações demográficas (sexo, idade, ano de escolaridade e turma).  
A seleção das ferramentas incluídas nos questionários teve em conta a revisão da literatura 
relativamente a algumas redes sociais (Facebook, My Space, Twitter) consideradas as mais 
populares (Hart, 2012; Rivera, 2011). Tivemos ainda em atenção a referência a ferramentas 
quer em conversas informais com os docentes responsáveis pelo equipamento tecnológico da 
escola quer nas entrevistas semidiretivas ou ainda nos focus group do estudo Aplicação do 
Modelo de Maturidade Tecnológica numa Escola de Ensino Secundário com 3.º Ciclo: 
Perceções do Diretor, do Coordenador PTE e dos Professores (ex: plataformas- Moodle, 
Joomla, Escola Virtual). Optámos ainda por incluir ferramentas de acesso gratuito e 
disponíveis online ou com possibilidade de serem obtidas por download no momento do 
estudo: Wikispaces e ferramentas da web 2.0 disponibilizadas pela Google (YouTube, blogue, 
Google Docs). 
A versão destinada aos professores contém uma introdução e uma parte para indicarem as 
disciplinas que lecionavam (até 4), exceto às turmas do CEF. Inclui ainda quatro partes para 
indicarem, para cada disciplina lecionada, numa escala de Likert (“Nunca” a 5 “Sempre”) a 
frequência com que utilizavam cada uma das 10 ferramentas “Plataforma Moodle, Plataforma 
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Joomla, Plataforma Escola Virtual, Facebook, Blogue, Google Docs, MySpace, YouTube, Wiki, 
Twitter” em três contextos diferentes: em casa, na aula e noutros espaços da escola. Foi ainda 
colocada a opção “Não conheço a ferramenta digital indicada” e uma questão aberta de modo 
a poderem referir a utilização de outra ferramenta em cada um desses espaços e, se sim, qual. 
No final são solicitadas informações demográficas (sexo, idade, categoria profissional, tempo 
de serviço).  
 
Desenvolvimento do Questionário 
O processo de construção do questionário decorreu com estudos de validade empírica facial 
e de validade do conteúdo (Nunnally, 1978).   
O instrumento foi alvo de um pré-teste (Hill & Hill, 2009) junto de 60 alunos de escolas do 
3º ciclo do Ensino Básico com idades compreendidas entre os 11 e os 17 anos (M=13,5 anos, 
49% do sexo masculino, 51 % sexo feminino), que frequentavam equitativamente os três anos 
de escolaridade do 3º ciclo do Ensino Básico e que utilizavam ferramentas digitais no âmbito 
de diversas disciplinas.  
Averiguou-se do conhecimento das ferramentas digitais, da sua adequação, do vocabulário 
utilizado, da duração do preenchimento do questionário, e teve-se em consideração as 
sugestões, críticas e dificuldades dos alunos (Freire & Almeida, 2001). Verificou-se que o 
questionário era demasiado longo e muitos alunos não conheciam algumas plataformas e 
ferramentas web 2.0 indicadas. Deste modo, a fim de que a lista de ferramentas não se tornasse 
demasiado extensa, podendo levar ao abandono do questionário pelos respondentes, optou-se 
por: i) manter as que os alunos referiram utilizar mais frequentemente; ii) colocar uma questão 
aberta para cada contexto (em casa e sala de aula) em que o respondente podia referir outra 
ferramenta e a frequência com que era utilizada. Introduziu-se também, à frente da frequência 
de cada tecnologia, a opção “Não conheço a ferramenta digital indicada”, que não foi tida em 
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consideração na frequência de utilização aquando da análise dos dados, mas que nos forneceu 
indicadores sobre as tecnologias que os alunos desconheciam. 
Apresentou-se o questionário reformulado (que passou de 14 ferramentas nas três partes 
para 10) a um grupo de 10 alunos, que o consideraram acessível e de fácil compreensão. 
Relativamente à versão destinada aos professores, aplicou-se um primeiro questionário 
semelhante ao dos alunos a um grupo de 40 docentes, que foi reformulado após críticas e 
sugestões. As 14 ferramentas inicialmente colocadas para cada uma das disciplinas lecionadas 
foram também reduzidas para 10 e optou-se, como na versão alunos, pela inserção de uma 
questão aberta e a opção “Não conheço a ferramenta digital indicada”. 
 
Procedimentos 
Aplicou-se o questionário aos alunos devidamente autorizados que frequentavam o 3º ciclo 
do Ensino Básico (exceto CEF) e enviou-se a hiperligação do questionário aos docentes que 
lecionavam o 3º ciclo do Ensino Básico (exceto CEF). Os participantes, bem como todos os 
encarregados de educação dos alunos, foram informados dos objetivos da investigação e do 
modo como as informações prestadas iriam ser trabalhadas, uma vez que nos pareceu 
importante a participação livre, espontânea e esclarecida (Fortin, 2003). 
Os questionários foram submetidos no sistema de Monitorização de Inquéritos em Meio 
Escolar e aprovados pela Direção Geral de Educação. Foi obtida autorização junto da direção 
da escola para a sua aplicação, bem como consentimento informado e autorização dos 







Recolha e Análise dos Dados 
O questionário foi administrado online por potenciar a redução de custos e de tempo e 
possibilitar a simplificação do processo de registo dos dados (Jansen et al., 2007; Roberts, 
2013; Thayer-Hart et al., 2010) que podem ser usados para análises posteriores (Zimmerman, 
2013). Esta modalidade permite a aplicação a uma amostra alargada (Dillman, Tortora, & 
Bowker,1998; Evans & Mathur, 2005) e a sua escolha prende-se ainda com estudos que 
indicam a maior adesão aos questionários online (Díaz De Rada & Domínguez Álvarez, 2014). 
De forma a ser respondido apenas pelo destinatário pretendido, procedemos à codificação 
do questionário, através da colocação da hiperligação na página principal da plataforma Moodle 
da escola onde decorreu o estudo e da atribuição de uma senha de acesso. 
O questionário, que foi aplicado no tempo letivo numa sala equipada com um computador 
por aluno, demorou cerca de 15 a 20 minutos a ser preenchido individualmente. 
No que diz respeito ao questionário versão professor, solicitou-se ao coordenador PTE que 
enviasse a hiperligação via plataforma Moodle a todos os docentes da escola que lecionavam a 
turmas do 3º ciclo do Ensino Básico. A autora deste estudo também disponibilizou a 
hiperligação aos docentes que lhe tinham fornecido o seu endereço eletrónico. Foram ainda 
enviados, via plataforma Moodle da escola, três lembretes a fim de se obter o maior número de 
respostas por parte da população em estudo. O questionário esteve disponível durante três 
meses. 
Efetuou-se o apuramento dos resultados e a realização dos testes estatísticos com o programa 
SPSS (Statical Package for Social Sciences) versão 19.  
  
Resultados 
Nesta secção descrevemos os resultados da aplicação do questionário aos alunos e 
seguidamente aos professores. A lógica de apresentação é comum, procurando referir quais 
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eram as ferramentas digitais mais utilizadas nos diferentes contextos (casa, escola, sala de aula 
e em que disciplinas). Foi determinada a média (M) e o desvio padrão (DP) para cada 
ferramenta, a fim de sabermos qual a que obteve a maior e menor média no intervalo 1 a 5, de 
modo a reportarmos nas nossas análises subsequentes relativas ao sexo e ao ano de escolaridade 
apenas as ferramentas conhecidas por quase todos os alunos e com média de frequência de 
utilização superior igual ou superior a 2 (“raramente”). 
 Considerando as questões “Os rapazes e as raparigas utilizam as mesmas ferramentas 
digitais em contextos informais e para fins de aprendizagem escolar?” e “Os alunos que 
frequentam anos de escolaridade diferentes utilizam as mesmas ferramentas digitais em 
contextos formais e informais para fins de aprendizagem escolar?”, fazemos também, para os 
alunos, a distinção por sexo e por ano de escolaridade na apresentação dos resultados das duas 
primeiras partes do questionário. Julgamos pois ser relevante analisar se há distinção na 
utilização das ferramentas pelos rapazes e raparigas e se o ano de escolaridade influi na 
frequência da utilização da ferramenta para fins escolares em casa e na escola.  
Relativamente às questões “Os professores que lecionam o 3º ciclo do Ensino Básico têm 
preferência por determinada tipo de ferramenta digital para ensinarem?” e “Os professores das 
disciplinas da área das ciências utilizam mais as ferramentas digitais do que os professores de 
outras áreas?” mostramos os resultados das ferramentas que os professores disseram utilizar 
nos diferentes contextos e por disciplina. Finalmente, de modo a respondermos à questão “As 
ferramentas digitais que os professores dizem utilizar em contexto de sala de aula coincidem 
com as que os alunos referem serem utilizadas neste contexto?”, comparamos os resultados da 
análise dos dados relativos às ferramentas digitais que os professores disseram utilizar em 





Alunos: Utilização das Ferramentas Digitais em Casa 
A Tabela 9 reporta a média e o desvio padrão da frequência de utilização das ferramentas 
digitais em casa pelos alunos. Podemos observar que, de entre as ferramentas, os valores das 
médias oscilam bastante. As que têm uma média global de utilização acima de 3 pontos da 
escala de Likert do questionário, ou seja, uma utilização superior a “Às vezes” são o YouTube, 
o Facebook e o Moodle. A Wiki e o Google Docs situam-se acima dos 2 pontos, ou seja, têm 
uma frequência de utilização superior a “raramente”. Obtiveram-se valores abaixo de 1 nos 
desvios padrão das ferramentas que nunca são utilizadas (Joomla, Escola Virtual e MySpace), 
o que revela consistência nas respostas dos alunos. 
As ferramentas que obtiveram maior média de utilização foram o YouTube (M=3.67), 
seguido do Facebook (M=3.30) e do Moodle (M=3.18) e as menores foram observadas nas 
ferramentas Blogue, Escola Virtual, Twitter, MySpace e Joomla. Destacamos as ferramentas 
Facebook e Wiki com o maior desvio padrão, sendo que a ferramenta Facebook apresentou 
respostas menos dispersas como podemos observar pelo valor do desvio padrão. A ferramenta 
com maior média de utilização e menor desvio padrão é o Moodle. 
 
Tabela 9 
Média e Desvio Padrão da Frequência de Utilização das Ferramentas Digitais em Casa 
(Alunos)  
Ferramentas digitais  M DP 
Moodle  3.18 1.01 
Joomla  1.28 0.70 
E.Virtual  1.75 0.97 
Facebook  3.30 1.52 
Blogue  1.83 1.20 
Google Docs  2.22 1.32 
MySpace  1.29 0.75 
YouTube  3.67 1.26 
Wiki  2.92 1.41 




Em síntese: pela determinação das médias e desvio padrão da frequência de uso de cada 
ferramenta podemos observar que a ferramenta com valor mínimo de média é a plataforma 
Joomla e aquela que apresenta valor máximo é o YouTube, sendo que o Facebook e Moodle 
também obtiveram uma boa média. A ferramenta que apresenta uma média de utilização com 
alguma relevância e menor dispersão de respostas dos alunos relativamente à média é o 
Moodle.  
Relativamente à frequência de utilização das ferramentas digitais em casa, da análise Tabela 
10 inferimos que as ferramentas com maior número de respostas relativamente à sua frequência 
de utilização são o Moodle (99,2%), o Facebook (99,2%), o YouTube (98,9%), o Blogue e o 
Twitter em igualdade de frequência total (96,7%). As percentagens das respostas indicam ainda 
que a maioria dos alunos conhecia as outras ferramentas indicadas, porém cerca de metade 
(47,8%) não sabia o que é a plataforma Joomla, embora existisse na escola do estudo e servisse 
para a transmissão de informações.  
A leitura da Tabela 10 permite-nos ainda constatar que, em termos percentuais, 
aproximadamente um terço dos alunos indicou que o YouTube é sempre utilizado em casa (32,8 
%) bem como o Facebook (30,9%). Em relação à Wiki, verificamos que o maior número de 
respostas se encontra equitativamente distribuído pelos níveis “às vezes” e “muitas vezes”. O 
Moodle é utilizada essencialmente “às vezes” (38, 5%) e “muitas vezes” (25,1). As restantes 
ferramentas encontram-se num nível de utilização maioritariamente nulo (“nunca”), como por, 
exemplo o My Space (77,9%), o Blogue (56,3%), a Escola Virtual (49,5%), a Joomla (42,9%),e 







Tabela 10  


























Moodle 4,1 20,8 38,5 25,1 10,7 99,2 0,8 
Joomla 42,9 6 1,9 0,8 0,5 52,2 47,8 
E.Virtual 49,5 21,6 15 3,3 1,6 91 9 
Facebook 20,2 13,1 13,4 21,6 30,9 99,2 0,8 
Blogue 56,3 17,2 12 5,5 5,7 96,7 3,3 
GoogleDocs 40,4 13,7 18,9 11,5 6,3 90,7 9,3 
MySpace 77,9 8,2 5,7 0,8 1,4 94 6 
YouTube 7,7 12,3 17,8 28,4 32,8 98,9 1,1 
Wiki 25,1 8,2 23,2 23,5 13,9  94 6 
Twitter 74,9 8,7 5,2 4,9 3  96,7  3,3 
 
Em síntese: observamos que os respondentes concentraram as respostas de utilização das 
ferramentas digitais Facebook, YouTube e Wiki em níveis de frequência que indicam uma 
utilização que podemos considerar bastante pertinentes. Inferimos que o Moodle também 
assume alguma relevância de utilização em casa e que a frequência de uso da Wiki revela uma 
divisão de opiniões entre os respondentes. 
Concluímos ainda que as ferramentas que obtiveram menor média de frequência de 
utilização são também as que reúnem menor média de utilização. 
 
Utilização das Ferramentas Digitais em Casa por Género 
Na Tabela 11 indicamos as ferramentas que obtiveram uma média de utilização superior a 
2. Verificamos, pelo valor do desvio padrão, que o Moodle é a ferramenta em que se verifica 
menor dispersão de respostas entre os alunos de ambos os sexos, ou seja, aquela em que a 
distribuição é mais próxima da média. As respostas, quer das alunas quer dos alunos, revelam 





Média e Desvio Padrão da Frequência de Utilização das Ferramentas Digitais em Casa por 
Género (Alunos) 
Ferramentas digitais  Masc  Fem  
M DP M DP  
Moodle 3.13 1.06 3.21 0.97  
Facebook  3.19 1.49  3.38 1.54  
Google Docs  2.03 1.30  2.38 1.31  
YouTube  3.64 1.28  3.69 1.25  
Wiki  3.11 1.37  2.78 1.42  
 
Em síntese: A média e o desvio padrão indicam que a média de frequência de utilização das 
ferramentas em estudo surgiu, para ambos os sexos, sem diferenças significativas, e na mesma 
ordem de prioridades da utilização global independentemente do género. 
Pretendíamos ainda indagar se o género tinha influência na utilização das ferramentas 
digitais em casa. Analisando a frequência de utilização por género, verificamos que é muito 
semelhante às respostas globais (Tabela 12). 
O Moodle reuniu o consenso de ambos os sexos em termos de utilização pontual e frequente. 
A ferramenta YouTube dividiu as opiniões no que diz respeito à sua utilização frequente (“Às 
vezes”) e à sua utilização regular (“Sempre”). Verificamos que as raparigas utilizam mais 
“sempre” o Facebook do que os rapazes. O mesmo sucede com o Google Docs, em que as 
raparigas disseram usar esta ferramenta com mais frequência (22,2% às vezes e 14,5% muitas 
vezes) do que os rapazes (14,5% às vezes e 7,5% muitas vezes). 
Verificou-se um desconhecimento da Joomla por cerca de 50% dos respondentes quer do 




























 M F M F M F M F M F M F M F 
Moodle  4,4 3,9 24,5 17,9 35,8 40,6 21,4 28 12,6 9,2  98,7 99,5  1,3 0,5 
Facebook  20,1 20,3 15,7 11,1  12,6 14  24,5 19,3  25,2 35,3  98,1 100  1,9 - 
GoogleDocs  47,8 34,8 15,1 12,6  14,5 22,2  7,5 14,5  6,9 5,8  91,8 89,9  8,2 10,1 
YouTube  8,2 7,2 13,2 11,6  15,1 19,8  30,8 26,6  30,8 34,3  98,1 99,5  1,9 0,5 





Em síntese: a frequência de uso das ferramentas digitais referidas na Tabela 12 indica que 
não se verificaram diferenças prementes entre alunos e alunas e que o consenso imperou no 
geral em ambos os sexos no que diz respeito à frequência de uso mais apontada (Moodle e 
YouTube). 
 
Utilização das Ferramentas Digitais em Casa por Ano de Escolaridade 
Ao nível da utilização média por ano de escolaridade em casa, reportamos apenas as médias 
de utilização superior a 2. Os resultados revelaram algumas diferenças (Tabela 13). 
No 7º ano de escolaridade, a média de utilização aponta para uma utilização mais frequente 
do YouTube, seguido da plataforma Moodle, do Facebook, da Wiki e, em último lugar, do 
Google Docs. Os alunos do 8º ano também privilegiavam em primeiro lugar o YouTube, 
seguido do Facebook, do Moodle, da Wiki e do Google Docs. 
À semelhança dos alunos do 7º e do 8º ano, os do 9º ano utilizavam com mais frequência o 




Média e Desvio Padrão da Frequência de Utilização das Ferramentas Digitais em Casa por 
Ano de Escolaridade (Alunos) 
Ferramentas 
digitais 
 7º ano  8º ano  9º ano 
 M DP  M DP  M DP 
Moodle  3.63 0.98  2.98 0.91  2.83 0.96 
Facebook  3.30 1.58  3.42 1.40  3.15 1.59 
Google Docs  2.36 1.35  2.11 1.14  2.18 1.46 
YouTube  3.69 1.24  3.68 1.26  3.63 1.30 
Wiki  3.02 1.47  2.79 1.40  - - 
 
Em síntese: a análise da Tabela 13 permite-nos constatar que, de entre as ferramentas, a que 
reúne menor dispersão de respostas em todos os anos de escolaridade é o Moodle. Observamos 
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ainda que a média de frequência de utilização do Moodle e da Wiki em casa decresce à medida 
que o ano de escolaridade avança. O mesmo sucede com o YouTube, embora de forma mais 
ligeira. 
Em termos de frequência de utilização em casa por ano de escolaridade (Tabela 14), 
verificamos que em todos os anos de escolaridade prevalece sempre a utilização do YouTube 
(7º ano=32,8%, 8ºano= 34,1%, 9ºano= 31,1%) bem como do Facebook (7º ano=32,8%, 8ºano= 
30,1%, 9ºano= 29,2%). Os resultados revelam que, em casa, os alunos do 7º ano são os que 
mais utilizavam “muitas vezes” o Moodle (36,5%) e que, à medida que o ano de escolaridade 
avança, a sua frequência de utilização decresce, pois a plataforma é usada “às vezes” (46,3% 
no 8º ano e 39,6% no 9º ano) ou “raramente” (29,2% no 9º ano e 26% no 8ºano). No entanto, 
todos os alunos do 9º ano a conheciam. Os alunos do 8º e 9º utilizavam “muitas vezes” a Wiki 
(26 % e 25,5%, respetivamente), sendo que os resultados revelam haver uma divisão 
































7º 2,2 9,5 30,7 36,5 19,7 98,5 1,5 
8º  3,3 26 46,3 17,1 6,5 99,2 0,8 





7º  24,1 6,6 16,1 19 32,8  98,5  1,5 
 8º  12,2 18,7 13,8 25,2 30,1  100  - 




 7º  36,5 13,1 21,9 11,7 8  91,2  8,8 
 8º  38,2 21,1 21,1 9,8 2,4  92,7  7,3 




 7º  6,6 12,4 19 27,7 32,8  98,5  1,5 
 8º  7,3 12,2 19,5 26,8 34,1  100  - 





 7º  24,1 7,3 21,9 19,7 19,0  92,0  8,0 
 8º  28,5 8,1 21,1 26 9,8  93,5  6,5 
 9º  22,6 9,4 27,4 25,5 12,3  97,2  2,8 
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Em síntese: face aos resultados, inferimos que em casa os alunos de todos os anos de 
escolaridade privilegiam o uso das ferramentas consideradas mais lúdicas. A frequência de uso 
do Moodle diminui em cada ano de escolaridade subsequente. Verificamos que o uso regular 
do Facebook e do YouTube reuniu o consenso de todos os anos de escolaridade. Os resultados 
mostram que a Wiki é mais usada pelos alunos do 9º ano.  
 
Alunos: Utilização das Ferramentas Digitais na Escola  
Relativamente à segunda parte do questionário (utilização das ferramentas digitais na 
escola), continuamos a verificar, em consonância com as respostas dadas na primeira parte do 
questionário, que cerca de metade dos alunos desconhecia a plataforma Joomla.   
As ferramentas que obtiveram maior média de utilização foram o Moodle (M=3.26), seguida 
do YouTube (3.01) e da Wiki (2.64). As menores observam-se nas ferramentas Escola Virtual, 
Blogue, Twitter, Joomla e MySpace. À semelhança do que foi observado em casa, no geral, as 
ferramentas com menor desvio padrão são também aquelas em que se verifica menor média de 
utilização (Tabela 15). 
 
Tabela 15 
Média e Desvio Padrão da Frequência de Utilização das Ferramentas Digitais na Escola pelos 
Alunos  
Ferramentas digitais  M DP 
Moodle  3.26 1.04 
Joomla  1.30 0.76 
E.Virtual  1.92 1.05 
Facebook  2.27 1.42 
Blogue  1.48 0.93 
Google Docs  2.11 1.33 
MySpace  1.23 0.68 
YouTube  3.01 1.25 
Wiki  2.64 1.44 
Twitter  1.33 0.85 
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Em síntese: pela determinação das médias e desvio padrão da frequência de uso de cada 
ferramenta podemos observar que a ferramenta com valor mínimo de média é o MySpace e a 
com o valor máximo é o Moodle. A ferramenta com maior média de utilização pelos alunos na 
escola e menor desvio padrão é o Moodle. Por isso, esta ferramenta é a que revela menor 
dispersão de respostas. Verifica-se uma média de frequência de utilização, em casa, das redes 
sociais, ou seja, de ferramentas que potenciam a comunicação e a interação social, enquanto 
que, na escola, a plataforma Moodle, ferramenta baseada numa perspetiva construtivista da 
aprendizagem e com conteúdos mais instrucionais, surge em primeiro lugar, seguida do 
YouTube, da Wiki, do Facebook e do Google Docs (média de utilização superior a 2). 
Relativamente à frequência de utilização das ferramentas digitais na escola, reparamos que 
as ferramentas com maior número de respostas relativamente à sua frequência de utilização são 
o Facebook (98,9%) ex-aequo com o YouTube, o Moodle (98,1%), o Blogue e o Twitter em 
igualdade de frequência total (97,3%). As percentagens das respostas indicam ainda que a 
maioria dos alunos conhece as outras ferramentas indicadas, exceto a plataforma Joomla 
(43.4%) 
A observação da Tabela 16 revela que, em termos percentuais, aproximadamente um terço 
dos alunos indicou que o Moodle e YouTube são utilizados às vezes na escola (35,5% e 30,3%, 
respetivamente). Estas ferramentas também foram indicadas como usadas “muitas vezes” por 









Tabela 16  



























Moodle 5,5 15,8 35,5 29,8 11,5 98,1 1,9 
Joomla 47 4,4 4,1 - 1,1 56,6 43,4 
E.Virtual 43,4 21,9 18,9 5,7 1,9 91,8 8,2 
Facebook 44,5 17,5 15 9,8 12 98,9 1,1 
Blogue 70,2 14,8 7,1 2,7 2,5 97,3 2,7 
GoogleDocs 44,8 17,8 12,8 9,8 7,7 92,9 7,1 
MySpace 82,5 7,4 3,8 0,5 1,4 95,6 4,4 
YouTube 14,5 19,4 30,3 20,5 14,2 98,9 1,1 
Wiki 32,2 12,6 18 19,7 11,7  94,3 5,7 
Twitter 80,6 8,5 3,6 2,2 2,5  97,3  2,7 
 
Em síntese: os respondentes concentraram as respostas de utilização das ferramentas digitais 
YouTube e Moodle em níveis de frequência que indicam uma utilização na escola que podemos 
considerar relevantes. A Wiki surge como a terceira ferramenta com uma frequência de 







Utilização das Ferramentas Digitais na Escola por Género 
Na Tabela 17 indicamos as ferramentas que obtiveram uma média de utilização superior a 
2. Verificamos, à semelhança do que ocorre em casa, que o Moodle é a ferramenta com uma 
distribuição mais próxima da média e com um desvio padrão menor. As respostas quer das 
alunas quer dos alunos revelam que ambos utilizam em média com mais frequência o Moodle, 
o YouTube e o Facebook.  
 
Tabela 17 
Média e Desvio Padrão da Frequência de Utilização das Ferramentas Digitais na Escola por 
Género (Alunos) 
Ferramentas digitais  Masc  Fem 
M DP M DP 
Moodle 3.21 1.09 3.30 1.00 
Joomla  1.36 0.83  1.25 0.71 
E.Virtual  1.82 1.01  1.99 1.08 
Facebook  2.26 1.43  2.27 1.42 
Blogue  1.45 0.95  1.50 0.92 
Google Docs  1.93 1.30  2.26 1.34 
MySpace  1.23 0.76  1.23 0.62 
YouTube  3.10 1.39  2.93 1.22 
Wiki  2.67 1.41  2.62 1.48 
Twitter  1.29 0.83  1.35 0.87 
 
Em síntese: A média e o desvio padrão indicam que as respostas relativas à utilização do 
Facebook, de entre as ferramentas com maior média de utilização, são as mais homogéneas. A 
média de frequência de utilização das ferramentas em estudo surgiu, para ambos os sexos, sem 
diferenças expressivas, e na mesma ordem de prioridades da utilização global 
independentemente do género. 
De modo a podermos aferir se género tinha efeito na utilização das ferramentas digitais em 
casa, reportamos a frequência de utilização por género, e verificamos que é muito semelhante 
às respostas globais.   
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Analisando a Tabela 18, constatamos que, independentemente do género, os dados indicam 
que existiu consenso nos alunos no que diz respeito à utilização pontual (“às vezes”) e frequente 
(“muitas vezes”) do Moodle na escola. Em relação ao YouTube quer os rapazes quer as 
raparigas indicaram em termos percentuais frequências muito próximas relativas ao uso “às 
vezes” e “muitas vezes”, embora as percentagens das respostas das alunas sejam ligeiramente 
superiores. Os alunos e as alunos apontaram para uma frequência de uso maioritariamente nula 
das ferramentas Google Docs, Facebook e Wiki, pois predominou a percentagem de respostas 






























 M F M F M F M F M F M F M F 
Moodle 6,3 4,8  18,9 13,5  32,7 37,7  27 31,9  12,6 10,6  97,5 98,6  2,5 1,4 
Facebook 45,3 44  15,7 18,8  13,8 15,9  11,3 8,7  11,3 12,6  97,5 100  2,5 - 
GoogleDocs 53,5 38,2  13,8 20,8  10,1 15  8,8 10,6  6,3 8,7  92,5 93,2  7,5 6,8 
YouTube 13,2 15,5  18,9 19,8  28,3  31,9  18,9 21,7  18,2 11,1  97,5 100  2,5 - 






Em síntese: na escola, o Moodle surge como a ferramenta que os alunos quer do sexo 
masculino quer do sexo feminino disseram utilizar com mais frequência. O YouTube também 
é destacado, embora as opiniões se encontrem essencialmente dispersas entre o “raramente”, 
“às vezes” e “muitas vezes”. 
 
Utilização das Ferramentas Digitais na Escola por Ano de Escolaridade 
Se repararmos nos resultados dos anos de escolaridade (Tabela 19), verificamos que, quer 
no 7º quer no 8º ano, a plataforma Moodle é, na escola, a ferramenta com maior média de 
frequência (7º ano, M= 3.63; DP=1.06), 8ºano (M=3.01; DP=0.97), seguida pelo YouTube, 
Wiki, Facebook e Google Docs. No 9º ano de escolaridade, a média de utilização do YouTube 
é ligeiramente superior (M=3.13; DP=1.25) à do Moodle (M=3.10; DP=0.98), seguida pela 
Wiki (M=2.71; DP=1.46). O Facebook e o Google Docs surgiram com uma média de utilização 
de 2.04 (DP=1.41) e 2.02 (DP=1.39), respetivamente. Tal como aconteceu em casa, o 9º ano 
prefere uma ferramenta mais lúdica, embora a diferença aqui registada não seja relevante. 
 
Tabela 19 
Média e Desvio Padrão da Frequência de Utilização das Ferramentas Digitais na Escola 
por Ano de Escolaridade (Alunos) 
Ferramentas 
digitais 
 7º ano  8º ano  9º ano 
 M DP  M DP  M DP 
Moodle  3.63 1.06  3.01 0.97  3.10 0.98 
Facebook  2.31 1.48  2.41 1.35  2.04 1.41 
Google Docs  2.23 1.42  2.07 1.18  2.02 1.39 
YouTube  3.04 1.31  2.86 1.17  3.13 1.25 
Wiki  2.62 1.46  2.60 1.41  2.71 1.46 
 
Em síntese: pela determinação das médias e desvios padrão da frequência de uso de cada 
ferramenta podemos observar que a ferramenta com valor mínimo de média é o Google Docs 
e a com o valor máximo é o Moodle, com uma ligeira exceção no 9º ano, em que é ultrapassada 
 128 
 
pelo YouTube. A ferramenta com maior média de utilização pelos alunos dos 7º, 8º e 9º anos 
na escola e menor desvio padrão é o Moodle, o que revela maior concentração de respostas 
próximas da média. 
Em relação à percentagem da frequência de utilização, verificamos que os alunos de todos 
os anos de escolaridade disseram utilizar o Moodle “muitas vezes” (7º ano=38,7%, 
8ºano=21,1%, 9º ano= 28,3%) e “às vezes” (7º ano=24,1%, 8ºano= 43,1%, 9º ano=41,5%), 
verificando-se, à semelhança dos resultados da frequência da utilização em casa, que os do 7º 
ano a utilizam com mais frequência (Tabela 20). 
O YouTube é uma ferramenta utilizada “às vezes” pelos três anos de escolaridade, com 
percentagens muito próximas (7º ano=31,4%, 8º ano=30,1%, 9º ano=29,2%). No que diz 
respeito à Wiki, Facebook e Google Docs predomina a percentagem de respostas que apontam 
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7º 4,4 9,5 24,1 38,7 20,4 97,1 2,9 
8º 5,7 22 43,1 21,1 6,5 98,4 1,6 




7º 46,7 11,7 16,1 10,9 13,1 98,5 1,5 
 8º  32,5 26,8 18,7 8,9 12,2 99,2 0,8 




 7º  43,1 14,6 12,4 11,7 9,5  91,2  8,8 
8º  40,7 25,2 15,4 9,8 4,1  95,1  4,9 




 7º  18,2 12,4 31,4 20,4 16,1  98,5  1,5 
 8º  13 26,8 30,1 19,5 9,8  99,2  0,8 




 7º  32,8 10,2 19 16,8 12,4  91,2  8,8 
 8º  30,9 18,7 14,6 21,1 10,6  95,9  4,1 
 9º  33 8,5 20,8 21,7 12,3  96,2  3,8 
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Em síntese: em geral, o Moodle é a ferramenta mais usada na escola pelos alunos, 
nomeadamente pelos do 7º ano. 
 
Alunos: Utilização das Ferramentas Digitais na Sala de Aula  
Quanto à utilização em contexto de sala de aula, tendo em conta que as disciplinas de 
Educação Tecnológica, Educação Visual, Moral e TIC não fazem parte do currículo de todos 
os anos de escolaridade do 3º ciclo do Ensino Básico, e dada a especificidade da disciplina de 
Educação Física, a análise dos resultados teve em conta apenas as outras disciplinas.          
Optámos por analisar os dados na globalidade, sem especificarmos o sexo ou o ano de 
escolaridade, visto que o uso da tecnologia em contexto de sala de aula não depende do aluno, 
mas essencialmente da opção pedagógica do docente.  
A Figura 2 retrata as ferramentas que os alunos disseram utilizar com mais frequência e em 
que disciplinas. As ferramentas utilizadas com mais frequência são o Moodle, principalmente 
nas disciplinas de Geografia (32,8%), Ciências Naturais (27%), Matemática (19,7%) e Ciências 
Físico-Químicas (19,1%), o YouTube, nas de História (30,6%), Inglês (29,8%) e Geografia 
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Professores: Utilização das Ferramentas Digitais na Sala de Aula 
Se compararmos as perceções dos alunos com as dos professores relativamente à ferramenta 
utilizada em sala de aula, verificamos que, na disciplina de Português, as perceções coincidem, 
pois quer os alunos quer os professores reconheceram que utilizavam a Escola Virtual, o 
YouTube e o Moodle, embora os alunos tenham indicado o Moodle como a mais utilizada nesta 
disciplina e os docentes não tenham sequer referido o uso do QI (Tabela 21). 
 
Tabela 21 
Utilização das Ferramentas Digitais pelos Professores de Português 
Ferramentas 
Digitais 
Casa  Aula  Outros espaços 
N M DP  N M DP  N M DP 
YouTube 7 3.14 .69  7 3.14 .69  7 3.00 1.00 
Moodle 7 2.43 1.13  7 2.29 1.25  7 2.86 0.69 
Wiki 7 2.29 0.95  7 - -  7 2.14 1.07 
Escola Virtual 7 3.14 0.90  7 2.86 1.07  7 3.00 0.57 
Blogue - - -  - - -  7 2.14 1.07 
QI - - -  - - -  - - - 
Google Docs - - -  - - -  - - - 
 
 
Na disciplina de Ciências Naturais, quer docentes quer alunos concordaram com a utilização 
do YouTube, da Escola Virtual e do Google Docs na sala de aula, embora 27% dos alunos tenha 
indicado a plataforma Moodle como a utilizada com mais frequência nesta disciplina e esta não 










Utilização das Ferramentas Digitais pelos Professores de Ciências Naturais  
Ferramentas 
Digitais 
Casa  Aula  Outros espaços 
N M DP  N M DP  N M DP 
YouTube 6 2.83 0.98  6 2.33 1.21  6 2.67 1.36 
Moodle 6 2.83 1.33  - - -  6 2.33 1.21 
Wiki - - -  - - -  - - - 
Escola Virtual 6 2.17 1.33  6 2.17 1.33  - - - 
Blogue - - -  - - -  - - - 
QI - - -  - - -  - - - 
Google Docs 6 2.83 1.47  6 2.50 1.22  6 2.17 0.98 
 
 
Na disciplina de História, quer alunos quer professores concordaram que as ferramentas 
mais utilizadas eram o YouTube, a Escola Virtual e o Moodle, embora os docentes tenham 
colocado em primeiro lugar o YouTube, seguido da Escola Virtual e do Moodle. A divergência 
verifica-se ao nível da utilização do QI, pois este não é referido pelos professores (Tabela 23). 
 
Tabela 23 
Utilização das Ferramentas Digitais pelos Professores de História 
Ferramentas 
Digitais 
Casa  Aula  Outros espaços 
N M DP N M DP N M DP 
YouTube 6 3.83 0.81  6 3.83 1.47  6 2.50 1.64 
Moodle 6 2.50 1.05  6 2.00 1.26  - - - 
Wiki 6 2.40 1.51  - - -  - - - 
Escola Virtual 6 3.33 0.81  6 3.00 1.41  - - - 
Blogue - - -  - - -  - - - 
QI - - -  - - -  - - - 
Google Docs 6 2.33 1.50  - - -  - - - 
 
 
Na disciplina de Matemática, quer alunos quer professores percecionam a utilização do 




Tabela 24  
Utilização das Ferramentas Digitais pelos Professores de Matemática 
Ferramentas 
Digitais 
Casa  Aula  Outros espaços 
N M DP  N M DP  N M DP 
YouTube 7 2.00 1.00  - - -  - - - 
Moodle 7 2.71 0.48  7 2.57 0.53  7 2.14 2.14 
Wiki - - -  - - -  - - - 
Escola Virtual 7 3.14 1.07  7 2.57 1.51  7 2.29 1.25 
Blogue - - -  - - -  - - - 
QI - - -  7 3.00 0.81  7 2.14 0.90 
Google Docs - - -  - - -  - - - 
 
 
Na disciplina de Físico-Química, quer alunos quer professores concordaram com a 
utilização mais frequente do Moodle, do Quadro Interativo, da Escola Virtual, do YouTube. A 




Utilização das Ferramentas Digitais pelos Professores de Físico-Química  
Ferramentas 
Digitais 
Casa  Aula  Outros espaços 
N M DP  N M DP  N M DP 
YouTube 6 3.17 0.75  6 2.67 0.51  6 2.83 0.98 
Moodle 6 3.33 0.81  6 2.67 0.81  6 2.67 1.03 
Wiki - - -  - - -  6 2.17 1.17 
Escola Virtual 6 3.33 0.81  6 2.67 0.81  6 2.50 1.05 
Blogue 6 2.67 1.36  - - -  - - - 
QI - - -  6 2.67 1.63  - - - 
Google Docs 6 2.33 1.51  - - -  - - - 
 
 
Na disciplina de Geografia, quer alunos quer professores concordaram com a utilização do 





Utilização das Ferramentas Digitais pelos Professores de Geografia   
Ferramentas 
Digitais 
Casa  Aula  Outros espaços 
N M DP  N M DP  N M DP 
YouTube 3 4.00 0.00  3 4.00 0.00  3 3.67 0.57 
Moodle 3 4.00 0.00  3 3.67 0.57  3 3.67 0.57 
Wiki - - -  - - -  - - - 
Escola Virtual - - -  - - -  - - - 
Blogue 3 2.33 0.57  - - -  - - - 
QI - - -  - - -  - - - 
Google Docs - - -  - - -  3 2.33 1.15 
 
 
Na disciplina de Inglês, verificou-se uma concordância entre as perceções dos alunos e as 
dos docentes relativamente às ferramentas digitais mais utilizadas (YouTube, Moodle, QI). Os 
docentes referiram uma utilização do Google Docs em 4º lugar (Tabela 27), embora apenas 
6,8% dos alunos a tenham indicado.  
 
Tabela 27 
Utilização das Ferramentas Digitais pelos Professores de Inglês 
Ferramentas 
Digitais 
Casa  Aula  Outros espaços 
N M DP  N M DP  N M DP 
YouTube 5 4.40 0.54  5 4.20 0.44  5 3.40 1.14 
Moodle 5 2.80 2.12  5 2.40 1.34  5 3.40 1.51 
Wiki - - -  - - -  - - - 
Escola Virtual - - -  - - -  - - - 
Blogue - - -  - - -  - - - 
QI - - -  5 2.60 1.51  - - - 
Google Docs 5 2.60 1.82  5 2.20 1.64  - - - 
Joomla 5 2.50 2.12  - - -  - - - 
 
 
Das análises até agora reportadas podemos concluir que a plataforma Moodle e o YouTube 
eram as ferramentas usadas por todos os docentes em contexto de sala de aula, exceto na 
disciplina de Ciências Naturais. De facto, os alunos apontaram o Moodle como uma das 
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ferramentas mais utilizadas em contexto de sala de aula nesta disciplina e os docentes como 
das utilizadas com mais frequência em casa e noutros espaços da escola. Os docentes de 
matemática referiram utilizar o YouTube apenas em casa, preferindo, em contexto de sala de 
aula, usar o Quadro Interativo, ferramenta também utilizada pelos docentes de Físico-Química 
e Inglês. A Escola Virtual foi mencionada pelos docentes de Português, História, Ciências 
Naturais, Matemática e Físico-Química. 
 
Discussão e conclusão 
Os resultados evidenciam que os alunos que participaram neste estudo conhecem 
relativamente bem algumas das ferramentas da web 2.0, incluindo o Blogue, o que contrasta 
com os resultados do estudo de Cardoso et al. (2007) que indica que a maior parte da juventude 
portuguesa desconhecia, à data, o que era um blogue.  
As experiências de aprendizagem dos alunos em casa revelaram que estes preferem as 
ferramentas do Software Social e as interações informais. Estas conclusões vão ao encontro da 
investigação que menciona a preferência dos jovens (tertiary student profile) pela 
conectividade e a socialização (Oblinger & Oblinger, 2005; Windham, 2005) quando estudam. 
A par da utilização do Facebook, que torna possível a partilha de interesses e a participação 
em grupos (Hart, 2012), o YouTube, que permite a visualização de vídeos e torna o ambiente 
de aprendizagem mais atrativo (Moran, 1995), surgem como as ferramentas preferidas dos 
jovens para a aprendizagem em contexto informal. A plataforma Moodle, acessível em 
qualquer momento e local, tal como o Facebook e o YouTube, distingue-se destas duas últimas 
ferramentas por permitir a criação de um ambiente controlado pelo professor/administrador em 
termos de conteúdos dos módulos, gestão do tempo, monitorização e ferramentas de avaliação 
formativa e sumativa (Bartolomé & Steffens, 2011). 
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A Wiki e o Google Docs, embora referidas como ferramentas com uma frequência de 
utilização menor, remetem para o trabalho colaborativo, a partilha e edição de conteúdos assim 
como a reflexão e crítica na construção de conhecimentos (Parker & Chao, 2007). A Wiki 
permite um maior envolvimento no processo de ensino e de aprendizagem e a partilha de 
conhecimentos (Moura, 2006), ou seja, a construção do conhecimento colaborativo (Lee, 
2005). A preferência das alunas do sexo feminino pelo Google Docs poderá indicar que estas 
preferem ferramentas de colaboração de código fechado. A reduzida utilização do Blogue pode 
encontrar uma resposta em estudos que revelam que este implica uma maior orientação sobre 
como usá-lo (e.g., Farmer, Yue, & Brooks, 2008; West, Wright, & Graham, 2006). 
Os resultados evidenciam que o Moodle parece perder o lugar de preferência para fins 
escolares à medida que os alunos avançam na escolaridade. De facto, os alunos do 7º ano de 
escolaridade disseram utilizar mais o Moodle do que os dos anos subsequentes, talvez por ser 
uma ferramenta com a informação colocada pelo docente e que permite uma maior 
mediação/intervenção do professor no sentido de apoiar os alunos no desenvolvimento de 
estratégias de autorregulação da aprendizagem (i.e., estratégias do domínio comportamental, 
metacognitivo/cognitivo e motivacional). Os alunos do 8º e 9º anos eram os que mais 
utilizavam “muitas vezes” a Wiki (26 % e 25,5%, respetivamente). Em geral, os resultados 
indicam que os jovens parecem capacitados para usarem várias ferramentas em simultâneo 
(Oser, 2005; Oblinger & Oblinger, 2005) e preferem experiências de aprendizagem ativas 
apoiadas por medias sociais que têm potencial para promover a autorregulação da 
aprendizagem. Esta constatação vai ao encontro de estudos realizados em vários países (CLEX, 
2009; Minocha, 2009; Owen et al., 2006) que apontam que a integração de software social na 
aprendizagem dá aos alunos a sensação de controlo da sua própria aprendizagem.  
Relativamente à utilização das ferramentas digitais na escola, verificou-se que o Moodle é 
preferida relativamente às ferramentas de edição colaborativa como a Wiki ou o Google Docs. 
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Tal como acontece em casa, o 9º ano preferiu, embora de forma pouco expressiva, uma 
ferramenta mais lúdica. As respostas da utilização na escola por ano de escolaridade revelaram 
que a plataforma Moodle continuava a ser a ferramenta mais utilizada pelos alunos do 7º ano 
para fins escolares. Estes resultados vão ao encontro do estudos de Dias, Alves, Abrantes, e 
Rodrigues (2016) com alunos do Ensino Secundário, em que se verificou serem os alunos dos 
anos iniciais os que mais tempo dedicam ao Moodle. 
Das análises às respostas em contexto de sala de aula, conclui-se que a plataforma Moodle 
e o YouTube eram comuns a todos os docentes de diferentes grupos disciplinares, exceto na 
disciplina de Ciências Naturais, em que os alunos apontaram o Moodle como uma das 
ferramentas mais utilizadas em contexto de sala de aula e os docentes a apontaram como uma 
das utilizadas com mais frequência em casa e noutros espaços da escola. Talvez esta utilização 
esteja relacionada com a colocação de materiais pelos docentes para os alunos utilizarem fora 
da sala de aula ou a ausência de respostas de docentes que efetivamente a utilizavam em 
contexto de sala de aula. A utilização preferencial do Moodle em contexto de sala de aula na 
maior parte das disciplinas poderá estar relacionada com a divulgação desta plataforma via 
projeto Moodle.edu.pt. e, como referem Lopes e Gomes (2005), com a adoção de modalidades 
mistas de formação para a formação em TIC (2006 e 2007) e na formação no âmbito do CRIE. 
A sintonia entre as respostas dos alunos e as da maioria dos professores relativamente ao 
uso das ferramentas digitais na escola em em contexto de sala de aula indicia que esse mesmo 
uso pode estar ligado à lógica e à dinâmica de utilização na sala de aula.  
Os docentes de matemática referiram utilizar o YouTube apenas em casa, e a este preferiam 
o Quadro Interativo, ferramenta também utilizada pelos docentes de Físico-Química e Inglês. 
Estes resultados divergem dos que foram obtidos no estudo de Ricoy e Couto (2012). Embora 
elaborado com alunos do Ensino Secundário, este indicou que uma percentagem importante de 
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alunos deste ciclo ainda não tinha assistido a aulas de Matemática onde se tenha utilizado o 
referido recurso. 
A Escola Virtual foi mencionada pelos docentes de Português, História, Ciências Naturais, 
Matemática e Físico-Química. 
Tendo em conta a importância que as ferramentas digitais assumem na vida dos jovens, a 
possibilidade de aprender autonomamente passa pela criação de ambientes de aprendizagem 
que promovam o desenvolvimento da metacognição e a utilização autónoma de estratégias de 
aprendizagem quer em contexto escolar quer em casa. No contexto estudado, verificámos que 
a utilização das ferramentas em contexto de sala de aula prolonga-se em casa, embora com 
prioridades diferentes: a liberdade de escolha potencia a seleção das ferramentas consoante os 
interesses dos alunos e estes, por norma, vão ao encontro da socialização e da comunicação.  
Caberá ainda ao docente um papel fulcral na integração das tecnologias digitais no processo 
de ensino e de aprendizagem e na disponibilização de tarefas direcionadas para os interesses dos 
alunos e que promovam oportunidades de adaptação da informação às suas necessidades, pois a 
vertente tecnológica e a vertente pedagógica deverão ser combinadas (Chen et al., 2007; 
Wallace, 2002).  
Para uma integração efetiva das tecnologias digitais em contexto educativo e no currículo, de 
modo a evitar o potencial distanciamento entre a utilização daquelas em casa e em contexto 
escolar, será pertinente ter em conta a formação efetiva docente (Ramírez, Cañedo, Clemente, 
Jiménez, & Martín 2011). No entanto, a realidade da utilização das tecnologias em cada 
instituição e em contexto de sala de aula quer por professores quer por alunos depende do 
processo de apropriação e incorporação das tecnologias, dependente da política e visão de cada 
organização e da cultura de cada uma. Por isso, no estudo anterior, partimos de entrevistas 
individuais e de grupo para compreendermos a política e visão da escola do estudo, o papel da 
liderança, a perceção do papel das tecnologias, as oportunidades e constrangimentos da sua 
 140 
 
introdução e adoção. Verificou-se, entre outros aspetos, que a organização em questão aponta 
para uma cultura de integração das tecnologias e que proporciona apoio e formação aos 
utilizadores. 
A web 2.0 criou ferramentas que possuem características colaborativas e interativas, 
permitindo, a qualquer utilizador, a produção e publicação automática de conteúdos na rede 
(Anderson, 2007). Os alunos dão primazia a estas ferramentas dinâmicas (Millarch, 2008) em 
casa e na escola, exceto os do 7º ano, que optaram mais por utilizar o Moodle. No contexto 
estudado, esta plataforma é a mais utilizada pelos alunos em contextos de aprendizagem 
informais e destacada por todos os docentes no âmbito da aprendizagem formal.  
O estudo apresentado contém limitações na medida em que se desenrolou numa única 
organização e, por isso mesmo, dispõe apenas de dados relativos a um contexto particular.  
Parece- nos, porém, que a utilização elevada do Moodle, que também permite a colaboração 
e a interação, mereceria uma análise aprofundada, nomeadamente sobre a seleção de recursos 
e atividades em função dos processos autorregulatórios em alunos do 3º ciclo do Ensino Básico. 
Julgamos ainda que estudos futuros poderão trazer mais contributos para a investigação se se 
proceder à compreensão da forma como os alunos percebem a regulação da sua aprendizagem 
quando utilizam o Moodle para fins escolares. 
Apesar de tudo, consideramos que os resultados deste estudo podem contribuir para a 
compreensão da forma como os alunos do 3º ciclo e os docentes percecionam a utilização das 























Perceção dos Alunos do 3º Ciclo do Ensino Básico sobre a Regulação da sua 


































Em consonância com as conclusões dos dois estudos anteriores, procedeu-se ao 
desenvolvimento deste terceiro estudo que se focou nos alunos. Visto que o Moodle é a 
plataforma mais utilizada na Escola A, e tendo em conta estudos que indicam que os ambientes 
enriquecidos pela tecnologia tem potencialidades para promover processos autorregulatórios, 
tentamos compreender junto dos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico como percebem a 
regulação dos seus processos de aprendizagem quando utilizam o Moodle.  
A aplicação de um inventário sobre a aprendizagem autorregulada em ambientes de 
aprendizagem enriquecidos pela Moodle permitiu-nos entender como os alunos se apropriam 
das oportunidades que o Moodle oferece para desenvolverem competências autorregulatórias 
e as dificuldades desses mesmos alunos em reportarem a forma como autorregulam a sua 










































A introdução das tecnologias digitais nas escolas e na sala de aula implica mudanças 
estratégicas nas instituições, nas práticas pedagógicas dos professores e nas estratégias de 
aprendizagem dos alunos (Azevedo & Cromley, 2004; Steffens, 2007). Especificamente, a 
integração das tecnologias digitais em contexto de sala de aula exige que os professores 
aprendam a integrá-las nas atividades que propõem aos alunos (Brodeur, Mercier, Dussault, 
Deaudelin, & Richer, 2006; Kramarski & Revach, 2011) para que estes desempenhem um 
papel progressivamente mais ativo na sua aprendizagem (Tardif, 1998). Através desta gestão 
de recursos, os professores poderão ensinar a aprender, criar experiências de aprendizagem 
significativas para os alunos e proporcionar-lhes oportunidades para autorregularem a sua 
aprendizagem (Glenn, 2000). Assim, a planificação do trabalho dos professores com as novas 
tecnologias deverá espelhar a diferenciação pedagógica (i.e., atribuição de tarefas adequadas 
às competências dos alunos), atender aos diversos ritmos de aprendizagem dos alunos, e 
considerar o contexto de aprendizagem (Daura, 2013). 
Neste âmbito, a tecnologia surge como um recurso que cria oportunidades para desenvolver 
competências autorregulatórias e permitir ao aluno refletir sobre as estratégias utilizadas, os 
processos de reflexão, as atividades propostas e resultados esperados, levando-os a tomar 
decisões sobre a melhor forma de alcançar os seus objetivos de aprendizagem (Banyard et al., 
2006; Carneiro & Veiga Simão, 2011). Porém, a literatura tem evidenciado que são necessárias 
investigações sobre as fases dinâmicas da aprendizagem autorregulada e como o ambiente de 
aprendizagem desempenha um papel fulcral no progresso dos processos autorregulatórios 
(Boekaerts & Corno, 2005), nomeadamente em ambientes apoiados pela tecnologia 
(Zimmerman, 2013). Face ao exposto, a presente investigação teve como principal objetivo 
perceber como os alunos do 3º ciclo do Ensino Básico reportam a forma como autorregulam a 
sua aprendizagem quando utilizam a plataforma Moodle.  
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A Autorregulação da Aprendizagem 
As várias linhas de investigação, as divergências relativas aos processos, conhecimento e 
conceitos nos modelos de autorregulação da aprendizagem (Boakerts & Cascallar, 2006; 
Boackerts & Corno, 2005; Boekaerts et al., 2000) revelam que se trata de um construto 
complexo.  
Apesar de existirem diferentes orientações teóricas sobre a autorregulação da aprendizagem, 
todos os modelos sustentam a utilização de estratégias metacognitivas, motivacionais e/ou 
comportamentais e um feedback contínuo da aprendizagem que permitem monitorizar a 
eficácia das estratégias e adaptar o seu funcionamento aos objetivos pessoais de aprendizagem 
do aluno. Apresentam pressupostos consensuais, nomeadamente a interdependência entre os 
diferentes processos estratégicos e motivacionais. É ainda comum a referência ao aluno 
enquanto agente ativo na construção do seu próprio conhecimento, ao domínio de um saber 
específico, a situações específicas de aprendizagem e a fases cíclicas: uma fase preparatória, 
uma fase de execução/monitorização e uma fase de autorreflexão e autorreacção (Lopes da 
Silva, 2004).  
Nas últimas décadas, salientaram-se as conceções de alguns autores (e.g., Boakerts & 
Cascallar, 2006; Zimmerman, 2011), que têm em consideração os fatores sociais e ambientais 
e apresentam a autorregulação enquanto ciclo no qual os alunos se mantêm ativos num 
determinado contexto. As formulações destes autores destacam ainda a interação dinâmica de 
variáveis pessoais e contextuais que estimulam e permitem uma atuação estratégica.  
A autorregulação da aprendizagem pode então ser definida como um processo 
multidimensional que se desenvolve numa interação entre componentes comportamentais, 
contextuais e pessoais, e engloba as dimensões cognitiva, metacognitiva, motivacional, e 
emocional (Zimmerman, 2008). O presente estudo posiciona-se perante esta definição, que se 
enquadra na perspetiva sociocognitiva da autorregulação da aprendizagem (Zimmerman, 
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2013). O modelo de Zimmerman (2013) entende a autorregulação da aprendizagem como um 
processo triádico, cíclico e dinâmico, composto por três fases, nomeadamente, a antevisão, o 
desempenho e a autorreflexão em que o aluno autodirige pensamentos, sentimentos e ações 
para atingir os seus objetivos (Zimmerman & Schunk, 1989).  
Na fase de antevisão, os alunos definem e clarificam os objetivos específicos de 
aprendizagem, analisam as tarefas e planificam estratégias para atingirem as metas. Os fatores 
motivacionais, entre os quais, as crenças de autoeficácia, o interesse intrínseco e a orientação 
para os objetivos, surgem em interação com estes processos (Zimmerman, 2013). Durante 
a fase de execução/controlo volitivo, os alunos verificam se o seu processo de aprendizagem 
está a progredir consoante o esperado ou se devem adaptar/ alterar alguns comportamentos, ou 
eventualmente reestruturarem o contexto físico e social para facilitar a consecução dos 
objetivos (Zimmerman, 2002). Na fase de autorreflexão/autorreação, os alunos autoavaliam os 
seus métodos, atribuem causas aos resultados, analisam ainda como se sentem (i.e., reações de 
satisfação/insatisfação perante o desempenho), identificam erros, refletem sobre a forma como 
podem agir no futuro e que alternativas podem ter encontrado para melhoria do seu 
desempenho. Em decorrência, as práticas autorreflexivas permitem a monitorização, a 
avaliação e o ajustamento dos desempenhos durante as próprias atividades (Ibrahim, Surif, 
Arshad, & Mokhtar, 2012). 
Tendo por base este modelo de autorregulação da aprendizagem, os alunos autorregulados 
são percecionados como sendo ativos e capazes de exercer controlo sobre o seu processo de 
aprendizagem em termos metacognitivos, motivacionais e comportamentais (Zimmerman, 
2008), adaptando o seu comportamento e processos pessoais de acordo com as exigências do 
contexto para atingir uma meta. Em concordância, definem objetivos, planificam estratégias, 
automonitorizam e autoavaliam o seu trabalho durante o processo de aprendizagem. De igual 
 148 
 
forma, ao longo do processo autorregulatório, monitorizam o desenvolvimento da sua 
aprendizagem, refletem, reagem e adaptam o seu comportamento aos seus objetivos.  
 
Autorregular a Aprendizagem em Ambientes Apoiados pela Tecnologia- o Moodle 
A literatura tem evidenciado o papel do contexto no desenvolvimento dos processos 
autorregulatórios (Daura, 2013; Montalvo & Torres, 2004; Zimmerman, 2002). Alguns 
investigadores salientam que as oportunidades fornecidas pelo ambiente de aprendizagem aos 
alunos, para estabelecerem objetivos, tomarem decisões e exercerem controlo sobre os métodos 
e estratégias da sua aprendizagem, poderão criar condições para o desenvolvimento da 
aprendizagem autorregulada pessoal (Rosário, Soares, Núñez, González-Pienda, & Rúbio, 
2004). Neste sentido, as TIC podem favorecer a contextualização das aprendizagens (Tardif, 
1998) e o desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem (Baggetun & Wasson, 2006).  
O papel dos ambientes de aprendizagem apoiados pela tecnologia, caracterizados pela sua 
complexidade, interatividade e autenticidade (Beishuizen, 2011), têm sido destacados como 
ferramentas que possibilitam um percurso personalizado, a tomada de decisão e a partilha de 
ideias na promoção da autorregulação da aprendizagem (Schraw et al., 2006). Por exemplo, no 
âmbito do projeto europeu TELEPEERS (2004-2006),
 
foram analisados AAAT que tinham 
potencial para promover a ARA. Os investigadores destacaram ambientes cuja informação é 
inserida pelo utilizador (digital portfólio, weblogs…), sistemas contendo conteúdos específicos 
com tutor (e.g., cursos online) e sistemas contendo conteúdos específicos sem tutor (eg., 
databases). Concluiram que o primeiro tipo de sistema detinha potencial para o 
desenvolvimento da ARA, por permitir o controlo da atividade pelo estudante. O segundo 
pareceu favorecer a componente social da ARA e também a emocional, enquanto que o terceiro 
apoiava os aspectos cognitivos e motivacionais da ARA.  
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Os estudos relativos a ambientes que permitem a aprendizagem autónoma têm incidido 
sobre o uso de ferramentas da web 2.0 em contexto de ensino superior, mormente plataformas 
virtuais como a plataforma Moodle, e deram visibilidade às atividades, tipos de utilização e às 
perceções dos alunos (Carvalho, Areal, & Silva, 2011; Castro, 2016; Núñez et al., 2011; Rubio-
Hurtado et al., 2010; Yeou, 2016). Outros estudos em contexto de ensino superior concluiram 
que as ferramentas da web 2.0 têm um grande potencial como ferramentas de aprendizagem, 
particularmente para a Geração Net (Alexander, 2006; Bryant, 2006; Duffy & Bruns, 2006; 
Evans & Larri, 2006; Richardson, 2006).  
Relativamente ao ambiente de aprendizagem Moodle têm sido destacadas as práticas 
pedagógicas dos professores (Lisbôa et al., 2009), as suas vantagens na aprendizagem do 
francês (Ali & Jaafar, 2010), o seu uso na aprendizagem individualizada da compreensão e da 
expressão oral em inglês (Yang, Chuang, Li, & Tseng, 2013), e os processos autorregulatórios 
desenvolvidos na aprendizagem do inglês (Ferreira, Veiga Simão, & Lopes da Silva, 2016).  
À semelhança de outras plataformas de aprendizagem virtual de acesso livre (e.g., eKasi, 
Dokeos, ATutor, Ilias) ou fechado (e.g., Prometeo, Blackboard) que apresentam ferramentas 
específicas para os professores e para os alunos (Valenzuela-Zambrano & Pérez-Villalobos, 
2013), o Moodle constitui um ambiente de aprendizagem que permite oportunidades de 
planeamento, controlo e reflexão. Este ambiente de aprendizagem, em crescente implantação 
(Dias et al., 2016), tem sido adotado pela maioria das escolas portuguesas (Pedro et al., 2008), 
após decisão do Ministério da Educação em impulsionar a utilização das TIC nas escolas e o 
recurso a métodos de ensino mais interativos e construtivistas. É caracterizado pelo seu acesso 
sem restrições de espaço e de tempo, pela sua modularidade e pelas adaptações que o utilizador 
pode fazer do ambiente. O utilizador pode gerir o tempo e as tarefas, tomar decisões sobre que 
material usar e qual o mais útil, partilhar ideias (Banyard et al., 2006; Carneiro & Veiga Simão, 
2011), bem como monitorizar e avaliar a sua aprendizagem (Bartolomé & Steffens, 2011). 
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Ainda lhe é possível aceder à informação de que precisa e comunicar com outros utilizadores 
(Germ & Mandl, 2010). A opção por este tipo de ferramenta no sistema educativo português 
integra-se numa filosofia de criação de uma cultura de aprendizagem ao longo da vida, de 
promoção da autonomia e da responsabilização dos alunos pelo seu processo de aprendizagem 
(Resolução do Conselho Europeu, 2001).  
Num estudo realizado em Portugal relativamente à utilização da Plataforma Moodle e o 
desenvolvimento de competências autorregulatórias na infância na disciplina de inglês 
(Ferreira et al., 2016), encontraram-se diferenças significativas entre alunos do grupo 
experimental e os grupos de controlo. Especificamente, os alunos que tiveram treino em 
estratégias de autorregulação da aprendizagem e trabalharam com a plataforma Moodle 
reportaram um nível mais elevado de planeamento, monitorização e autoavaliação ao longo 
das aulas, bem como intenções de aprendizagem, antecipações de resultado e autorreflexões 
mais relevantes e específicas. De igual forma, tiveram melhor desempenho nas tarefas 
propostas.  
 
O Presente Estudo 
No primeiro estudo caracterizamos a realidade educativa da escola alvo da nossa 
investigação. No segundo, fizemos o levantamento das ferramentas digitais mais utilizadas por 
professores e alunos de uma escola secundária com 3º ciclo, tendo como finalidade o processo 
de ensino e de aprendizagem escolar. 
A incidência do presente estudo na plataforma Moodle tem por base vários motivos. 
Primeiramente, a literatura evidencia que a plataforma Moodle, assente numa perspetiva 
socioconstrutivista que incide na colaboração, na reflexão crítica e em atividades instrucionais, 
tem várias ferramentas com finalidades educativas (Arul Kumar, Shiva Guru, Karthikeyan, & 
Srinivasan, 2017) e pode ser utilizada como complemento das aulas presenciais. 
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Em segundo lugar, a adoção desta plataforma nas escolas portuguesas e as potencialidades 
apontadas em termos de desenvolvimento de processos autorregulatórios têm sido emergentes 
(Ferreira et al., 2016; Pedro et al., 2008).  
Finalmente, confirmamos que, de entre várias ferramentas digitais, a plataforma Moodle é 
a mais usada no contexto do estudo quer por professores quer por alunos na maior parte das 
disciplinas, nomeadamente na sala de aula. 
Tendo em conta o contexto do estudo e ainda investigações que indicam que a plataforma 
Moodle constitui um ambiente de aprendizagem potenciador de oportunidades de 
desenvolvimento de competências autorregulatórias, justificam-se estudos para aumentar o 
conhecimento sobre a perceção dos alunos relativamente à utilização da mesma para 
autorregularem a sua aprendizagem (e.g., Zimmerman, 2013). Apesar das investigações 
apresentadas neste âmbito, e que seja do nosso conhecimento, poucas têm focado as perspetivas 
dos alunos do 3º ciclo do EB relativamente à forma como autorregulam a sua aprendizagem 
quando utilizam ferramentas tecnológicas, mormente o Moodle. Por isso, o presente estudo, 
tendo em conta os resultados dos dois estudos anteriores, cinge-se à ferramenta mais usada 
(Moodle). Independentemente da utilização do Moodle ocorrer em contexto de sala de aula, 
como complemento de aulas presenciais de disciplinas específicas, na modalidade de b-
learning, ou em contexto de sala de aula invertida (flipped classroom), pretendemos averiguar 
como os alunos do 3º ciclo do EB reportam a autorregulação da sua aprendizagem quando 
utilizam a Plataforma Moodle. Para atingir este objetivo, propõe-se a seguinte questão de 
investigação: 
De que forma os alunos do 3º ciclo do Ensino Básico reportam como autorregulam a sua 







Selecionamos alunos do 3º ciclo do EB por ser contemplado no Plano Tecnológico e por 
constituir uma preparação para o Ensino Secundário, que exige mais autonomia e regulação da 
própria aprendizagem. Participaram nas fases de construção, validação facial e validade de 
conteúdo (Nunnally,1978) do Inventário de Aprendizagem Autorregulada em Ambientes 
Moodle (IAAAM) três grupos de seis alunos (N=18) do 7º ao 9ª ano de escolaridade, com 
idades entre os 11 e os 14 anos (M=12,5) de uma escola com 2º e 3º ciclos do Ensino Básico 
público. A amostra (não probabilística e por conveniência) dos estudos piloto 1 (i.e., análise 
fatorial exploratória – AFE) e 2 (i.e., a análise fatorial confirmatória - AFC) e do estudo 
principal é constituída por alunos de turmas de uma escola secundária com 3º ciclo do EB em 
que o Moodle é usado para fins de ensino e de aprendizagem (Tabela 28). 
 
Tabela 28 
Caracterização Sociodemográfica da Amostra (em Percentagem) 
Estudos Amostra (N) 
Sexo Ano escolaridade Idade (anos) 
Masc Fem 7º 8º 9º ˂ 12 12-14 15-17 > 17 
Estudo 
piloto 1 219 50,2 49,8 31,1 47 21,9 - 76,7 19,6 3,7 
Estudo 
piloto 2 / 
Estudo 
principal 
219 47,5 52,5 31,5 46,6 21,9 0,4 83,6 16 - 
 
Instrumento 
O IAAAM baseou-se na revisão da literatura (Azevedo & Cromley, 2004; Bartolomé & 
Steffens, 2011; Steffens, 2007; Zimmerman, 2008, 2013; Zimmerman & Tsikalas, 2005), 
nomeadamente, no referencial teórico sobre o construto da autorregulação proposto por 
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Zimmerman (2008) e em questionários anteriores (Brodeur et al., 2006). Foi sujeito a um 
processo de validação facial onde os alunos e dois peritos na área da autorregulação da 
aprendizagem propuseram melhoria na construção dos itens em termos de clareza e 
ambiguidade e mencionaram o que achavam que o instrumento media. O inventário é 
constituído por 39 itens distribuídos aleatoriamente pelas 3 escalas (escala de antevisão, com 
16 itens, escala de desempenho, com 9 itens, e escala de autorreflexão, com 14 itens), cada uma 
correspondente a uma fase do processo autorregulatório (Anexo 3). A introdução do inventário 
refere o tipo de ambiente, os objetivos do estudo, o pedido de colaboração do aluno e as 
instruções. As respostas são pontuadas de acordo com uma escala politómica tipo Likert de 5 
pontos, ordenada de 1 “Nunca” a  5 “Sempre” (e.g., Escala de Antevisão: “Sei claramente o 
que quero aprender”; Escala de Desempenho:  “Centro a minha atenção no que estou a 
aprender”, Escala de Autorreflexão: “Quando avalio os meus resultados, tento saber onde errei, 




O inventário foi submetido no sistema de Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar e 
aprovado pela Direção Geral de Educação. Solicitou-se autorização para a realização do estudo 
junto da direção da escola, consentimento informado e autorização dos representantes legais 
dos alunos e garantidos os anonimato, confidencialidade e proteção dos dados. O IAAAM foi 
disponibilizado online de forma a facilitar a sua administração (Evans & Mathur, 2005) e 
aplicado no tempo letivo numa sala com um computador por aluno. A investigadora explicou 
aos alunos os objetivos do estudo, deu orientações para que acedessem ao questionário através 




Análise dos Dados  
Para o estudo piloto 1, efetuou-se uma AFE recorrendo ao pacote estatístico FACTOR 9.2 
(Lorenzo-Seva & Ferrando, 2013) para perceber a estrutura interna de cada escala do 
inventário. Procedemos a várias análises: 1) com todos os itens e todos os participantes; 2) com 
todos os itens e sem os participantes com Large Person-Fit Indice (superior a 2.99; Lorenzo-
Seva & Ferrando, 2013); e 3) com todos os participantes e sem os itens que apresentaram baixo 
poder de discriminação (Baker, 2001).  
De acordo com Bollen e Long (1993) há uma normalidade multivariada se o coeficiente de 
Mardia é inferior a P (P + 2), em que P é o número de itens observados (Tabela 30). Devido ao 
valor apresentado pela curtose, utilizou-se na ausência de normalidade multivariada, o 
Unweighted Least Squares (ULS) para a extração de fatores e a Análise dos Componentes 
Principais (Henson & Roberts, 2006) com valores de curtose e de assimetria dentro da 
normalidade (Bollen & Long, 1993). Na Escala de Antevisão foram observados 16 itens, na de 
Desempenho 9, e na de Autorreflexão 14. Os valores do coeficiente de Mardia constam na 
tabela 30. O KMO de cada uma das escalas revelou a adequação da amostra (Tabachnick & 
Fiddell, 2007), e o teste de esfericidade de Bartlett a adequação dos itens para a análise fatorial 
(Tabela 30).  
A fim de determinar o número de fatores a reter, construímos a matriz de correlações entre 
os itens com correlações policóricas (Brown, 2006), utilizou-se a análise paralela de Horn 
(Hayton, Allen, & Scarpello, 2004) e o método MAP (Ruíz & San Martín, 1993). Estes testes 
são superiores a outros para determinar o número de fatores, tais como o teste Scree de Cattell 
ou o critério de Kaiser (Bandalos & Finney, 2010).  
Para o estudo piloto 2, procedeu-se a uma AFC para avaliar a validade de construto, 
recorrendo ao software AMOS 21. Foram utilizados procedimentos de estimação de máxima 
verosimilhança, usando os seguintes índices de ajustamento: qui-quadrado, comparative fit 
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index (CFI), Goodness-of-Fit statistic (GFI), standardised root mean square residual (SRMR), 
root mean square error of approximation (RMSEA) e Akaike Information Criterion (AIC). O 
qui-quadrado é a medida de verificação de ajustamento do modelo mais utilizada (Baumgartner 
& Homburg, 1996) e quanto menor o valor, melhor o ajustamento (Macmann & Barnett, 1994). 
Um bom ajustamento do modelo proporcionaria um resultado insignificante no limite de .05 
(Barrett, 2007). 
Para o estudo principal, utilizou-se o Winsteps (Linacre, 2013) para verificar a 
unidimensionalidade de cada escala com a Teoria de Resposta ao Item (TRI) à luz do modelo 
de Rasch e perceber as perceções dos alunos relativamente à forma como autorregulam a sua 
aprendizagem com o Moodle. Avaliou-se os itens para perceber se se ajustavam ao modelo (p 
<.01) ou se havia itens com infit standardized mean squares ou outfit standardized mean-
squares elevados. A TRI produz parâmetros de habilidade e de dificuldade dos itens numa 
escala de intervalo. Comparada com a Teoria Clássica de Testes, uma das vantagens essenciais 
da TRI é que o desempenho (theta ou θ) (Pasquali & Primi, 2003) do sujeito é estimado a partir 
das respostas dadas aos itens. A TRI trata os itens individualmente, estima os parâmetros de 
cada um e garante a independência do item e do desempenho do sujeito, sendo que o 
desempenho de um sujeito num item não afeta o seu desempenho nos restantes. Deste modo, 
foi possível discriminar os indivíduos e o grau de dificuldade dos itens. O α de Cronbach, o 
Person Separation Reliability (PSR) e o Item Separation Reliability (ISR) das escalas indicam 
uma boa consistência interna (Fox & Jones, 1998).  
 
Resultados 
Estudo Piloto 1- Evidências Exploratórias do IAAAM 
A tabela 29 apresenta as correlações entre os itens de cada uma das escalas. A estatística 
descritiva mostra que a maioria dos itens revelou correlações positivas. No entanto, na Escala 
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de Antevisão, o item F3 apresentou apenas 7 correlações r > .20 e, na Escala de Autorreflexão, 




Estatística Descritiva e Correlações Policóricas entre os Itens de cada Escala do IAAAM 
 




                                        Correlações policóricas        
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 
Escala de Antevisão        
 F3 1.44 2.97(1.20)                
F5 0.96 3.27 (.98) 0.16               
F8 0.85 3.46 (.92) 0.05 0.36              
F9 0.94 3.90 (.97) 0.14 0.48 0.40             
F10 1.08 3.26(1.04) 0.23 0.65 0.34 0.44            
F16 0.99 3.34 (.99) 0.14 0.34 0.33 0.34 0.41           
F19 0.98 4.03 (.99) 0.24 0.47 0.39 0.52 0.33 0.29          
F20 0.98 3.57 (.99) 0.24 0.39 0.35 0.41 0.42 0.42 0.48         
F26 0.72 3.70 (.85) 0.12 0.41 0.40 0.56 0.45 0.26 0.48 0.42        
F27 0.93 3.87 (.96) 0.07 0.38 0.42 0.46 0.38 0.28 0.47 0.34 0.54       
F28 1.09 3.81(1.04) 0.11 0.34 0.33 0.47 0.43 0.28 0.46 0.50 0.48 0.52      
F29 1.01 3.51(1.01) 0.24 0.55 0.43 0.50 0.61 0.37 0.44 0.41 0.50 0.52 0.47     
F34 0.92 3.63 (.96) 0.26 0.39 0.45 0.47 0.50 0.46 0.43 0.54 0.56 0.44 0.46 0.46    
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F35 0.81 3.62 (.90) 0.20 0.46 0.44 0.47 0.54 0.50 0.54 0.52 0.50 0.52 0.43 0.51 0.65   
F38 0.91 3.55 (.95) 0.29 0.45 0.45 0.52 0.51 0.42 0.47 0.48 0.52 0.50 0.38 0.48 0.65 0.66  
F40 1.06 3.23(1.03) 0.18 0.36 0.29 0.42 0.39 0.33 0.35 0.37 0.34 0.35 0.26 0.33 0.38 0.44 0.53 
Escala de Desempenho        
 P4 0.91 3.17 (.95)                
 P11 0.76 3.47 (.87) 1.00               
 P12 0.92 3.57 (.96) 0.37 0.51              
 P15 1.02 3.53(1.01) 0.38 0.51 0.49             
 P17 1.20 3.52(1.10) 0.35 0.40 0.45 0.39            
 P23 0.72 3.47 (.85) 0.41 0.56 0.48 0.51 0.36           
 P30 0.91 3.58 (.95) 0.29 0.48 0.50 0.47 0.42 0.49          
 P36 0.84 3.44 (.92) 0.39 0.44 0.49 0.41 0.37 0.51 0.53         
 P39 0.86 3.52 (.93) 0.41 0.33 0.41 0.38 0.55 0.39 0.43 0.53        
Escala de Autorreflexão        
 S6 1.10 2.23(1.05)                
 S7 1.07 3.63(1.03) 0.10               
 S13 0.80 3.56 (.89) 0.08 0.30              
 S14 0.89 3.53 (.95) 0.11 0.48 0.36             
 S18 1.03 3.20(1.02) 0.06 0.45 0.33 0.43            
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 S21 0.97 3.63 (.98) 0.07 0.55 0.43 0.53 0.53           
 S22 0.98 3.19 (.99) 0.27 0.31 0.24 0.27 0.29 0.34          
 S24 0.85 3.78 (.92) 0.08 0.48 0.38 0.37 0.35 0.53 0.26         
 S25 0.98 3.48 (.99) 0.13 0.53 0.35 0.42 0.44 0.55 -0.24 0.57        
 S31 0.79 3.34 (.89) 0.00 0.51 0.40 0.42 0.44 0.57 0.31 0.45 0.52       
 S32 0.96 3.21 (.98) 0.25 0.30 0.24 0.27 0.22 0.33 0.47 0.26 0.22 0.35      
 S33 0.79 3.56 (.89) 0.01 0.50 0.44 0.35 0.45 0.56 0.40 -0.45 0.51 0.51 0.37     
 S37 1.08 3.63(1.04) 0.08 0.52 0.35 0.39 0.47 0.49 0.28 0.53 0.61 0.47 0.24 0.46    
 S41 0.82 3.76 (.91) 0.10 0.45 0.41 0.42 0.35 0.54 0.25 0.52 0.51 0.47 0.24 -0.46 0.54   
 160 
 
De acordo com os diferentes critérios de retenção, obtivemos um fator para cada escala. A 
Tabela 30 revela os valores de cada modelo escolhido para cada escala. As três escalas 
revelaram bons valores de goodness-of-fit (GFI), de estatísticas residuais (RMSR) e do 
coeficiente alfa de Guttman-Cronbach's, de acordo com a literatura (e.g., Nunnally, 1978). 
 
Tabela 30 
Proposta de Modelo Unidimensional das Escalas das Fases de Antevisão, Desempenho e 
Autorreflexão 
Modelos* 






Variância GFI RMSR α Eigenvalues 
        S        K 
Antevisão 44.11 <16(16 + 2) = 288 
341.72>  
16(16+2) =288 .93 
χ2120 = 1665.4 
(p < .001) 46% .99 .05 .93 7.38 
Desempenho 8.25< 9(9  + 2) = 99 
120.32 > 
9(9+2) =99 .90 
χ236 = 790.7 (p 
< .001) 50,87% .99 .05 .88 4.58 
Autorreflexão 30.11 <14(14 + 2) = 224 
264.75 > 
14(14+2) =224 .93 
χ291 = 1266.8 
(p < .001) 44% .98 .06 .92 6.10 
* Minumum Average Partial  (MAP) com Unweighted Least Squares. A análise Paralela de 
Horn apresenta os mesmos valores. 
   
Estudo Piloto 2- Validade de Construto do IAAAM 
Verificou-se através da AFC que as escalas da fase de antevisão ( χ2 [87, N = 219] = 120,649, 
p <  0,01),  de desempenho ( χ2 [14, N = 219] = 21,195, p < 0,97) e de autorreflexão ( χ2[60, N 
= 219] = 68547, p < 0,21) apresentaram um bom ajustamento (i.e., CFI = 0.96, GFI = 0.96, 
RMSEA = 0.04, SRMR = 0.04, AIC = 218,64 na Escala de Antevisão; CFI = 0.98, GFI = 0.98, 
RMSEA = 0.04, SRMR = 0.03, AIC = 158,54 na Escala de Desempenho; e CFI = 0.99, GFI = 
0.95, RMSEA = 0.02, SRMR =  0.03, AIC = 83,19 na Escala de Autorreflexão) conforme  
valores propostos pela literatura (Tabachnick & Fidell, 2007). Deste modo, concluiu-se que o 
inventário constitui um instrumento consistente para perceber de que modo os alunos reportam 
 161 
 




Através da TRI foi possível verificar se havia itens com excessivo infit e outfit mean square 
residual em todas as escalas. A Tabela 31 mostra os parâmetros TRI em termos de consistência 
interna com e sem os itens com valores de infit e outfit superiores aos recomendados.  
 
Tabela 31 
TRI:Parâmetros das Escalas de Antevisão, Desempenho e Autorreflexão  
 







Escala  de Antevisão 
 16 itens .87 .97 .87 
 14 itens .88 .96 .88 
Escada de Desempenho 
 9 itens .83 .92 .84 
Escala de Autorreflexão    
 14 itens .83 .98 .85 
 13 itens .85 .97 .86 
 
Na Escala de Antevisão os itens F3 (i.e., “Prefiro competir comigo próprio do que com os 
outros.”) e F40 (i.e., Faço uma listagem das estratégias que me serão as mais úteis para atingir 
os meus objetivos.”) apresentaram um infit de 1.99 e 1.59 e um outfit de 2.09 e 1.65, 
respetivamente. Na Escala de Autorreflexão apenas o item S6 (i.e., “Durante uma fase em que 
tenho resultados menos bons, fico satisfeito com o trabalho desenvolvido.”) apresentou um 
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infit de 1.86 e um outfit de 2.12, sendo que nenhum dos outros itens das escalas revelou infit 
superior a 1.4 e outfit superior a 2.0 (Bond & Fox, 2007). Considerou-se a remoção dos itens 
com infit e outfit superiores aos valores recomendados. Uma vez que os parâmetros TRI de 
todos os modelos revelaram boa consistência interna, optou-se por manter os itens considerados 
para remoção.  
Para perceber de que forma os alunos do 3º ciclo do EB reportam como autorregulam a sua 
aprendizagem quando utilizam a Plataforma Moodle, analisou-se o nível de dificuldade nas 
respostas reportadas. Ou seja, procurou-se perceber se houve precisão na forma como os alunos 
reportaram as suas perceções. Na Escala de Antevisão, o item F19 (i.e., “Penso que sou capaz 
de aprender o que quero.”) foi o mais reportado ou o mais fácil de reportar (-0.90 log), enquanto 
o item F40 (i.e., “Faço uma listagem das estratégias que me serão as mais úteis para atingir os 
meus objetivos.”) foi o menos reportado ou o mais difícil de reportar (0.92 log), revelando uma 
distribuição do nível de dificuldade moderada (-0.90 < Di < 0.92). Na Escala de Desempenho, 
o item P4 (i.e., “Enquanto aprendo, afasto tudo o que me pode distrair.”) foi o menos reportado 
ou o mais difícil de reportar (0.77 log), enquanto o item P30 (i.e., “Durante a aprendizagem, 
procuro ver se estou a conseguir fazer bem.”) foi o mais reportado ou o mais fácil de reportar 
(-.58 log), revelando uma distribuição do nível de dificuldade estreita (- 0.58 < Di < 0.77). Na 
Escala de Autorreflexão, o item S6 (i.e., “Durante uma fase em que tenho resultados menos 
bons, fico satisfeito com o trabalho desenvolvido.”) foi o menos reportado, ou o mais difícil de 
reportar, apresentando um nível de dificuldade de 1.92 log, enquanto os itens S24 (i.e., “Tenho 
sucesso quando utilizo boas estratégias.”) e S41 (i.e., “Quando tenho sucesso, é porque eu 
soube escolher os meios para atingir os fins.”) foram os mais reportados ou os mais fáceis de 
reportar, ambos apresentando um nível de dificuldade de -0.80 log. Assim, a Escala de 




Figura 1. Mapa Indivíduo-item para as Escalas de Antevisão, Desempenho e Autorreflexão. 
 
Os indicadores do nível de dificuldade (Figura 1) revelam que os alunos do 3º ciclo do EB 
sobrevalorizaram a forma como autorregulam a aprendizagem num ambiente apoiado pela 
plataforma Moodle. Assim, verificou-se alguma imprecisão na forma como os alunos 
percecionam o seu funcionamento enquanto alunos autorregulados ao utilizarem esta 




Discussão e conclusão 
Este estudo pretendeu compreender como os alunos do 3º ciclo do EB reportam a 
autorregulação da sua aprendizagem quando utilizam a Plataforma Moodle numa escola com 
Ensino Secundário em que o Moodle é utilizado de acordo com a abordagem construtivista. 
Desta forma, tentou responder à necessidade de evidenciar como as fases dinâmicas da 
aprendizagem autorregulada num ambiente de aprendizagem apoiado pela tecnologia são 
percecionadas pelos alunos (Boekaerts & Corno, 2005; Zimmerman, 2013). 
Os resultados revelam que os alunos refletiram sobre a sua aprendizagem e reportaram a 
forma como a autorregulam quando utilizam a plataforma Moodle. Mostram ainda como os 
alunos do 3º Ciclo do EB se veem enquanto aprendentes. Ou seja, houve uma sobrevalorização 
da forma como planificam, desempenham e monitorizam, e refletem e avaliam o seu trabalho. 
Estes resultados vão ao encontro dos de outros estudos (Ferreira, Veiga Simão, & Lopes da 
Silva, 2015a). No entanto, o presente estudo centrou-se em alunos do 3º Ciclo do EB e não 
contemplou uma disciplina em particular.  
De acordo com alguns estudos, os adolescentes têm um conhecimento metacognitivo e a 
capacidade de abstração mais desenvolvidos (Bereiter & Scardamalia, 1987; Wang, Shannon, 
& Ross, 2013). De facto, é dada por parte dos pais e professores mais ênfase à capacidade de 
aprender das crianças como fonte do sucesso ou insucesso do que ao seu esforço (Boekaerts, 
2002). A comparação com os outros, as suas experiências reais e o feedback dos outros 
(Blascovich & Tomaka, 1991) são tidos cada vez mais em conta, conduzindo a uma maior 
precisão e realismo sobre as suas perceções e crenças de autoeficácia acerca de um determinado 
domínio (Boekaerts, 2002). Contudo, o presente estudo evidenciou que, nestas faixas etárias, 
os alunos ainda têm dificuldade em reportar a forma como gerem a sua aprendizagem e são 
imprecisos relativamente à sua regulação com a utilização da plataforma Moodle. Estes 
resultados vão ao encontro de estudos que referem a dificuldade em observar processos 
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autorregulatórios como o estabelecimento de objetivos e a automonitorização (Valenzuela-
Zambrano & Pérez-Villalobos, 2013) e a dificuldade dos alunos do Ensino Básico em 
regularem a sua aprendizagem (Pintrich & Zusho, 2002).   
À luz do modelo de autorregulação proposto por Zimmerman (2013), verificou-se que, na 
fase de antevisão, os alunos tiveram mais facilidade em reportar ou mencionaram mais as 
crenças de autoeficácia relativamente ao que são capazes de aprender.  
Este resultado vai ao encontro de estudos que apresentam evidências semelhantes com 
alunos de outra faixa etária (Ferreira et al., 2015a), incluindo em cursos de educação à distância 
(Fantinel, Angeli, Angelo, Lima, & Maraschin, 2013). Por outro lado, induzem que os alunos 
que acreditam possuir estratégias efetivas que os ajudem a aprender são capazes de se sentir 
mais eficazes em relação a isso (Schunk, 1995). Esta autoeficácia pode prever, como revelou 
o estudo de Joo, Bong, e Choi (2000), o uso da estratégia cognitiva e o desempenho em 
ambientes baseados na web. 
Seria contudo interessante verificar a flutuação dos níveis de autoeficácia antes e após o uso 
do Moodle, como verificado num estudo sobre os hipermedia que revelou a relação entre o 
ambiente de aprendizagem e o domínio da aprendizagem (Moos & Azevedo, 2008). 
Por outro lado, foi possível observar que os alunos mencionaram menos ou revelaram 
alguma dificuldade em reportar processos de planeamento estratégico, nomeadamente, em 
termos de registo das estratégias de aprendizagem que utilizam de modo a atingirem os seus 
objetivos.  
Esta conclusão vai ao encontro de estudos realizados com adolescentes em ambientes 
apoiados por computadores, como os ambientes hipermédia, que salientam o esforço do 
estudante para decidir o quê, como e quanto aprender, e quanto tempo investir (Azevedo, 




Na fase de desempenho, os alunos também evidenciaram dificuldade em mencionar os 
processos de regulação da atenção que aplicam, nomeadamente no afastamento de distratores 
durante a execução de tarefas. Porém, mencionaram mais ou tiveram uma maior facilidade em 
reportar estratégias de monitorização. Estes resultados vão ao encontro de estudos sobre as 
estratégias de aprendizagem autorregulada utilizadas por estudantes de Contabilidade do 
Ensino Educação a Distância em que se verificou que alunos usaram significativamente 
estratégias de autoavaliação, de revisão de anotações, revisão de testes e revisão da bibliografia 
e estrutura ambiental (Silva, Lay, Hein, Biavatti, & Zonatto, 2017). 
Quanto à fase de autorreflexão, verificou-se que as autorreações foram as menos 
mencionadas ou as mais difíceis de reportar, enquanto os motivos conducentes ao sucesso 
foram os mais mencionados ou mais fáceis de reportar. Estes resultados providenciam 
evidências de que os alunos tiveram dificuldade em reportar a forma como os processos 
autorregulatórios se desenvolvem ao executarem tarefas com a plataforma Moodle. 
Estes resultados sustentam ainda as sugestões propostas noutros estudos que referem que as 
experiências de aprendizagem e o feedback adequado contribuem para a precisão das perceções 
dos alunos acerca da aprendizagem (Blascovich & Tomaka, 1991; Boekaerts, 2002; Shute, 
2008), uma vez que foi possível verificar que, de facto, os alunos tiveram dificuldade em 
reportar as suas perceções. Por isso, alguns autores defendem a utilização de ferramentas que 
fomentem o diálogo reflexivo com o aluno sobre o seu nível atual de aquisição de 
conhecimentos, e momentos de avaliações cognitivas e metacognitivas enriquecidas por um 
diálogo reflexivo, sobretudo em ambientes de aprendizagem virtual (Lima & Pimentel, 2013). 
Apontam também para a relação interativa entre o aprendente e o ambiente de aprendizagem 
(Brophy, 2010) no sentido de fomentar a autorregulação da aprendizagem.  
A nível das implicações para a prática, o IAAAM, cuja aplicação pode ser feita em qualquer 
fase de aprendizagem e em qualquer disciplina, pode ajudar os professores e os alunos a 
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compreenderem como estes veem o seu comportamento e refletem sobre a sua aprendizagem 
aquando do uso das tecnologias, o que pode contribuir para a compreensão dos resultados 
escolares (Montalvo & Torres, 2004). Por outro lado, a compreensão das fases, princípios e 
características da autorregulação podem fornecer pistas para uma atuação autorregulatória do 
professor e contribuir para o envolvimento consciente do aluno nos seus processos de 
aprendizagem (Frison, 2012).  
O instrumento permitirá ainda perceber em que medida os alunos se apropriam das 
oportunidades que o Moodle proporciona para desenvolverem estratégias de planificação, 
execução e avaliação. Porém, o perfil e influência do professor no uso dessa ferramenta pelos 
alunos é destacado em alguns estudos (e.g., Dias et al., 2016), bem como o seu papel enquanto 
“tutor virtual” responsável pela construção das atividades (Valenzuela-Zambrano & Pérez-
Villalobos, 2013) e introdutor das características desse ambiente aos alunos (Beishuizen, 2011 ) 
numa organização escolar onde “aprender a aprender” é entendido como uma competência 
essencial.  
Para além disso, os resultados indicam que será necessário trabalhar com os alunos ao nível 
da reflexão sobre a aprendizagem, fornecendo-lhes oportunidades para analisarem de forma 
precisa as estratégias que utilizam para autorregularem a aprendizagem (Ferreira et al., 2016).  
Ressalva-se que o IAAAM pode ser aplicado noutro ambiente de aprendizagem apoiado 
pela tecnologia em que se utilize uma ferramenta que possibilite a mediação do professor e que 
seja acessível quer aos alunos pró-ativos (os que utilizam de forma espontânea os recursos e os 
utilizam para a gestão do tempo, monitorização dos processos e resultados obtidos) quer aos 
alunos reativos (os que necessitam da supervisão estreita do professor; Zimmerman, 2013). 
Este trabalho contém algumas limitações que merecem ser mencionadas. A aplicação do 
inventário não decorreu em disciplinas específicas nem durante a execução de tarefas de 
aprendizagem. Ademais, os resultados de investigações em contexto de ensino superior não 
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mostraram significância estatística na estimação dos efeitos do uso do Moodle de acordo com 
as variáveis de género ou a disciplina envolvida (Al-Ajlouni, 2015). Porém, tendo em conta a 
necessidade de estudos com alunos do 3º ciclo do Ensino Básico, propõe-se para estudos 
futuros a aplicação do IAAAM no contexto de disciplinas específicas e durante momentos 
concretos de aprendizagem na sala de aula, como sugerem algumas investigações (Ferreira et 
al., 2016; Zimmerman, 2013) ou ainda a verificação da flutuação do processos de 
autorregulação durante a aprendizagem (Moos & Azevedo, 2008).  
 De igual forma, a interação entre o indivíduo e o contexto e o tipo de tarefa (bem como o 
seu valor e importância), tal como revelado em estudos com professores estagiários e em cursos 
à distância (Hartnett, St George, & Dron, 2011), não será de descurar. Por isso, nessa linha de 
investigação, seria pertinente aferir que recursos e atividades os alunos dizem selecionar no 
processo de planeamento, execução e autoavaliação da aprendizagem.  
Seria também interessante relacionar a forma como os alunos percecionam a regulação da 
sua aprendizagem com a ferramenta estudada e o tipo de recursos e atividades disponibilizados 
para se perceber como o Moodle pode ser usado para proporcionar soluções didático-
pedagógicas tendo em vista a promoção da autorregulação da aprendizagem.  
Seria igualmente oportuno aplicar o inventário noutras faixas etárias, bem como em alunos 
de outros países para verificar se existem diferenças em termos das perceções relativamente à 
forma como autorregulam a sua aprendizagem com a plataforma Moodle ou outro AAAT. Seria 
interessante ainda em futuros estudos considerar a variável motivação e a regulação 
motivacional no âmbito das perceções dos alunos sobre esta temática (Paulino, Sá, & Lopes da 
Silva, 2015), visto que a maior parte dos estudos incide sobre alunos de cursos superiores. Por 
fim, seria pertinente aprofundar como os alunos reportam os processos de monitorização 
através de diários em estudos longitudinais, considerados relevantes para o autoconhecimento, 
autopercepção e reflexão, ou seja, para a melhoria dos processos metacognitivos em geral 
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(Ferreira, Veiga Simão, & Lopes da Silva, 2015b) visto que, segundo alguns autores (e.g., 
Azevedo, 2005) por norma, e independentemente da sua idade, os alunos têm dificuldades em 
desenvolver competências metacognitivas, nomeadeamente em ambientes que usam suporte 
virtual. 
Os estudos apontados na introdução destacam a relevância das ferramentas tecnológicas 
enquanto promotoras de oportunidades para o desenvolvimento de competências 
autorregulatórias (e.g., Zimmerman & Schunk, 2013), tendo as instituições e alunos do ensino 
superior sido o alvo preferencial das investigações sobre as TIC (e.g., Núñez et al., 2011). A 
autorregulação da aprendizagem está associada a diferenças individuais dos aprendentes, 
incluindo o nível de autoeficácia, a motivação e o controle emocional (Efklides, 2011). Os 
ambientes de aprendizagem digitais, em oposição aos tradicionais, podem ajustar-se a essas 
características (Geddes, 2009; Wang, 2011).   
Deste modo, a presente investigação sobre a autorregulação da aprendizagem e a plataforma 
Moodle num contexto escolar com adolescentes que frequentem o 3º ciclo do EB evidencia-se 
como um contributo para a literatura no domínio da autorregulação da aprendizagem em 
AAAT.  
Por fim, tendo em conta o interesse crescente pelo estudo da autorregulação da 
aprendizagem, nomeadamente em AAAT (Zimmerman, 2013), e a necessidade de estudo sobre 
a autorregulação da aprendizagem em ambientes Moodle (Dias et al., 2016), o IAAAM, pela 
sua adequação ao construto da autorregulação da aprendizagem, à possibilidade de ser aplicado 
online e pelas suas qualidades psicométricas, pode constituir um pequeno contributo para o 


















































































Considerando os resultados dos três primeiros estudos, pretendemos, neste quarto e último 
estudo, investigar a relação entre a perceção dos alunos sobre o planeamento, execução e 
autoavaliação da aprendizagem evidenciada no terceiro estudo e a seleção de recursos e 
atividades da plataforma Moodle. A resposta de alunos do 3º ciclo do Ensino Básico a escalas 
sobre recursos e atividades do Moodle, integrando cada uma as três fases da autorregulação da 
aprendizagem, e uma análise de regressão com os dados da análise confirmatória do 
questionário do terceiro estudo evidenciaram que a perceção dos alunos sobre o planeamento, 
execução e autoavaliação da aprendizagem prediz a seleção significativa de recursos e 
atividades de disponibilização de informação e de realização de trabalho em todas as fases de 


































As tecnologias digitais têm contribuído para um novo paradigma social assente no poder da 
informação e numa nova forma de aceder a dados, de comunicar e de construir conhecimento 
- a Sociedade da Informação (Castells, 2003). De modo a fomentar a utilização das tecnologias 
digitais nas escolas, têm sido desenvolvidas políticas educativas europeias ao longo das últimas 
décadas que conduziram à aquisição de novos recursos tecnológicos e à restruturação de 
infraestruturas que permitem uma aprendizagem online (Bernard et al., 2009; Brown, 2006; 
Jonassen, Peck, & Wilson, 1999; Larreamendy-Joerns & Leinhardt, 2006; Roblyer, 2006; 
Winn, 2002). Em Portugal, o processo de disseminação das tecnologias digitais na escola tem 
sido apoiado por programas, nomeadamente, o Plano Tecnológico da Educação (2007) no 
sentido de aliar a modernização das escolas à utilização das ferramentas tecnológicas no 
processo de ensino e de aprendizagem. 
Os ambientes de aprendizagem apoiados pela tecnologia abrem possibilidades de 
aprendizagem por armazenamento, exploração, pesquisa e gestão de informação, comunicação, 
colaboração, representação e simulação (Peters, 1999). Neste âmbito, salienta-se, na maior parte 
das escolas portuguesas (Pedro et al., 2008), a adoção do Moodle, que aparece ligada ao projeto 
da Equipa de Computadores, Rede e Internet nas Escolas (ECRIE). Este grupo tem 
desenvolvido, no âmbito do Eixo conteúdos do PTE, iniciativas que fomentam o uso de 
computadores e a instalação de Internet nas escolas. Deste modo, por intermédio da Fundação 
para a Computação Científica Nacional e com o apoio dos Centros de Competência CRIE, foi 
disponibilizado software de apoio à aprendizagem nas escolas, nomeadamente o sistema de 
gestão da aprendizagem Moodle.   
O Moodle combina recursos com atividades, ou seja, materiais organizados promotores de 
uma aprendizagem diversificada (Peat & Franklin, 2002) e pressupõe uma redefinição do papel 
do aluno e do professor (Friedman, 2006). Presume ainda a promoção do papel ativo do aluno 
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e o seu envolvimento com o material de aprendizagem, com os pares e com a orientação do 
professor (Weimer, 2002), que é o agente responsável pela orientação do aluno e a estruturação 
e gestão do ambiente que estimule a aprendizagem. Neste contexto, a forma como os alunos 
aprendem em ambientes apoiados pela tecnologia dependerá das oportunidades de liberdade 
de escolha consciente e deliberada relativamente à concretização de tarefas para alcançar metas 
(Bradshaw, Powell, & Terrell, 2005; Famose, 1999; Mcguire, 2005; Montalvo & Torres, 2004) 
e à organização temporal. Uma vez envolvido na sua aprendizagem com o Moodle, o aluno 
pode selecionar de que forma pretende apropriar-se de conhecimentos em ambientes que 
permitem o acesso a recursos e atividades relacionados com a recolha, disponibilização de 
informação e ainda a colaboração/interação, quer entre pares quer entre professor/aluno.  
A literatura tem evidenciado que a plataforma Moodle facilita a orientação dos conteúdos, 
o estudo autónomo, a melhoria do aproveitamento escolar e a motivação (e.g., Oliveira & 
Cardoso, 2009). De igual forma, o Moodle constitui uma plataforma na linha da perspetiva 
socioconstrutivista (Cole & Foster, 2007; Goyal & Purohit, 2010) que oferece ferramentas para 
que o aluno autorregule a sua aprendizagem individualmente ou em colaboração com os seus 
pares. Deste modo, por possibilitar a responsabilização, a aquisição de hábitos e métodos de 
estudo e de trabalho autónomo, bem como a reflexão sobre o próprio trabalho, o Moodle 
permite o desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem (Winter, Kopeinik, Albert, 
Dimache, & Brennan, 2013).  
Entende-se a autorregulação da aprendizagem como o grau com que o aluno se envolve 
ativa, metacognitiva, motivacional e comportamentalmente no seu processo de aprendizagem 
de forma a alcançar metas pessoais, através do desenvolvimento de pensamentos, sentimentos 
e ações durante o desempenho de tarefas num ambiente de aprendizagem (Zimmerman, 2008). 
Este processo pode desenrolar-se em vários ambientes de aprendizagem, incluíndo ambientes 
de aprendizagem apoiados pela tecnologia como o Moodle (Ferreira et al., 2016). O nível de 
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autorregulação da aprendizagem é desenvolvido de forma diferente dependendo do aluno, e 
constitui um processo que se desenvolve ao longo do tempo a partir da infância em diversos 
ambientes de aprendizagem (Zimmerman, 2008). Para além disso, a utilização de ambientes de 
aprendizagem (apoiados pela tecnologia) está relacionada com a perceção que o utilizador tem 
da sua funcionalidade (Friedrich & Hron, 2010). Desta forma, e tendo em conta que existem 
estudos sobre esta temática que investigam a forma como a autorregulação da aprendizagem é 
desenvolvida com o apoio do Moodle (e.g., Valenzuela-Zambrano & Pérez-Villalobos, 2013), 
o presente estudo tem como principal objetivo perceber o inverso desta relação, ou seja, se a 
perceção dos alunos sobre a forma como autorregulam a sua aprendizagem está relacionada 
com a seleção de recursos e atividades disponibilizados no Moodle. Especificamente, se a 
forma como planificam, desempenham e monitorizam, e avaliam o seu trabalho prediz a 
seleção de recursos e atividades no Moodle.  
 
A Relação entre a Autorregulação da Aprendizagem e a Utilização do Moodle  
A autorregulação da aprendizagem envolve a definição de objetivos, planeamento 
estratégico, esforço, monitorização e autoavaliação do desempenho e processos (Zimmerman, 
2013). Ao longo das últimas décadas, a investigação sobre este construto tem vindo a investir 
em estudos que pretenderam perceber como os alunos tomam responsabilidade pelo seu próprio 
processo de aprendizagem e autorregulam as suas aprendizagens (Ferreira et al., 2015b; 
Zimmerman, 2008). De acordo com a literatura, a autorregulação da aprendizagem implica o 
raciocínio metacognitivo, fortalecendo a recetividade e interpretação de novas informações e 
desenvolvendo a autoconsciência e a capacidade de resposta do aluno (Corno, 2001). Através 
deste processo os alunos desenvolvem o raciocínio metacognitivo e uma metodologia de 
trabalho capaz de os guiar na compreensão de si mesmos e do seu trabalho de modo a tornarem-
se autónomos nas suas ações. 
 178 
 
O presente estudo integra-se no modelo sociocognitivo relativamente aos aspetos sociais da 
aprendizagem (Bandura, 1977), adaptado aos ambientes de aprendizagem em contexto escolar 
por Barry Zimmerman (2008). Neste sentido, o processo autorregulatório é considerado 
dinâmico e multidimensional, envolvendo componentes comportamentais, contextuais e 
pessoais (cognitivos, metacognitivos, motivacionais, e emocionais) e fases distintas, mas 
interligadas e complementares (Zimmerman, 2008). As fases cíclicas propostas por 
Zimmerman (2008) incluem a antevisão, o desempenho e a autorreflexão.  
Na fase de antevisão, os alunos definem objetivos específicos de aprendizagem, examinam 
as tarefas e efetuam um planeamento estratégico de modo a alcançarem as metas. Durante a 
fase de desempenho, por meio do autocontrolo monitorizam as estratégias que estão a ser 
implementadas e autoobservam a execução de tarefas. Se necessário, reestruturam o contexto 
físico e social para atingirem as suas metas (Zimmerman, 2002). Na fase de autorreflexão, os 
alunos autoavaliam os seus métodos, verificam a adequação das estratégias à tarefa, aferem as 
ações a desenvolver no futuro e as alternativas para melhorarem o seu desempenho. É ao longo 
destas fases que os alunos se tornam proativos perante as tarefas de aprendizagem (Veiga 
Simão & Frison, 2013) e exercem domínio sobre os processos metacognitivos, motivacionais 
e comportamentais (Zimmerman, 2008), adaptando o seu comportamento e processos pessoais 
de acordo com as exigências do contexto para atingir uma meta.  
A relação entre o contexto e a aprendizagem autorregulada tem sido objeto de vários estudos 
(Daura, 2013; Montalvo & Torres, 2004; Pintrich, 2000; Wenger, 1998; Zimmerman, 
Kitsantas, & Campillo, 2005). Alguns autores salientam que as oportunidades dadas aos alunos 
para a definição de objetivos, a escolha de estratégias e a monitorização da aprendizagem 
podem potenciar o desenvolvimento de processos autorregulatórios (Rosário et al., 2004). 
Segundo Aristovnik (2012), os avanços tecnológicos são facilitadores no desenvolvimento dos 
processos de ensino e de aprendizagem. Neste âmbito, a sala de aula torna-se um contexto de 
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aprendizagem centrado no aluno (Castro Sánchez & Aleman, 2011), em que este pode 
desempenhar tarefas passíveis de serem continuadas ou aprofundadas online noutro local da 
escola ou em casa para fins de aprendizagem. 
A literatura tem evidenciado que a tecnologia surge como um instrumento que pode 
desenvolver a autorregulação da aprendizagem (Banyard et al., 2006; Bartolomé, 2007; 
Carneiro & Veiga Simão, 2011; Lefrere, 2007; Schraw et al., 2006; Steffens, 2007; Zimmerman 
& Tsikalas, 2005). Os ambientes apoiados pela tecnologia destacam a centralidade do processo 
de ensino-aprendizagem no aluno (Carneiro & Veiga Simão, 2011). Especificamente 
considerando os ambientes de aprendizagem em que se utiliza a plataforma Moodle, a 
literatura tem salientado o seu papel de facilitador na orientação dos conteúdos, no estudo 
autónomo, na melhoria do aproveitamento e na motivação (e.g., Oliveira & Cardoso, 2009), 
podendo contribuir para a promoção do desenvolvimento de competências de planeamento, 
monitorização e autoavaliação da aprendizagem (Ferreira et al., 2016). 
Segundo Wood (2010), o Moodle tem potencialidade para responder às necessidades dos 
alunos uma vez que se baseia na teoria construtivista que considera a aprendizagem como um 
processo construtivo e social com diversas construções em contextos relevantes para o 
aprendente e mediada por ferramentas educativas (Duffy & Cunningham, 1996; Vygotsky, 
1978). As potencialidades de uma gestão flexível do acesso e do tempo no processo de ensino 
e aprendizagem, e a adequação às necessidades e disponibilidade de cada aluno bem como a 
seleção, processamento e divulgação de informações pelo aluno, podem favorecer a construção 
de conhecimento (Barberá & Badía, 2004; Bates, 2005). Neste sentido, o Moodle disponibiliza 
uma variedade de ferramentas que possibilitam atividades individuais de aprendizagem, 




À medida que o Moodle se torna uma parte do processo de ensino e de aprendizagem, 
constituiu um grande desafio para os professores e alunos na escola do século XXI (Laurillard, 
2008). A realização de tarefas no Moodle abre possibilidades para aferir se o aluno define e adota 
procedimentos estratégicos no âmbito da planificação, execução e autoavaliação de tarefas 
escolares. Neste ambiente, os recursos e atividades selecionados pelo professor podem 
proporcionar contextos que potenciam a construção, o controlo e reflexão sobre o conhecimento. 
Pela sua flexibilidade, o Moodle possibilita a instalação de outras atividades para além das pré-
definidas consoante os objetivos do ensino e da aprendizagem, melhorando desta forma a 
experiência de aprendizagem do aprendente e promovendo a aprendizagem autónoma 
(Kopeinik et al., 2014; Land, 2000; Randi & Corno, 2000; Veiga Simão, 2002). Os recursos e 
atividades que pretendem envolver o aluno nas tarefas podem ser previamente selecionados e 
incluir orientações pedagógicas. Para além disso, a navegação efetuada pelos alunos pode ser 
vista pelo professor e todos podem aceder aos recursos e atividades, enviar mensagens privadas 
que são recebidas no ambiente do Moodle e no e-mail registado sua conta Moodle. É neste 
âmbito que o professor assume um papel de orientador e de mediador da aprendizagem dos seus 
alunos (Steffens, 2007).  
Pela sua interatividade e acessibilidade (Rosenberg, 2003), o Moodle permite a gestão 
planificada e monitorizada de tempo, de recursos e de atividades, o que pode contribuir para 
que o aluno supere dificuldades e concretize objetivos (Veiga Simão, Duarte, & Ferreira, 
2008). Ainda, ressalta-se a utilidade da colaboração entre pares (Ratner, Fole, & Gimpert, 
2002), as oportunidades de comunicação e interação, bem como o papel do feedback atempado 
(quer do professor quer de pares) ao longo do processo de aprendizagem num ambiente Moodle 
para uma melhor regulação da motivação por parte do aluno (Chu, Jamieson-Noel, & Winne, 
2000; Glenn, 2000; Lemos, 2005; Pintrich & Blumenfeld, 1985).  
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Tendo em conta que os comportamentos de aprendizagem autorregulada estão interligados 
ao contexto (Schunk, 2001), o Moodle pode apoiar a regulação do processo de ensino e de 
aprendizagem com recursos e atividades que podem facilitar a recolha e disponibilização de 
informação, bem como a colaboração e interação. De facto, a literatura tem maioritariamente 
focado a forma como a autorregulação da aprendizagem é desenvolvida com o apoio do Moodle 
(e.g., Valenzuela-Zambrano & Pérez-Villalobos, 2013). Por outro lado, a autorregulação da 
aprendizagem apresenta um quadro conceptual que pode ajudar a compreender como o aluno 
trabalha com os recursos e atividades do Moodle e como aprende recorrendo a essa ferramenta 
digital (Azevedo & Crowley, 2004).  
Em Portugal, um número significativo de estudos sobre ferramentas tecnológicas da web 
2.0 tem-se focado maioritariamente sobre as práticas e o uso do Moodle pelos professores, 
incluindo o desenvolvimento e a aplicação de questionários com as dimensões de utilização da 
plataforma Moodle (Anexo 4), havendo escassos estudos acerca do uso pelos alunos. Lisbôa et 
al. (2009) por exemplo, desenvolveram um estudo com o objetivo de analisar que tipo de 
serviços e ferramentas são utilizados por 171 professores de duas escolas (uma privada e outra 
pública) do Norte de Portugal e de que forma estes novos recursos têm contribuído para renovar 
as suas práticas pedagógicas.  
Tendo em conta que existem parcos estudos relativamente à utilização do Moodle por parte 
dos alunos e como esta utilização poderá estar relacionada com a autorregulação da aprendizagem 
percebida, e considerando que a autorregulação da aprendizagem é um processo que se desenvolve 
desde a infância em diversos contextos de aprendizagem anteriores à utilização das tecnologias 
digitais (Zimmerman, 2013), propõe-se investigar qual a relação entre a autorregulação da 
aprendizagem percebida pelos alunos e a seleção de determinado tipo de atividades e recursos 
disponibilizados na plataforma Moodle. É neste sentido que a presente investigação se propõe 
responder à questão de investigação: 
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A perceção dos alunos sobre a forma como autorregulam a sua aprendizagem prediz a 





A amostra não probabilística e de conveniência (Marôco, 2010) utilizada inclui alunos de 
uma escola secundária com 3º ciclo onde se desenvolveu o estudo e que utilizam o Moodle nas 
suas atividades letivas. Foi selecionado o 3º ciclo por se tratar do Ensino Básico e obrigatório 
e por este ter como finalidade a garantia de uma educação de base para todos, a aquisição de 
competências essenciais, e por ter sido contemplado como prioridade do Plano Tecnológico da 
Educação. 
Numa primeira fase onde foram recolhidos dados para uma análise fatorial exploratória, 
utilizou-se uma amostra constituída por 219 alunos (50,2% do sexo masculino, n=110; sexo 
feminino 49,8%, n=109). Dos 219, 31 alunos frequentavam o 7º ano de escolaridade (31%, n= 
68), 47% o 8º ano (n= 103) e 21,9% o 9º ano (n= 48). A idade dos alunos era entre 12-14 anos 
(76,7%, n= 168), 15-17 anos (19,6%, n= 43) e mais de 17 (3,7%, n= 8). 
Numa segunda fase onde se efetuou uma análise fatorial confirmatória, foram utilizados os 
dados de outros 219 alunos (sexo masculino 47,5%, n=104; sexo feminino 52,5%, n=115). 
Relativamente ao ano de escolaridade, 31,5% frequenta o 7º ano de escolaridade (n= 69), 46,6% 
o 8º ano (n= 102) e 21,9% o 9º ano (n= 48). A idade dos alunos era entre menos de 12 anos 
(n=1), 12-14 anos (83,6%, n= 183), 15-17 anos (16 %, n= 35). A amostra desta segunda fase 
foi utilizada para efetuar uma análise de regressão múltipla para responder à questão de 





Inventário de Aprendizagem Autorregulada em Ambientes Moodle 
O Inventário de Aprendizagem Autorregulada em Ambientes Moodle (IAAAM), validado 
no âmbito do estudo três Perceção dos Alunos do 3º Ciclo do Ensino Básico sobre a Regulação 
da sua Aprendizagem em Ambientes Apoiados pela Tecnologia-Enfoque no Moodle (Anexo 3), 
é constituído por 39 itens distribuídos por 3 escalas (Escala de Antevisão- α =.93, com 16 itens, 
Escala de Desempenho- α =.88, com 9 itens, e Escala de Autorreflexão- α =.92, com 14 itens). 
Cada escala corresponde a uma fase do processo autorregulatório. A introdução do inventário 
refere o tipo de ambiente, os objetivos do estudo, o pedido de colaboração do aluno e as 
instruções. As respostas são pontuadas de acordo com uma escala politómica tipo Likert de 5 
pontos, ordenada de 1 “Nunca” a 5 “Sempre” (e.g., Escala de Antevisão: “Sei claramente o que 
quero aprender”; Escala de Desempenho: “Centro a minha atenção no que estou a aprender”; 
Escala de Autorreflexão: “Quando avalio os meus resultados, tento saber onde errei, a fim de 
encontrar uma solução”). No final do inventário, solicitam-se informações demográficas.  
 
Desenvolvimento do Inventário de Recursos e Atividades em Ambientes Moodle 
A construção do Inventário de Recursos e Atividades em Ambientes Moodle (IRAAM), foi 
feita com base numa revisão da literatura, nomeadamente, nas características e 
recursos/atividades da plataforma Moodle, nas dimensões de utilização referidas num estudo 
nacional sobre plataformas de aprendizagem (Pedro et al., 2008) (Anexo 4) e no referencial 
teórico sobre o construto da autorregulação da aprendizagem proposto por Zimmerman (2008).  
A validação facial do IRAAM passou por duas fases metodológicas: (1) validação de 
conteúdo por administradores do Moodle e quatro especialistas em autorregulação da 
aprendizagem; (2) validação facial efetuada com 10 alunos. De forma a perceber a estrutura 
interna do instrumento, foi efetuada uma análise fatorial exploratória (Anexo 5) recorrendo ao 
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programa FACTOR 10.3 (Lorenzo-Seva & Ferrando, 2015) por fornecer valores referentes ao 
ajustamento do modelo do instrumento (Hayton et al., 2004; Horn, 1965). Utilizou-se o 
Unweighted Least Squares na ausência de normalidade multivariada para a extração de fatores 
e a Análise dos Componentes Principais (Henson & Roberts, 2006) com valores de curtose e 
de assimetria dentro da normalidade (Bollen & Long, 1993). O número de fatores a reter foi 
determinado através da análise paralela de Horn (Hayton et al., 2004) e do método MAP (Ruíz 
& San Martín, 1993), por serem considerados métodos mais robustos que outros, como por 
exemplo, o teste Scree de Cattell, ou o critério de Kaiser (Bandalos & Finney, 2010; O’Connor, 
2000; Zwick & Velicer, 1986).  
A versão final do inventário é composta por 24 itens (perguntas fechadas) distribuídos por 
três dimensões de utilização do Moodle por cada fase da autorregulação da aprendizagem 
segundo Zimmerman (2008) com bons valores de ajustamento (Goodness of fit – GFI, 
Comparative Fit Index, Root Mean Square Residual e Guttman-Crobach’s alfa coeficiente - α) 
de acordo com a literatura (Nunnally, 1978). Nomeadamente, as escalas apresentadas referem-
se à Colaboração/Interação (α =.96), Realização de Trabalho (α =.92) e Disponibilização de 
Informação (α =.92) na fase de antevisão com uma variância explicada de 68% (GFI = 1.00; 
CFI =.92; RMSR =.033; Eigenvalues = 11.97); Colaboração/Interação (α =.96), Realização de 
Trabalho (α =.90) e Disponibilização de Informação (α =.92) na fase de desempenho com uma 
variância explicada de 67,5% (GFI =.99; CFI =.90; RMSR =.03; Eigenvalues = 11.50); e 
Colaboração/Interação (α =.96); Disponibilização da Informação (α =.92) e Realização de 
Trabalho (α =.92) na fase de autorreflexão com uma variância explicada de 68% (GFI = 1.00; 
CFI =.92: RMSR =.035; Eigenvalues =12.17). A frequência de cada uma das 
atividades/recursos é avaliada por uma escala tipo Likert de 5 pontos (de 1 “Nunca” a 5 
“Sempre”). Cada um dos itens contempla as 3 fases da autorregulação de Zimmerman 
(antevisão, desempenho, autorreflexão) (e.g., Utilizo a plataforma para consultar 
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apresentações audiovisuais quando….planifico o trabalho/ executo o trabalho/avalio o 
trabalho.) Este instrumento pretende ser aplicado a alunos do 3ºciclo do Ensino Básico e 
permitir identificar os recursos e atividades selecionados na Plataforma Moodle durante as três 
fases da autorregulação da aprendizagem. 
Com o intuito de confirmar a estrutura interna do instrumento e as escalas resultantes da 
análise fatorial exploratória, procedeu-se a uma análise fatorial confirmatória com o AMOS 21 
(Arbuckle, 2005), utilizando o método de estimação Máxima Verosimilhança (Anexo 6). As 
escalas demonstraram valores adequados de ajustamento (incluindo o CFI, o Root Mean Square 
of approximation – RMSEA, o Akaike Information Criterion e o Standard Root Mean Square 
Residual - SRMR) de acordo com a literatura (Tabachnick & Fidell, 2007), nomeadamente, os 
modelos referentes às Escala de Recursos e Atividades reportados na fase de antevisão (χ2/gl = 
2.3; CFI =.93; RMSEA =.07; AIC= 675.47; SRMSR =.07), de desempenho (χ2/gl = 1.9; CFI 
=.95; RMSEA =.07; AIC= 864,87; SRMSR =.07) e de autorreflexão (χ2/gl = 2.3; CFI =.93; 
RMSEA =.07; AIC= 674.33; SRMSR =.08). Desta forma, consideramos o instrumento 
adequado e consistente para perceber como os alunos reportam a utilização de recursos e de 
atividades da plataforma Moodle nas diversas fases da autorregulação da aprendizagem. 
 
Procedimentos 
Num primeiro momento do estudo, o inventário obtido foi submetido no sistema de 
Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar e aprovado pela Direção Geral de Educação. Foi 
solicitada autorização para a realização do estudo junto da direção da escola do estudo, 
consentimento informado e autorização dos representantes legais dos alunos e garantidos os 
anonimato, confidencialidade e proteção dos dados. Foi ainda obtida autorização por parte dos 
encarregados de educação e dos docentes. 
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O inventário foi distribuído online por apresentar vantagens de redução de custos e de tempo 
com a administração e a possibilidade de registo dos dados para análises posteriores (Jansen et 
al., 2007; Roberts, 2013; Thayer-Hart et al., 2010) e ainda por motivar os alunos. Colocou-se 
o link na página principal da plataforma Moodle da escola onde decorreu o estudo. Foi 
acautelada a codificação do questionário de forma a ser respondido apenas pelo destinatário 
pretendido. O inventário foi aplicado no tempo letivo, numa sala equipada com um computador 
por aluno. A investigadora esteve sempre presente a fim de explicar aos alunos quais os 
objetivos do estudo, dar orientações para que acedessem ao questionário através do código 
fornecido e esclarecer alguma dúvida. O tempo médio de preenchimento foi cerca de 20 
minutos.  
 
Análise dos dados 
Para a análise de regressão múltipla após ter verificado que os pressupostos estatísticos não 
foram violados (e.g., normalidade dos dados, multicolinearidade, etc.), foram usados os dados 
dos 219 participantes da análise fatorial confirmatória do Inventário de Aprendizagem 
Autorregulada em Ambientes Moodle (IAAAM) com recurso ao SPSS 24.0.  
 
Resultados 
A Relação entre as Perceções dos Alunos sobre a Autorregulação da sua Aprendizagem 
e os Recursos e Atividades do Moodle utilizados para Planificar, Desempenhar e 
Autorrefletir 
São reportados apenas os modelos estatisticamente significativos, pois os modelos relativos 
à perceção dos alunos nas três fases da autorregulação da aprendizagem e a seleção de recursos 
e atividades de colaboração/interação não apresentaram significância estatística (p>.05). 
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A perceção dos alunos sobre o seu próprio planeamento prediz a seleção de recursos e 
atividades de realização de trabalho, ß=.31, t(217) =2.47, p<.05 e explica uma proporção da 
variância nos valores da seleção/utilização de recursos e atividades de realização de trabalho 
R2=.03, F(1,217)=6.08, p<.05. Cada vez que os alunos planeiam, utilizam recursos e atividades 
de realização de trabalho em mais 31%. O modelo é significativo e explica 3% da variância 
total.  
A perceção dos alunos sobre o próprio planeamento também prediz a seleção de recursos e 
atividades de disponibilização da informação, ß =.56, t(217) =4.34, p<.05, explicando uma 
proporção significativa nos valores reportados de seleção/utilização de recursos e atividades de 
disponibilização da informação R2=.08, F(1,217) =18.844, p<.05. A equação sobre a perceção 
do próprio planeamento e a seleção de recursos e atividades de disponibilização de informação 
revela que o modelo é significativo e explica 8% da variância total. Sempre que os alunos 
planeiam selecionam recursos e atividades de disponibilização de informação em mais 56%.  
A perceção dos alunos sobre o seu próprio desempenho prediz a seleção de recursos e 
atividades de realização de trabalho ß=.28, t(217)=2.3, p<.05 e explica uma proporção da 
variância nos valores da seleção/utilização de recursos e atividades de realização de trabalho 
R2=.023, F(1,217)=5.06, p<.05. Na fase de desempenho, os alunos utilizam recursos e 
atividades de realização de trabalho em mais 28%. O modelo explica 2,3 % da variância total 
e apresenta significância estatística.  
A perceção dos alunos sobre o seu próprio desempenho também prediz a seleção de recursos 
e atividades de disponibilização da informação ß=.54, t(217)=4.46, p<.05 e explica uma 
proporção significativa da variância nos valores da seleção/utilização de recursos e atividades 
de disponibilização de informação  R2=.084, F(1,217)=19.85, p<.05. Os alunos utilizam 
recursos e atividades de disponibilização da informação em mais 54% na fase de desempenho. 
A equação de regressão é significativa e o modelo explica 8,4 % da variância total. 
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A perceção sobre a própria autoavaliação prediz a seleção de recursos e atividades de 
realização de trabalho ß=.31, t(217)=2.25, p<.05 e explica uma proporção significativa da 
variança nos valores de seleção/utilização de recursos e atividades de realização de trabalho  
R2=.023, F(1,217)=5.06, p<.05. O modelo de regressão explica 2,3% da variância total e é 
significativo. Ao autoavaliarem o seu trabalho, os alunos utilizam recursos e atividades de 
realização de trabalho em mais 31%. 
A perceção sobre a própria autoavaliação também prediz a seleção de recursos e atividades 
de disponibilização de informação ß=.44, t(217)=3.15, p<.05 e explica 4,4% da variança nos 
valores de seleção/utilização de recursos e atividades de disponibilização da informação 
R2=.044, F(1,217)=9.93, p<.05. Ao autoavaliarem o seu trabalho, os alunos utilizam recursos 
e atividades de disponibilização da informação em mais 44%.  
 
Discussão e conclusão 
Têm sido desenvolvidos vários estudos em Portugal sobre o Moodle em escolas com 3º ciclo 
do Ensino Básico (Duarte, 2013; Lisbôa et al., 2009; Oliveira & Cardoso, 2009; Santos, 2012; 
Santos & Jorge, 2013). 
 No entanto estes não têm incidido de forma particular sobre os recursos e atividades do 
Moodle e a regulação da aprendizagem nem sobre escalas de avaliação empiricamente 
validadas que permitam: (i) assegurar a fiabilidade e validade da informação recolhida sobre a 
perceção dos alunos relativamente à utilização do Moodle na autorregulação da sua 
aprendizagem; (ii) aferir se a perceção dos alunos sobre o próprio planeamento, execução e 
autoavaliação do trabalho é preditor da seleção de determinados recursos e atividades para a 
autorregulação da aprendizagem. O presente estudo teve como principal objetivo perceber se a 
perceção dos alunos sobre a forma como autorregulam a sua aprendizagem está relacionada 
com a seleção de recursos e atividades disponibilizados no Moodle. Especificamente, propôs-
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se perceber se a forma como planificam, desempenham e monitorizam, e avaliam o seu trabalho 
prediz a seleção de recursos e atividades no Moodle.  
Considerando que a interação entre o aluno, o contexto e o tipo de tarefa são relevantes para 
a aprendizagem (e.g., Hartnett, St. George, & Dron, 2011), a presente investigação oferece um 
contributo na medida que apresenta a relação entre a autorregulação da aprendizagem 
percebida e um ambiente de aprendizagem apoiado pela tecnologia, como é o caso do Moodle. 
Os resultados da análise de regressão permitiram concluir que a perceção dos alunos sobre a 
planificação, execução e autoavaliação do seu trabalho contribui para a seleção do tipo de 
recursos e atividades no Moodle. Nomeadamente, o planeamento, desempenho e 
monitorização, e autorreflexão predizem a seleção de recursos e atividades de disponibilização 
de informação e de realização de trabalho, e não de colaboração e interação. Estes resultados 
poderão ser explicados pelo facto de os alunos terem sido questionados sobre a sua 
autorregulação da aprendizagem e não sobre a co-regulação ou a regulação partilhada da 
aprendizagem como estudos anteriores têm apontado (Järvela & Hadwin, 2013). Por outro lado, 
os alunos poderão de facto utilizar o Moodle de forma mais individual e não colaborativa na 
regulação da sua aprendizagem.  
Estas evidências complementam os resultados de outros estudos que indicaram que a 
utilização do Moodle para a colaboração/interação surge como reduzida (Pedro et al., 2008), 
assim como a de outras plataformas (Nelson, 2003). Para além disso, os resultados da presente 
investigação indicam a necessidade de desenvolver processos de interação, comunicação e 
colaboração no processo de ensino e de aprendizagem como estudos anteriores têm apontado 
(Cardoso, 2014; Marín & Armentia, 2009). Mustea, Naaji, e Herman (2014) por exemplo, 
distinguiram atividades individuais de colaborativas, como por exemplo quizzes individuais ou 
fóruns, questionários, glossário, Wiki ou workshops. Estas atividades e as ferramentas de 
comunicação são fulcrais devido às características dos alunos habituados a lidar com as novas 
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tecnologias e ainda por promoverem a co-construção do conhecimento e a ampliação da visão 
sobre o tema estudado. Realçaram também os blocks e módulos que podem fomentar a 
participação e o envolvimento do aluno (e.g., o calendário, a barra de progressos), a 
aprendizagem ativa e preparar os estudantes para as situações reais.  
O facto da variância explicada nos modelos ser baixa poderá explicar-se pela multiplicidade 
de recursos de que os alunos dispõem para autorregularem a sua aprendizagem fora do 
ambiente apoiado pela tecnologia. Por outro lado, a autorregulação da aprendizagem é um 
processo que se desenvolve desde a infância em diversos contextos de aprendizagem anteriores à 
utilização das tecnologias digitais (Zimmerman, 2013), o que poderá também explicar os valores 
da variância explicada.  
 
Implicações para a prática  
Os resultados da presente investigação apontam para a necessidade de formar professores 
no desenho de atividades pedagógicas que potenciem tarefas variadas no Moodle, ou seja, no 
design de atividades que fomentam a autorregulação da aprendizagem individual e colaborativa 
através da elaboração de espaços de reflexão consciente (Klimenco & Alvares, 2009). Como 
referem Francis e Raftery (2005), uma utilização do Moodle pode proporcionar aprendizagens 
significativas combinando interações presenciais com a utilização de recursos como 
ferramentas de comunicação e de colaboração que apoiem os alunos no desenvolvimento de 
trabalhos de grupos ou a partilha de recursos de aprendizagem. Será ainda importante 
disponibilizar ferramentas de auto e heteroavaliação, bem como providenciar feedback 
imediato sobre o trabalho apresentado online ou ainda aliar a aprendizagem baseada em 
competências e a aprendizagem autorregulada, referida num estudo sobre alunos adultos 
(Kopeinik et al., 2014). 
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Por outro lado, o inventário desenvolvido no âmbito do presente estudo constitui um 
instrumento válido para investigações que pretendam aprofundar o papel da utilização do 
Moodle, assim como a perceção dos alunos relativamente à autorregulação da sua própria 
aprendizagem e às tarefas realizadas. As escalas podem ainda contribuir para uma maior 
reflexão dos docentes sobre o tipo de recursos e atividades que predominam no processo de 
ensino e de aprendizagem em ambientes apoiados pela tecnologia e qual a sua significância 
para os alunos de modo a proceder, se necessário, a uma redefinição das estratégias.  
 
Limitações e Sugestões para Estudos Futuros 
Este trabalho apresenta limitações que merecem ser examinadas. A amostra do presente 
estudo é pequena e restringe-se aos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico, para os quais a 
utilização do Moodle constitui um complemento ao ensino presencial. Por isso, e por se tratar 
de um primeiro estudo, sugere-se a aplicação das escalas em novas amostras e noutros 
contextos de aprendizagem. Por outro lado, não se teve em conta a utilização da plataforma 
Moodle no âmbito de disciplinas específicas (Ferreira et al., 2016). Refere-se ainda que foram 
consideradas as perceções dos alunos sobre os tipos de recursos e atividades que já tinham sido 
selecionados. Por isso, a aplicação das escalas não decorreu em momentos de aprendizagem, 
ou seja, antes, durante e após a realização de tarefas escolares. Sugere-se, por isso, a aplicação 
de cada uma das escalas em momentos diferentes. Neste sentido, apontamos diversas sugestões 
para estudos futuros, tais como aplicar o Inventário de Aprendizagem Autorregulada em 
Ambientes Moodle e o Inventário de Recursos e Atividades em Ambientes Moodle no âmbito 
de uma disciplina em particular e em momentos concretos de aprendizagem. 
Em conclusão, apesar do aumento da utilização do Moodle nas escolas em Portugal, têm 
surgido questões relativamente à sua utilização como instrumento de aprendizagem que 
contribua para a construção de conhecimento dos alunos de forma autónoma (Badge et al., 
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2005; Hall, 2006), o que evidencia a necessidade de investigar a relação entre a seleção de 
recursos e atividades e os processos autorregulatórios dos alunos. Apesar da elevada 
disseminação desta plataforma nas escolas portuguesas (Pedro et al., 2008), é ainda 
relativamente parco o conhecimento sobre as práticas existentes quanto à seleção de atividades 
e recursos pelos alunos no processo da autorregulação da aprendizagem. Desta forma, 
considera-se que o presente estudo providencia um contributo para a literatura relativamente à 
utilização do Moodle e outros ambientes de aprendizagem apoiados pela tecnologia, uma vez 
que permitiu perceber que de facto existe uma relação significativa entre o planeamento, o 
desempenho e monitorização e autorreflexão dos alunos e a seleção que fazem de recursos e 








































































A investigação na área das Tecnologias de Informação e Comunicação há muito que se 
tem debruçado, com grande destaque, na integração das tecnologias digitais em contexto 
escolar e português. A presente tese pretendeu dar palco à forma como as tecnologias digitais 
se constituem como recurso para a autorregulação da aprendizagem em alunos do 3º ciclo do 
Ensino Básico. Assim, os objetivos que impulsionaram este trabalho foram o de colocar o foco 
i) nas perceções dos professores relativas à utilização das TIC na gestão do processo de ensino 
e de aprendizagem e o seu grau de integração nos estabelecimentos de ensino; ii) no uso das 
ferramentas tecnológicas pelos professores e pelos alunos quer na escola quer em casa para fins 
de aprendizagem e de ensino; iii) na perceção dos alunos sobre a sua regulação da 
aprendizagem com o Moodle; iv) nos recursos e atividades do Moodle e o processo de 
regulação de tarefas escolares. 
Os quatro estudos interdependentes, que compõem esta investigação, integram um estudo 
de tipo survey com o uso de técnicas de recolha e análise de dados qualitativas e quantitativas 
que procurou contribuir para a investigação na área da tecnologias digitais, nomeadamente na 
compreensão das oportunidades dos ambientes apoiados pelas tecnologias para o 
desenvolvimento de processos autorregulatórios nos alunos. A autorregulação da 
aprendizagem é influenciada: 1) pelas características idiossincrásicas de cada aluno (e.g., 
autoeficácia, motivação); 2) elementos de instrução como o feedback de professores e a 
colaboração entre pares; 3) aspetos do ambiente de aprendizagem. Os professores têm um papel 
preponderante na seleção e implementação de elementos instrucionais e de aspetos do ambiente 
digital. 
Deste modo, propusemo-nos analisar algumas variáveis da regulação da aprendizagem pelos 
alunos que estão sob a responsabilidade do docente, explorando as suas perceções sobre a 
utilização das tecnologias digitais na gestão do processo de ensino e de aprendizagem, 
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nomeadamente no que se refere à tecnologia, ao currículo, às competências dos professores e 
à liderança e redes, e o nível de maturidade da organização no uso das TIC. Especificamente, 
realizámos a triangulação dos dados obtidos quer nas entrevistas individuais a docentes quer 
nas de grupo, com a Escala de Maturidade, assim como a análise documental aos normativos 
da escola e à legislação, o que permitiu obter uma imagem holística da organização e da sua 
dinâmica relativamente à integração da tecnologia e das oportunidades fornecidas aos alunos 
para regularem as suas aprendizagens. Realizámos, também, a análise da relação entre as 
ferramentas digitais mais reportadas pelos alunos para aprenderem nas diversas disciplinas quer 
em casa quer em contexto escolar e pelos professores para ensinarem. 
As conclusões dos dois primeiros estudos ancoraram a seleção da plataforma Moodle para a 
realização dos dois últimos estudos tendo como foco os alunos. Analisámos os resultados do 
Inventário de Aprendizagem Autorregulada em Ambientes Moodle (IAAAM) para 
compreender de que forma os alunos do 3º ciclo do Ensino Básico reportam como autorregulam 
a sua aprendizagem quando utilizam a dita plataforma. Analisámos ainda a relação entre a 
seleção de recursos e de atividades na Plataforma Moodle reportada pelos alunos e a perceção 
dos seus processos de regulação da aprendizagem.  
Para a concretização dos diversos estudos foram construídos os seguintes instrumentos:  
i) Escala de Maturidade; 
ii) dois questionários (uma versão aluno e uma versão professor) sobre as ferramentas digitais 
mais usadas em casa,  na escola e em contexto de sala de aula, por professores e alunos, tendo 
como finalidade o processo de ensino e de aprendizagem; 
iii) Inventário de Aprendizagem Autorregulada em Ambientes Moodle (IAAAM); 
iv) três escalas relativas a recursos e atividades  na plataforma Moodle de modo a podermos  
aferir se a perceção dos alunos sobre a forma como regulam a sua aprendizagem em ambientes 
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de aprendizagem apoiados pela ferramento Moodle tem a ver com a seleção de determinado 
tipo de recursos e atividades. 
Iremos seguidamente fazer uma síntese dos resultados, refletir em torno dos principais 
contributos destes estudos para a investigação e para os contextos educativos. 
 
Síntese dos Resultados 
A integração da tecnologia na escola, isto é, a sua implementação durante o ensino (Liu, 
2011), ou ainda a ligação entre conteúdo e pedagogia quando a tecnologia é usada (Earle, 
2002), está associada a políticas e projetos implementados a nível europeu e nacional que 
referimos nesta investigação. Por isso, no primeiro estudo Aplicação do Modelo de Maturidade 
Tecnológica numa Escola de Ensino Secundário com 3.º Ciclo: Perceções do Diretor, do 
Coordenador PTE e dos Professores, pretendemos responder às questões:  
Quais as perceções dos docentes sobre a utilização das TIC na gestão do processo de ensino 
e de aprendizagem?  
Qual o nível de maturidade da organização no uso das TIC? 
Para este fim, primeiramente aplicámos, após validação, a Escala de Maturidade em 
entrevistas de grupo a professores. Seguidamente, cruzamos os dados obtidos com os dados 
das entrevistas individuais a três membros da administração e documentos institucionais e 
pedagógicos.  
A análise da integração da tecnologia em várias subdimensões, nomeadamente, o 
planeamento, aspetos técnicos e curriculares, avaliação, autorregulação, competências 
profissionais dos professores ligadas à tecnologia, papel e influência do responsável pelas TIC 
na escola bem como a comunicação e divulgação de informações de e para a escola revelou 
ser possível traçar uma descrição da organização em termos tecnológicos. 
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Relativamente à primeira questão, as entrevistas aos intervenientes no processo educativo 
constituíram uma base sustentável para analisar o nível de desenvolvimento da organização 
investigada, de modo a aferirmos se esta possui recursos e estruturas para a realização de 
experiências de ensino e de aprendizagem efetiva com as TIC. As perceções dos professores 
apontaram para uma visão abrangente e holística da integração da tecnologia que inclui 
mudanças educativas, lideranças, desenvolvimento profissional, apoio prestado aos docentes, 
formas de avaliação, bem como a partilha de práticas profissionais a nível interno e externo 
(Kaplan et al., 2009; Tondeur et al., 2008) e que a Escala de Maturidade deu oportunidade de 
reportar. Os professores remeteram ainda para a complexidade inerente à integração da 
tecnologia e para sua relação com a cultura de escola, aqui entendida como a estrutura comum 
e partilhada por um grupo de pessoas, desenvolvida socialmente, apreendida e transmitida aos 
níveis comportamentais, cognitivos e emocionais. Efetivamente, da análise das participações 
observamos evidências do apetrechamento da organização com recursos tecnológicos, do 
enraizamento de projetos relacionados com o uso de ferramentas digitais e do reconhecimento 
do apoio prestado a projetos pela equipa PTE. Os participantes realçaram os esforços para a 
integração das TIC na organização, o apoio à formação de professores bem como a abertura às 
inovações para promover a melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem. Inferimos 
ainda, das suas intervenções, oportunidades de monitorização da aprendizagem e de autonomia 
resultantes da integração de ferramentas tecnológicas e que pressupõem um papel ativo dos 
alunos.  
Ademais, as perceções dos professores permitiram-nos a identificação de constrangimentos 
relacionados com: i) dificuldades de partilha regular de experiências e boas práticas com as 
TIC; ii) circunscrição de abordagens inovadoras e de tentativas de autonomia na avaliação do 
aluno; iii) limitações no uso criativo das TIC e a sua monitorização; iv) falta de formalização 
e concertação de visões, ações, planos, orientações, e falhas na disseminação dos projetos. Este 
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último tópico vai ao encontro de estudos que indicam a importância do planeamento das escolas 
em termos de tecnologia para a sua implementação (Baylor & Ritchie, 2002;Tondeur et al., 
2008).  
Relativamente ao nível de maturidade da organização no uso das TIC, verificámos que as 
perceções dos docentes apontaram para um grau de maturidade da organização no uso das TIC 
mais elevada nos aspetos apontados como oportunidades e menor nos aspetos apontados como 
constrangimentos. Os resultados revelaram ainda que os professores diretamente envolvidos 
em ações relacionadas com o apetrechamento da organização, projetos tecnológicos, entre 
outros, têm uma perceção do grau de maturidade mais elevado do que os restantes docentes 
entrevistados.  
Os resultados salientaram o papel das lideranças e dos professores (Hobbs & Tuzel, 2015; 
Kimaiyo, Kitainge, & Too, 2016; Lai & Pratt, 2009; Piedade & Pedro, 2014) na integração das 
TIC, pois estes últimos são vistos como elementos cruciais para porem em prática planos 
institucionais e gerirem os processos e contextos de ensino e de aprendizagem. A integração 
das TIC requer, pois, recursos, planificação, tempo e dedicação (Ramorola, 2014). 
Em suma, este primeiro estudo evidenciou uma organização com valores que fornecem às 
pessoas regras e normas orientadoras do funcionamento organizacional e com influência direta 
e indireta no desempenho organizacional, contribuindo para a definição da identidade 
organizacional (Neves, 2001) e para a perceção dos docentes sobre o uso das TIC.   
Ademais, para além dos fatores a nível macro (relacionados com o sistema e as políticas 
educativas), os fatores a nível meso (por exemplo, as infraestruturas da escola, a política e visão 
da organização) (Balanskat, Blamire & Kefalla, 2007) salientaram-se como decisivos na 
integração da tecnologia a nível micro (aspetos idiossincrásicos, como, por exemplo, as 
competências e crenças dos professores). Por isso, a Escala de Maturidade incidiu sobre aspetos 
que integram estes três níveis e que se interrelacionam.  
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Traçados o nível de maturidade da organização sobre o uso das TIC, a perceção dos 
professores sobre a sua utilização no processo de ensino e de aprendizagem e apontados os 
constrangimentos e oportunidades decorrentes da adoção das TIC, o estudo evidenciou as 
características da organização, a atuação das lideranças, a comunicação estabelecida e as 
práticas para a formação de uma cultura de adoção e utilização das TIC no sentido da sua 
integração. Isto é, no seu uso na gestão, nas práticas de ensino, tendo em conta modelos 
pedagógicos, o desenvolvimento da capacidade de autonomia dos alunos, a aquisição de 
competências relacionadas com a cultura digital e as políticas educativas.  
Apresentado o perfil da organização, foi nosso intento debruçarmo-nos sobre o uso das 
tecnologias no estudo seguinte intitulado As Ferramentas Digitais mais Utilizadas por Alunos 
e Professores do 3º ciclo do Ensino Básico. 
 Por isso, colocámos, em primeiro lugar, a questão:   
Quais as ferramentas digitais mais utilizadas pelos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico 
para aprenderem nas diversas disciplinas?  
Desta questão geral, derivaram outras específicas: i) os rapazes e as raparigas utilizam as 
mesmas ferramentas digitais em contextos formais e informais para fins de aprendizagem 
escolar? ii) os alunos que frequentam anos de escolaridade diferentes utilizam as mesmas 
ferramentas digitais em contextos formais e informais para fins de aprendizagem escolar? 
Os resultados do questionário versão aluno disponibilizado online confirmaram que, em 
geral, em casa e noutros espaços da escola, os alunos preferem ferramentas de software social 
(Facebook e YouTube) e interações informais. Contudo, as ferramentas utilizadas em contextos 
formais de aprendizagem (sala de aula) não deixam de ser usadas, embora com priorização 
diferente. Efetivamente, o Moodle também assume alguma relevância de utilização em casa. 
Em termos de utilização por género, quer os alunos quer as alunas concordam que, em casa, 
o Moodle e YouTube são as ferramentas mais utilizadas. 
 201 
 
Os alunos de todos os anos de escolaridade disseram usar, em casa, ferramentas 
consideradas mais lúdicas. Efetivamente inferimos, à semelhança das respostas globais, que o 
uso regular do Facebook e do YouTube reuniu o consenso de todos os anos de escolaridade. 
Por outro lado, a frequência de uso do Moodle em casa diminui à medida que os alunos 
progridem nos anos de escolaridade.   
Relativamente ao uso das ferramentas digitais na escola, os respondentes concentraram as 
respostas de utilização no YouTube e Moodle em níveis de frequência que indicam uma 
utilização que podemos considerar digna de relevo.   
Na escola, o Moodle surgiu como a ferramenta que os alunos quer do sexo masculino quer 
do sexo feminino disseram utilizar com mais frequência. 
Os resultados evidenciaram ainda que os alunos do 7º ano de escolaridade utilizavam mais 
o Moodle para fins escolares do que os do 8º e 9º anos. Este facto poderá estar relacionado com 
possibilidades de disponibilização de informação pelo docente e uma maior 
mediação/intervenção do professor no sentido de apoiar os alunos no desenvolvimento de 
estratégias de aprendizagem. Os resultados são concomitantes com os do estudo Aplicação do 
Modelo de Maturidade Tecnológica numa Escola de Ensino Secundário com 3.º Ciclo: 
Perceções do Diretor, do Coordenador PTE e dos Professores, onde se evidenciou, à 
semelhança de outros estudos (e.g., Dias et al., 2016) o papel do professor na integração das 
TIC no processo de ensino e de aprendizagem. Ou seja, a junção da tecnologia e da pedagogia 
de modo a disponibilizar tarefas que vão ao encontro dos interesses dos alunos e que permitam a 
estes auferirem das potencialidades das tecnologias digitais na promoção de oportunidades para a 
autonomia. Por isso, a formação docente, à semelhança do que acontece no contexto da nossa 
investigação, é destacada por alguns autores (Ramírez et al., 2011; Vovides, Sanchez-Alonso, 
Mitropoulou, & Nickmans, 2007) como essencial para uma integração efetiva das tecnologias 
digitais em contexto educativo e no currículo.  
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Deste modo, existirão oportunidades para evitar o eventual distanciamento entre a utilização 
das tecnologias digitais em contextos formais e informais. 
Seguidamente, focámo-nos no uso das ferramentas digitais pelos professores. A questão:  
Quais as ferramentas digitais mais utilizadas pelos professores no âmbito da sua 
disciplina? 
subdividiu-se em três questões específicas, sendo as duas primeiras: i) Os professores que 
lecionam o 3º ciclo do Ensino Básico têm preferência por determinada tipo de ferramenta 
digital para ensinarem? ii) Os professores das disciplinas da área das ciências utilizam mais 
as ferramentas digitais do que os professores de outras áreas? 
Em casa, os docentes de matemática referiram utilizar o YouTube preferindo, em contexto 
de sala de aula, usar o Quadro Interativo, ferramenta também utilizada pelos docentes de 
Físico-Química e Inglês. A Escola Virtual também foi mencionada como utilizada em contexto 
de sala de aula pelos docentes de Português, História, Ciências Naturais, Matemática e Físico-
Química. Porém, os resultados apontaram para o Moodle como ferramenta comummente usada 
pelos docentes de todas as disciplinas (exceto Ciências Naturais) em contexto de sala de aula, 
fornecendo oportunidades para o acesso à informação pelos alunos e a escolha de materiais 
mediante os objetivos das tarefas e os objetivos individuais de cada aluno. Além disso, esta 
preferência pelo Moodle não estará desligada das iniciativas governamentais (Carvalho et al., 
2011) e das modalidades mistas de formação para a formação em TIC no âmbito do CRIE, 
conforme referido por alguns estudos (e. g., Dias et al., 2016). 
Em relação à terceira questão:  
As ferramentas digitais que os professores dizem utilizar em contexto de sala de aula 
coincidem com as que os alunos referem serem utilizadas neste contexto? 
 verificámos que as ferramentas que os docentes dizem utilizar em contexto de sala de aula 
coincidem, no geral, com as dos alunos. As ferramentas utilizadas com mais frequência são o 
 203 
 
Moodle, principalmente nas disciplinas de Geografia (32,8%), Ciências Naturais (27%), 
Matemática (19,7%) e Ciências Físico-Químicas (19,1%), o YouTube, nas de História (30,6%), 
Inglês (29,8%) e Geografia (20,5%), o Quadro Interativo, nomeadamente na disciplina de 
Matemática (57,1%).  
Quer os alunos quer os professores realçaram a utilização da plataforma Moodle para fins de 
ensino e de aprendizagem. Tendo em consideração que os ambientes apoiados pela tecnologia 
poderão, segundo alguns autores, criar condições para o desenvolvimento de competências 
autorregulatórias (Schraw et al., 2006) devido às ferramentas que permitem a personalização 
da aprendizagem, a tomada de decisões (Banyard et al., 2006; Carneiro & Veiga Simão, 2011), 
o acompanhamento do percurso pelo professor e respetivo efeito retroativo, tentamos saber 
qual a perceção dos alunos relativamente às fases dinâmicas da aprendizagem autorregulada 
num ambiente apoiado pela plataforma Moodle (Boekaerts & Corno, 2005; Zimmerman, 2013).  
Tendo em conta as conclusões dos dois primeiros estudos, o terceiro estudo centrou-se na 
questão Como os alunos do 3º ciclo do Ensino Básico reportam a forma como autorregulam a 
sua aprendizagem quando utilizam a Plataforma Moodle? 
Os resultados revelaram que a utilização da plataforma Moodle conduz a uma 
sobrevalorização da forma como os alunos se veem enquanto aprendentes. De facto a validação 
e aplicação do Inventário de Aprendizagem Autorregulada em Ambientes Moodle (IAAAM) a 
438 alunos do 3º Ciclo do EB mostraram que, na fase de antevisão, os alunos mencionaram 
menos ou tiveram alguma dificuldade em referir-se aos processos de planeamento estratégico, 
especificamente ao nível de registo das estratégias de aprendizagem para alcançarem os seus 
objetivos. Os alunos tiveram mais facilidade em reportar ou mencionaram mais as crenças de 
autoeficácia relativamente ao que são capazes de aprender. 
 Na fase de desempenho, concluiu-se que os alunos destas faixas etárias têm dificuldade em 
referir-se à forma como gerem a sua aprendizagem. Os alunos também evidenciaram 
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dificuldade em mencionar os processos de regulação da atenção que aplicam, nomeadamente 
no afastamento de distratores durante a execução de tarefas. Porém, mencionaram mais ou 
tiveram uma maior facilidade em reportar estratégias de monitorização.  
Quanto à fase de autorreflexão, verificou-se que as autorreações foram as menos 
mencionadas ou as mais difíceis de reportar, enquanto os motivos conducentes ao sucesso 
foram os mais mencionados ou mais fáceis de reportar. Estes resultados revelam que os alunos 
tiveram dificuldade em reportar a forma como os processos autorregulatórios se desenvolvem 
ao executarem tarefas com a plataforma Moodle e são imprecisos relativamente à sua regulação 
com a utilização da plataforma Moodle.  
Os resultados deste terceiro estudo vão ao encontro de propostas que salientam o papel do 
feedback, isto é, qualquer procedimento ou informação realizada para informar o aluno da 
importância de sua resposta (Mory, 2004) e, no ensino mediado por computador, modelar as 
perceções da sua aprendizagem (Abreu e Lima & Alves, 2011; Blascovich & Tomaka, 1991; 
Boekaerts, 2002).   
O feedback permite ao aluno comparar o seu desempenho atual com o esperado, tomar 
decisões, redefinir objetivos, rever e adaptar estratégias ou promover a autonomia da 
aprendizagem por meio do diálogo com os professores e colegas (Moore & Kearsley, 2007). 
Por isso, o trabalho sobre o desenvolvimento da reflexão junto dos alunos do 3º ciclo do Ensino 
Básico criará oportunidades para uma análise ajustada das estratégias dos seus processos 
autorregulatórios (Ferreira e al., 2016).   
Os resultados foram ainda ao encontro das perceções dos professores e da direção refletidas 
no primeiro estudo. Efetivamente, o professor terá um contributo fundamental na utilização do 
Moodle, na adaptação dos conteúdos e concretização da integração curricular das TIC assim 
como na gestão dos contextos de aprendizagem. 
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Este terceiro estudo providenciou evidências de que o Inventário de Aprendizagem 
Autorregulada em Ambientes Moodle ajudará a entender em que medida os alunos se 
apropriam das oportunidades que o Moodle oferece para desenvolverem estratégias de 
planificação, execução e avaliação. Salienta-se que este inventário pode ser utilizado com 
qualquer plataforma que tenha recursos e atividades semelhantes aos do Moodle, bastando para 
tal modificar a introdução.  
À luz dos resultados do segundo estudo (As Ferramentas Digitais mais Utilizadas por 
Alunos e Professores do 3º ciclo do Ensino Básico) e do terceiro estudo (Perceção dos Alunos 
do 3º Ciclo do Ensino Básico sobre a Regulação da sua Aprendizagem em Ambientes Apoiados 
pela Tecnologia-Enfoque no Moodle), foi nossa pretensão, no quarto e último estudo (A 
Autorregulação Percebida como Preditora da Utilização de Recursos e Atividades no 
Moodle), e visto que resultados do terceiro estudo evidenciaram que os alunos do 3º ciclo do 
Ensino Básico sobrevalorizam a forma como planeiam, desempenham e monitorizam, e 
refletem e avaliam o seu trabalho quando utilizam a plataforma Moodle para fins escolares, dar 
resposta à questão : 
A perceção dos alunos sobre a forma como autorregulam a sua aprendizagem prediz a 
seleção de determinado tipo de atividades e recursos por esses mesmos alunos na plataforma 
Moodle?  
A análise de regressão múltipla com os dados dos participantes da AFC do Inventário de 
Aprendizagem Autorregulada em Ambientes Moodle (IAAAM) e os resultados da alocação 
das tarefas do Inventário de Recursos e Atividades em Ambientes Moodle (IRAAM), nas três 
fases da autorregulação da aprendizagem (Zimmerman, 2013) permitiu-nos concluir que existe 
uma relação significativa entre a perceção dos alunos sobre o planeamento, o desempenho, a 
monitorização e autorreflexão do seu trabalho e a seleção de determinado tipo de recursos e 
atividades no Moodle para a execução das tarefas escolares. 
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Efetivamente, os recursos e atividades de disponibilização de informação são preferidos 
pelos alunos em todas das fases da autorregulação (antevisão, desempenho e autorreflexão), 
nomeadamente nas de antevisão e desempenho. Os recursos e atividades de realização de 
trabalho têm maior significância estatística na fase desempenho, embora esta mesma 
significância seja inferior à dos recursos e atividades de disponibilização de informação. Os 
recursos e atividades de colaboração/interação não são selecionados de forma significativa 
pelos alunos nas três fases de regulação do seu trabalho. Repare-se que o questionário incidiu 
sobre a regulação da aprendizagem pelos alunos e não sobre a co-regulação ou a regulação 
partilhada, o que poderá explicar estes resultados. Por outro lado, os alunos podem fazer uma 
utilização do Moodle de forma mais individual e não colaborativa na regulação da sua 
aprendizagem. A multiplicidade de recursos de que os alunos dispõem para autorregularem a 
sua aprendizagem poderá justificar a baixa variância explicada nos modelos. 
Os resultados indiciam ainda que os alunos do 3º ciclo do Ensino Básico parecem procurar 
no Moodle uma réplica dos modelos e processos tradicionais do ensino presencial. Porém, 
julgamos importante considerar, como referido no estudo de Duarte (2014), que a liberdade 
proporcionada pela web implica a apreciação crítica da informação aí disponibilizada e a sua 
adequação aos objetivos definidos. Por outro lado, as oportunidades proporcionadas pela 
plataforma Moodle, para regularem as suas pesquisas e orientarem o seu (auto)estudo em 
função do que julgam ser imprescindível aprenderem, podem ser a causa da sobrestima da 
capacidade de autorregulação dos alunos enquanto utilizam o Moodle para a sua aprendizagem.  
Em síntese, o enquadramento e identificação do uso das tecnologias digitais, mormente a 
plataforma Moodle, bem como as respostas às questões dos quatro estudos interdependentes 
apontam para algumas variáveis da regulação da aprendizagem pelos alunos que dependem da 
cultura da organização, dos docentes, dos próprios alunos e que contribuem para a forma como 
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as tecnologias digitais se constituem como recurso para a autorregulação da aprendizagem em 
alunos do 3º ciclo do Ensino Básico. 
Os resultados apontam pistas de intervenção na organização quer a nível macro, quer meso, 
quer micro, orientações e sugestões práticas para os processos de ensino e de aprendizagem em 
ambientes de aprendizagem apoiados pela tecnologia, nomeadamente pela ferramenta Moodle. 
Efetivamente, as perceções dos professores sobre o grau de maturidade de uma organização no 
uso das TIC e a integração das ferramentas tecnológicas no processo de ensino e de 
aprendizagem realçam, por um lado, o papel da política e visão das lideranças e, por outro, o 
do professor na elaboração e dinamização de recursos e atividades no Moodle, incluindo as de 
colaboração/interação. Paralelamente, a utilização comum desta ferramenta digital em 
contextos formais e informais para fins escolar, principalmente pelos alunos que frequentam 
os anos iniciais do 3º ciclo do Ensino Básico, e a coincidência entre as perceções dos alunos e 
dos docentes relativamente à ferramenta mais usada em contexto de sala de aula, ancoraram a 
possibilidade da plataforma Moodle se constituir como um recurso para o desenvolvimento de 
competências autorregulatórias. Este aspeto foi confirmado pela maior facilidade dos alunos 
em reportarem ou em mencionarem mais as crenças de autoeficácia, estratégias de 
monitorização e os motivos conducentes ao sucesso e ainda pela sobrevalorização da forma 
como planificam, desempenham e monitorizam, e refletem e avaliam o seu trabalho. 
Estes resultados podem propiciar a reflexão dos docentes sobre: i) a apropriação, pelos 
alunos, das oportunidades que o Moodle oferece para o desenvolvimento de processos 
autorregulatórios; ii) o tipo de recursos e atividades que predominam no processo de ensino e 
de aprendizagem em ambientes apoiados pela tecnologia, nomeadamente o Moodle; iii) a 
necessidade de promover a monitorização dos recursos e atividades bem como o feedback sobre 
a realização de cada tarefa. 
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As conclusões apontam ainda para a significância de determinado tipo de recursos e 
atividades para os alunos de modo a que o docente proceda, se necessário, a uma redefinição 
das estratégias. Apontam ainda para a necessidade de elaboração e /ou de colocação de recursos 
e atividades que permitam tarefas variadas, incluindo de colaboração/interação, e que 
fomentem a construção de cenários de aprendizagem que promovam o conhecimento, a 
personalização da aprendizagem e a autorregulação da aprendizagem individual e coletiva por 
meio da elaboração de espaços que potenciem a reflexão. 
Salientamos que ainda há muito a descortinar acerca do uso e do impacto da Plataforma 
Moodle nos processos autorregulatórios dos alunos. Por isso, analisar o processo pode ajudar a 
ter um olhar pormenorizado acerca da Plataforma Moodle, tendo sido essa a razão por que, em 
primeiro lugar, escolhemos focar-nos nas perceções de docentes e alunos, e, em segundo lugar, 
analisar de forma mais aprofundada como os alunos vêm a Plataforma Moodle como recurso 
para a autorregulação da sua aprendizagem. 
 
Limitações da Investigação e Pistas para Investigações Futuras 
Não obstante a procura de máxima organização, sistematização e rigor, o conjunto deste 
trabalho não está isento de dificuldades e limitações que merecem uma reflexão. A primeira 
limitação tem a ver com a construção de conhecimento e evolução conceptual do tema da 
investigação, o que torna difícil o acompanhamento regular e atempado de toda a literatura 
produzida desde o início deste trabalho.  
Por outro lado, verificaram-se, desde a planificação, projeção e estudos empíricos da 
investigação, alterações relativas às prioridades das políticas educativas, ao Plano Tecnológico 
de Educação e, mais recentemente, à Lei de Bases do Sistema Educativo e ao perfil do aluno à 
saída da escolaridade obrigatória.  
As limitações podem contudo promover linhas de investigação futuras.  
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Os estudos circunscreveram-se a uma organização com uma cultura ligada à adoção das 
TIC, com características e valores particulares. Por isso, aponta-se como sugestão o 
desenvolvimento de um estudo de âmbito nacional comparativo sobre a temática da 
ferramentas digitais, nomeadamente o Moodle, e os seus efeitos na autorregulação da 
aprendizagem, permitindo conhecer em profundidade a realidade atual da utilização do 
Moodle.  
No âmbito do primeiro estudo, Aplicação do Modelo de Maturidade Tecnológica numa 
Escola de Ensino Secundário com 3.º Ciclo: Perceções do Diretor, do Coordenador PTE e dos 
Professores, o alargamento da amostra e a realização de focus group por departamento ou 
grupo de recrutamento e o cruzamento de dados poderá fornecer informações mais alargadas 
sobre as perceções dos docentes relativamente ao grau de maturidade da organização no âmbito 
das TIC e a sua ligação a determinados grupos de recrutamento/departamentos.  
O segundo estudo, As Ferramentas Digitais mais Utilizadas por Alunos e Professores do 3º 
Ciclo do Ensino Básico, permitiu obter as perceções de alunos e professores sobre as 
ferramentas tecnológicas mais usadas em contextos formais e informais de ensino e de 
aprendizagem. A recolha de dados por meio da observação de práticas de professores de cada 
grupo de recrutamento em contexto de sala de aula pode ser uma etapa de investigação a 
considerar de modo a aprofundar o estudo empírico. Porém, esta via de investigação seria uma 
tarefa extremamente morosa quer ao nível da implementação por uma única investigadora quer 
em termos de análise de dados qualitativos, por isso não foi contemplada neste trabalho. A 
observação de aulas de uma única disciplina também não foi nossa intenção, pois pretendíamos 
ter uma visão alargada da utilização das ferramentas por alunos e professores.  
Podemos ainda apontar como limitação a análise dos resultados do questionário do estudo 
dois, pois poder-se-ia ter elaborado uma análise que contemplasse a correlação entre a idade 
 210 
 
dos professores de cada grupo de recrutamento com a utilização das ferramentas digitais em 
contexto de sala de aula. 
No terceiro estudo, e em concordância com as sugestões de investigação apontadas 
relativamente ao segundo estudo, a observação de práticas podia ser complementada com a 
aplicação do Inventário de Aprendizagem Autorregulada em Ambientes Moodle (IAAAM) 
durante momentos concretos de aprendizagem na sala de aula e em situações específicas de 
interação, ou seja, antes, durante e após a realização de tarefas, como sugerem algumas 
investigações (Ferreira et al., 2016; Zimmerman, 2013). Poder-se-ia ainda recorrer à entrevista 
com tarefa e à estimulação da recordação (Duarte, 2014) de modo a aprofundarmos e 
complementarmos a perceção da regulação da aprendizagem com o Moodle ou outra 
ferramenta digital. O mesmo sucede em relação à aplicação das escalas do quarto estudo A 
Autorregulação Percebida como Preditora da Utilização de Recursos e Atividades no Moodle. 
De igual forma, seria pertinente verificar de que modo o sucesso escolar, a variável motivação 
e a regulação motivacional têm influência nas perceções dos alunos sobre esta temática 
(Paulino et al., 2015). Poder-se-á ainda aplicar o inventário noutras faixas etárias, bem como 
em alunos de outros países para averiguar se as perceções relativamente à forma como 
autorregulam a sua aprendizagem com a plataforma Moodle ou outro AAAT diferem ou não. 
Finalmente, seria oportuno aprofundar como os alunos reportam os processos de monitorização 
através de diários em estudos que proporcionem uma análise das variações nas características 
dos mesmos elementos amostrais ao longo do tempo (Ferreira et al., 2015b). 
Espera-se que esta investigação, com base nos resultados encontrados, pelas limitações 
referidas ou outras que lhe possam ser apontadas, ou ainda nas propostas de sugestões de 
futuras investigações, contribua para a realização de outros estudos na área da autorregulação 
da aprendizagem e da utilização das ferramentas digitais.  
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 Espera-se igualmente que esta investigação possa ser um contributo para a reflexão sobre 
o papel do contexto, dos professores, dos recursos e atividades das tecnologias digitais e o 
aproveitamento pelos alunos das oportunidades proporcionadas pelos ambientes de 
aprendizagem apoiados pela tecnologia de modo a que as tecnologias digitais se possam 
constituir como recurso efetivo para a autorregulação da aprendizagem em alunos do 3º ciclo 
do Ensino Básico. 
Em conclusão, o desenvolvimento de processos autorregulatórios nos alunos em ambientes 
apoiados pela tecnologia passa por diferentes níveis (macro, meso e micro) e estratégias para 
que professores e alunos se envolvam numa utilização realmente mais eficaz do Moodle ou 
outra ferramenta digital potencialmente relevantes e enriquecedores para a aprendizagem e para 
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Dimensão 1 : Tecnologia 
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7-Monitorização da aprendizagem (na escola)  
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Dimensões, Subdimensões da Escala de Maturidade e Médias Atribuídas. 
Oportunidades e Constrangimentos Inferidos a partir das Entrevistas aos Participantes 
















Dimensões, Subdimensões da Escala de Maturidade e Médias Atribuídas. 
Oportunidades e Constrangimentos Inferidos a partir das Entrevistas aos Participantes Professores (P) e Elementos da Equipa do Plano 
Tecnológico da Educação (PTE). 
 
Tecnologia 

























































































































































































     
 
3-
Conectividade Ligação à Internet de 














rede e partilha 
por áreas. 
Utilização 












    
4.30 
Quase todos os 
alunos e profs 










































(P1, P2, P3) 



































(P1, P2, P4) 2.13 








  2.25 
Currículo 




às TIC no 


























































(P1, P2, P3, 
P4) 





























    
Oportunidades 
de utilização 
das TIC pelos 
alunos 
n=2 
(PTE1, PTE4)   






























presta apoio ao 
uso das TIC de 
forma criativa 
n=3 





































pela falta de 
espaços 
equipados no 





















(P1, P3, P4) 















dada ao aluno 





































  3.00 
    
Existência de 
equipamento 










































































    
Oportunidades 
dada pela 

















de definição  
de metas de 
aprendizagem 
n=3 






de definição  
de metas de 
aprendizagem 
(nomeadament




































































































1.75   
Parca análise 















Liderança e Redes 
 Focus group Professores Focus group PTE 





























e experiente e 
capaz dar 
























docente na sua 


































2.00   
Utilização das  































informações   
Acesso a 








TIC  e 
acessibilidade 




















      Resistência à partilha 
n=2 
(PTE1, PTE2) 












dimensões  2.35 
Média das 






































































Exemplo de Itens para cada uma das Escalas do Inventário de Aprendizagem 




































Exemplo de Itens para cada uma das Escalas do Inventário de Aprendizagem Autorregulada 
em Ambientes Moodle (IAAAM) 
Escala de Antevisão 
Estabelecimento de objetivos 
38-Defino quais devem ser os meus objetivos de aprendizagem     
Planificação estratégica 
40- Faço uma listagem das estratégias que me serão as mais úteis para atingir os meus 
objetivos    
Crenças de autoeficácia 
19-Penso que sou capaz de aprender o que quero     
Orientação dos objetivos 
20-Nas minhas aprendizagens, procuro melhorar as minhas competências, sem olhar ao que 
os outros fazem   
Interesse intrínseco 
10-Quero aprender porque tenho prazer em aprender   
Escala de Desempenho 
Centração da atenção 
15- Se me distraio, volto a centrar-me na tarefa         
Autoinstrução/imagens mentais 
39- Quando estou a realizar uma tarefa, digo a mim próprio como a vou fazer     
Automonitorização 
36- Durante a aprendizagem, vou verificando os meus progressos    
Escala de Autorreflexão 
Autoavaliação 
37-Depois de uma aprendizagem, comparo os meus resultados com os meus desempenhos 
anteriores     
Atribuições 
13-Eu penso que os meus erros dependem de coisas que posso alterar   
Autorreações 
32-Fico satisfeito com a aprendizagem que fiz, mesmo que os resultados obtidos não sejam 
tão bons como os que eu desejava      
Adaptatividade 
25-Quando avalio os meus resultados, tento saber onde errei, a fim de encontrar uma solução
       
 




























































































Dimensões de utilização do Moodle 
No estudo nacional sobre a utilização de plataformas de gestão de aprendizagem em 
contexto escolar, realizado no âmbito do Projeto ”Utilização educativa de plataformas de 
gestão de aprendizagem” apoiado e financiado pela ECRIE da Direção Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular do Ministério da Educação, os autores definiram quatro 
dimensões de utilização do Moodle que abrangem materiais estáticos e materiais dinâmicos: 
Comunicação, Colaboração/Interação, Disponibilização da Informação e Recolha de 
Informação (Pedro et al., 2008). A primeira abarca, por exemplo, as convocatórias, o envio de 
documentos, a divulgação de notícias.  
As conversas/discussões nos fóruns, chats e Wikis incluem-se nas atividades de colaboração 
/ interacão. De entre estas, destacam-se ferramentas para a comunicação tanto síncrona (chat) 
como assíncrona (fórum). Coutinho e Alves (2010) referem que os fóruns suportam a 
comunicação e o trabalho colaborativo.  
A dimensão Disponibilização de Informação refere-se a atividades como a partilha de 
recursos, a construção de glossários, as bases de dados. Para a elaboração de um texto a partir 
do contributo individual ou coletivo dos participantes, o professor pode solicitar a participação 
numa Wiki. As tarefas em grupo potenciam a construção de significados colaborativamente, 
sintetizando informação e desenvolvendo competências de cooperação e, segundo alguns 
autores, promovem também o desenvolvimento da aprendizagem reflexiva acerca dos hábitos 
e métodos de estudo e do espírito crítico, competências fulcrais para o futuro (Kozma, 2005; 
Prensky, 2001).  
A realização de testes, inquéritos/questionários e a recolha de trabalhos inserem-se na 
dimensão Recolha de Informação. Os professores acedem quer aos trabalhos submetidos quer 
aos comentários e avaliações que podem ser exportados para uma folha Excel.  
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A recolha de elementos sobre o desenvolvimento da aprendizagem de cada um dos 
participantes pode ser observada num documento personalizado (portfólio), composto por 
elementos do percurso efetuado que demonstram os conhecimentos, competências e objetivos 
atingidos. A atividade reflexiva é inerente à construção do portfólio. Este permite a construção 
de significado, torna o processo de aprendizagem visível, fixa perspetivas e antecipa direções 
futuras (Jones & Shelton, 2011), enquanto que a atividade Diário é uma ferramenta onde o 
aluno efetua um registo periódico acerca de um tema, assunto ou atividade. O acesso aos 
registos é restrito ao professor.  
 O questionário encontra-se organizado em duas partes. A primeira parte tem como objeto 
a recolha de dados pessoais de cada professor, a formação recebida na área das TIC e uso que 
fazem destas em contexto escolar. Na segunda parte, pretende-se averiguar o uso da plataforma 
Moodle, sendo que no terceiro item, relativo à caracterização do uso da plataforma Moodle na 
escola, foram utilizadas as dimensões Disponibilização de Informação, Comunicação, Recolha 
de Informação e Colaboração/Interação. O estudo concluiu que esta última é a dimensão menos 
explorada pelos elementos da amostra, pois os professores não utilizam a plataforma para 
apoiar atividades colaborativas e interativas.  
Num estudo de caso sobre a utilização da plataforma Moodle por 86 professores de uma 
escola do 2º e 3º ciclo do Ensino Básico (Santos & Jorge, 2013), analisaram-se as dimensões 
de utilização do Moodle (Comunicação, Colaboração / Interação, Disponibilização de 
informação, Recolha de informação) pelos professores, tendo-se concluído que a dimensão 
Disponibilização de Informação, ou seja, o acesso a diferentes tipos de recursos pedagógicos 
sob a forma de documentos para os alunos, é a mais utilizada. 
Duarte (2013), numa investigação sobre Ambientes Online no Contexto das Escolas do 
Ensino Básico e do Ensino Secundário do Centro de Competência da Universidade do Minho, 
desenvolveu e validou um questionário para conhecer alguns aspetos referentes à forma como 
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os alunos percecionam a utilização da plataforma Moodle no contexto escolar, indicando 
recursos/atividades que consideram úteis. Na análise do questionário o autor teve  em conta  as 
dimensões de análise do estudo do Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação (GEPE, 
2008) (colaboração/interação; recolha de informação; disponibilização de informação) e 
concluiu que, ao invés das considerações tecidas neste estudo, a dimensão 
Colaboração/Interação (fóruns, construção de glossários) surge como a que teve mais impacto, 
seguida da recolha de informação (fichas de trabalho, exercícios, testes) e da disponibilização 
de informação (links, apresentações, textos, apresentação de glossários)  
Nos estudos supra-citados, as dimensões focadas mencionam recursos e atividades, e 
embora a arquitetura e a funcionalidade do Moodle estejam desenvolvidas para incluir 
materiais diversos, a classificação destes e a sua inclusão nas diferentes dimensões não são 
consensuais. No site oficial do Moodle são referidos os recursos (materiais informativos que 
podemos considerar estáticos) e atividades (materiais dinâmicos que envolvem diretamento o 
aluno). Os primeiros (recursos), apresentados pelo professor para os alunos (e.g., livro, link 
para página web ou página de texto), são essenciais no processo de ensino e de aprendizagem 
e complementam ou servem de apoio às aulas às aulas presenciais.  
A fim de promover a participação e envolvimento dos alunos, o docente pode adicionar 
atividades para que os alunos implementem ou testem o conhecimento construído por meio dos 
conteúdos e informações patentes nos recursos. As atividades permitem a interação entre o 
aluno e o conteúdo, entre estudantes, estes e o professor e entre o professor e o conteúdo (e.g., 
chat, fórum, glossário, lição, Wiki, inquérito). Contudo, o termo atividade é frequentemente 
usado para englobar quer os recursos quer as atividades 
(https://docs.Moodle.org/31/en/Features). 
Por sua vez, González Mariño (2006) classifica os recursos de aprendizagem em três tipos: 
transmissivos, interativos e colaborativos. Os primeiros (que o Moodle intitula globalmente 
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recursos) dizem respeito a todos os módulos, recursos e atividades que têm como principal 
função transmitir informação. De entre estes destacam as páginas de texto, as páginas web 
(HTML), os textos HTML, a hiperligações para página web, o diretório, as etiquetas e o livro. 
Os recursos interativos permitem uma maior liberdade do aluno no acesso à informação. 
Incluem, por exemplo, a lição, o questionário, o glossário e a tarefa, entendida como qualquer 
trabalho ou atividade atribuída ao aluno e que não está abarcada por nenhum outro módulo do 
Moodle. Os recursos colaborativos, como o fórum e a Wiki, permitem a interação entre aluno 
e professor e entre os pares. Gomez (2006) considera ainda as ferramentas de comunicação 
(e.g., correio eletrónico, chat, mensagens, referendo, inquérito), como requisitos essenciais  
para o funcionamento dos três tipos de recursos. 
Segundo Ros (2008), o Moodle tem três tipos de recursos essenciais: gestão de conteúdos 
(e.g., apontamentos do curso, imagens, gráficos, editor HTLM, fontes e recursos online), 
comunicação (entre professor-aluno e entre pares) e avaliação (interativa e transparente). 
O Moodle contém elementos específicos do ensino tradicional e outros que proporcionam 
diferentes formas de comunicação no processo educativo. Pode, pois, ser utilizada tanto como 
repositório de documentos como para a realização de atividades interativas (Goyal & Purohit, 
2010) e potenciar a construção de ambientes de aprendizagem colaborativos mediante o uso de 
ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona.   
Nesta investigação, optamos pelas dimensões de utilização do Moodle do estudo nacional 
sobre a utilização de plataformas de gestão de aprendizagem em contexto escolar e 
consideramos como recursos os materiais informativos “estáticos” e as atividades como 
materiais “dinâmicos” que implicam a participação mais ativa do aluno.  
As conversas/discussões coletivas nos fóruns, chats e Wikis, incluem-se na dimensão 
Colaboração / Interacão. De entre estas, destacam-se ferramentas para a comunicação tanto 
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síncrona (chat) como assíncrona (fórum). Coutinho e Alves (2010) referem que os fóruns 
suportam a comunicação e o trabalho colaborativo.  
Na dimensão Disponibilização de Informação inserimos recursos e atividades que incluem 
a partilha de recursos (glossário, de textos de apoio, apresentações, resumos da matéria, fichas 
informativas e formativas e respetivas correções, consulta de um livro eletrónico…). Para a 
elaboração de um texto a partir do contributo individual ou coletivo dos participantes, o 
professor pode solicitar a participação numa Wiki. As tarefas em grupo potenciam a construção 
de significados colaborativamente, sintetizando informação e desenvolvendo competências de 
cooperação e, segundo alguns autores, promovem também o desenvolvimento da 
aprendizagem reflexiva acerca dos hábitos e métodos de estudo e do espírito crítico, 






























































































A estatística descritiva revelou correlações positivas e significativas entre a maior parte 
dos outros itens, à exceção de alguns itens (i.e., item 50.1 com apenas 3 correlações r <.20 e o 
51.1 com apenas 5 correlações r <.20 na Escala de Recursos e Atividades reportadas na fase 
de Antevisão; os itens 50.2 com 4 correlações r <.20 e o 51.2 com 5 correlações r <.20 na de 
Desempenho, e o item 50.3 com 4 correlações r <.20 na escala de Tarefas de Autorreflexão) 
(Tabelas 1, 2 e 3).  
A Tabelas 4,5 e 6 apresentam os valores correspondentes às cargas fatoriais das dimensões 
das Escalas de Recursos e Atividades reportados na fase de Antevisão; Recursos e Atividades 
reportados na fase de Desempenho e Recursos e Atividades reportados na fase de 
Autorreflexão. As Tabelas (7, 8 e 9) mostram os resultados de 3 fatores extraídos por cada 
escala, tendo o teste de Kaiser Meyer-Olkin (KMO) revelado uma boa adequação da amostra 
para análise fatorial exploratória (Tabachnick & Fiddell, 2007).  




Correlações da Escala Recursos e Atividades Reportados na Fase de Antevisão 
 
Variáveis     1              2          3           4           5           6           7           8          9          10          11         12         13        14          15         16         17          18      19          20          21       22         23         24         25      
V   1         1.000   
V   2         0.610    1.000   
V   3         0.519    0.577    1.000   
V   4         0.484    0.552    0.512    1.000   
V   5         0.531    0.567    0.550    0.673    1.000   
V   6         0.460    0.504    0.597    0.595    0.563    1.000   
V   7         0.550    0.498    0.530    0.448    0.582    0.431    1.000   
V   8         0.431    0.480    0.490    0.452    0.438    0.495    0.626    1.000   
V   9         0.408    0.470    0.438    0.347    0.412    0.316    0.510    0.575    1.000   
V  10        0.442    0.458    0.476    0.396    0.447    0.351    0.550    0.664    0.727    1.000   
V  11        0.543    0.481    0.464    0.444    0.452    0.334    0.599    0.615    0.719    0.689    1.000   
V  12        0.513    0.571    0.431    0.489    0.550    0.487    0.558    0.554    0.594    0.657    0.692    1.000   
V  13        0.404    0.526    0.502    0.423    0.472    0.403    0.549    0.483    0.537    0.509    0.585    0.610    1.000   
V  14        0.364    0.445    0.468    0.575    0.505    0.603    0.459    0.416    0.291    0.252    0.337    0.370    0.530    1.000   
V  15        0.442    0.518    0.494    0.580    0.522    0.487    0.497    0.484    0.411    0.453    0.460    0.504    0.507    0.627    1.000   
V  16        0.450    0.564    0.558    0.544    0.546    0.589    0.462    0.496    0.404    0.397    0.434    0.524    0.601    0.645    0.674    1.000   
V  17        0.335    0.408    0.484    0.426    0.466    0.467    0.398    0.343    0.216    0.258    0.317    0.318    0.395    0.550    0.515    0.548    1.000   
V  18        0.321    0.452    0.430    0.513    0.515    0.553    0.407    0.449    0.281    0.301    0.324    0.378    0.426    0.659    0.558    0.612    0.756    1.000   
V  19        0.217    0.391    0.405    0.435    0.471    0.470    0.251    0.283    0.147    0.205    0.186    0.245    0.326    0.541    0.388    0.462    0.653    0.696    1.000   
V  20        0.315    0.457    0.451    0.496    0.526    0.478    0.309    0.284    0.212    0.196    0.268    0.306    0.383    0.533    0.467    0.554    0.692    0.682    0.775    1.000   
V  21        0.283    0.385    0.383    0.474    0.474    0.537    0.291    0.276    0.175    0.151    0.210    0.303    0.363    0.608    0.459    0.497    0.583    0.628    0.667    0.780    1.000   
V  22        0.252    0.400    0.379    0.458    0.472    0.447    0.281    0.239    0.175    0.149    0.246    0.302    0.393    0.538    0.432    0.457    0.588    0.566    0.703    0.760    0.738    1.000   
V  23        0.274    0.393    0.412    0.496    0.515    0.482    0.335    0.309    0.229    0.154    0.309    0.320    0.400    0.605    0.507    0.504    0.594    0.658    0.666    0.738    0.804    0.735    1.000   
V  24        0.293    0.421    0.386    0.505    0.492    0.469    0.358    0.335    0.201    0.158    0.240    0.312    0.407    0.599    0.500    0.514    0.602    0.648    0.713    0.760    0.789    0.766    0.833    1.000   
























Correlações da Escala de Recursos e Atividades Reportados na Fase de Desempenho  
 
                Variáveis        1              2          3           4           5           6           7           8          9          10          11         12         13        14          15         16         17          18      19          20          21       22         23         24         25      
V   1         1.000   
V   2         0.687    1.000   
V   3         0.622    0.625    1.000   
V   4         0.453    0.577    0.540    1.000   
V   5         0.518    0.646    0.455    0.636    1.000   
V   6         0.505    0.549    0.680    0.620    0.490    1.000   
V   7         0.518    0.489    0.471    0.443    0.486    0.428    1.000   
V   8         0.459    0.422    0.448    0.400    0.375    0.453    0.645    1.000   
V   9         0.564    0.499    0.433    0.377    0.359    0.329    0.540    0.550    1.000   
V  10        0.574    0.474    0.429    0.423    0.414    0.376    0.487    0.552    0.717    1.000   
V  11        0.576    0.491    0.442    0.444    0.478    0.408    0.584    0.666    0.653    0.684    1.000   
V  12        0.557    0.539    0.423    0.505    0.483    0.527    0.553    0.569    0.604    0.647    0.686    1.000   
V  13        0.482    0.493    0.434    0.416    0.417    0.452    0.527    0.508    0.598    0.504    0.581    0.614    1.000   
V  14        0.272    0.399    0.368    0.481    0.421    0.522    0.423    0.325    0.255    0.243    0.291    0.308    0.537    1.000   
V  15        0.445    0.501    0.477    0.530    0.490    0.491    0.456    0.519    0.447    0.477    0.453    0.465    0.507    0.579    1.000   
V  16        0.472    0.577    0.526    0.572    0.558    0.593    0.461    0.475    0.374    0.362    0.443    0.538    0.552    0.580    0.653    1.000   
V  17        0.372    0.373    0.412    0.460    0.429    0.504    0.400    0.303    0.282    0.236    0.295    0.328    0.431    0.567    0.512    0.525    1.000   
V  18        0.329    0.356    0.399    0.516    0.428    0.497    0.387    0.405    0.277    0.284    0.298    0.344    0.403    0.558    0.553    0.525    0.766    1.000   
V  19        0.281    0.411    0.404    0.425    0.424    0.441    0.283    0.245    0.141    0.142    0.204    0.242    0.291    0.532    0.389    0.458    0.670    0.653    1.000   
V  20        0.326    0.392    0.388    0.437    0.463    0.424    0.295    0.295    0.193    0.134    0.268    0.276    0.332    0.489    0.433    0.492    0.668    0.658    0.770    1.000   
V  21        0.262    0.300    0.314    0.351    0.421    0.396    0.290    0.297    0.161    0.102    0.253    0.256    0.331    0.570    0.453    0.486    0.586    0.587    0.634    0.767    1.000   
V  22        0.227    0.313    0.309    0.370    0.405    0.412    0.239    0.224    0.143    0.065    0.243    0.228    0.317    0.541    0.381    0.423    0.590    0.568    0.736    0.716    0.746    1.000   
V  23        0.242    0.331    0.306    0.373    0.469    0.354    0.325    0.309    0.205    0.193    0.308    0.294    0.401    0.574    0.464    0.468    0.582    0.585    0.643    0.727    0.837    0.682    1.000   
V  24        0.239    0.337    0.301    0.427    0.422    0.380    0.338    0.258    0.241    0.168    0.238    0.302    0.424    0.582    0.459    0.493    0.605    0.567    0.684    0.722    0.779    0.749    0.818    1.000   













Correlações da Escala de Recursos e Atividades Reportados na Fase de Autorreflexão  
 
 
                Variáveis        1              2          3           4           5           6           7           8          9          10          11         12         13        14          15         16         17          18      19          20          21       22         23         24         25      
V   1         1.000   
V   2         0.690    1.000   
V   3         0.534    0.572    1.000   
V   4         0.512    0.536    0.550    1.000   
V   5         0.535    0.619    0.564    0.631    1.000   
V   6         0.442    0.530    0.618    0.587    0.555    1.000   
V   7         0.518    0.533    0.545    0.558    0.608    0.447    1.000   
V   8         0.442    0.459    0.450    0.524    0.480    0.497    0.608    1.000   
V   9         0.393    0.435    0.356    0.379    0.406    0.272    0.518    0.586    1.000   
V  10        0.415    0.449    0.459    0.426    0.501    0.349    0.496    0.642    0.705    1.000   
V  11        0.485    0.507    0.477    0.473    0.506    0.428    0.593    0.627    0.635    0.682    1.000   
V  12        0.502    0.555    0.421    0.488    0.541    0.466    0.555    0.523    0.609    0.664    0.723    1.000   
V  13        0.384    0.472    0.425    0.412    0.479    0.396    0.504    0.522    0.548    0.589    0.576    0.580    1.000   
V  14        0.334    0.459    0.369    0.510    0.434    0.494    0.486    0.510    0.365    0.339    0.442    0.459    0.527    1.000   
V  15        0.413    0.557    0.468    0.531    0.552    0.531    0.540    0.542    0.465    0.428    0.519    0.568    0.507    0.635    1.000   
V  16        0.454    0.542    0.497    0.540    0.516    0.528    0.525    0.485    0.330    0.463    0.476    0.530    0.549    0.567    0.657    1.000   
V  17        0.343    0.372    0.358    0.494    0.426    0.445    0.464    0.379    0.242    0.259    0.357    0.347    0.412    0.570    0.534    0.552    1.000   
V  18        0.363    0.465    0.375    0.564    0.523    0.467    0.451    0.460    0.305    0.337    0.384    0.418    0.466    0.639    0.582    0.590    0.796    1.000   
V  19        0.242    0.391    0.398    0.476    0.462    0.454    0.338    0.308    0.140    0.209    0.331    0.327    0.358    0.546    0.481    0.469    0.640    0.695    1.000   
V  20        0.331    0.416    0.378    0.499    0.508    0.445    0.349    0.339    0.196    0.238    0.344    0.341    0.325    0.538    0.483    0.484    0.649    0.688    0.741    1.000   
V  21        0.317    0.364    0.376    0.480    0.514    0.466    0.392    0.388    0.187    0.265    0.352    0.338    0.381    0.603    0.558    0.487    0.653    0.666    0.669    0.796    1.000   
V  22        0.263    0.417    0.353    0.453    0.470    0.412    0.315    0.306    0.137    0.218    0.317    0.331    0.377    0.593    0.471    0.401    0.553    0.618    0.720    0.736    0.726    1.000   
V  23        0.304    0.380    0.366    0.437    0.549    0.397    0.429    0.409    0.294    0.320    0.402    0.394    0.424    0.594    0.534    0.474    0.611    0.680    0.643    0.745    0.827    0.713    1.000   
V  24        0.292    0.442    0.358    0.485    0.524    0.404    0.443    0.386    0.286    0.282    0.341    0.362    0.401    0.611    0.553    0.484    0.592    0.665    0.709    0.756    0.759    0.767    0.771    1.000   







Valores do Ajustamento dos Modelos da Escala de Recursos e Atividades reportados na Fase de Antevisão e respetivas Cargas Fatoriais do 
Modelo 2 com FACTOR 
 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   





















58.1… esclarecer dúvidas sobre sobre a matéria com os(as) colegas… 0.570   
59.1… esclarecer dúvidas sobre sobre a matéria com o(a) professor(a)…  0.569   
60.1… enviar mensagens privada ao(à) professor(a)…   0.830   
61.1… enviar mensagens privadas aos(às) colegas…  0.858   
62.1… conversar online com os meus colegas… 0.865   
63.1… conversar online com o(a) professor(a)…  0.914   
64.1… trocar ideias com os(as) meus(minhas) colegas sobre a matéria… 0.961   
65.1… intervir em discussões /diálogos com …colegas e /ou o(a) professor(a) … 0.964   
66.1…interagir com os(as) meus(minhas) colegas e /ou o(a) professor(a)… 0.827   
42.1…resolver fichas de trabalho online…  0.730  
43.1…resolver fichas de avaliação/testes/questionários online…  0.662  
44.1…enviar trabalhos ( individuais e/ ou de grupo) ao(à) professor(a) …  0.668  
45.1…fazer um portfólio online…  0.779  
46.1…fazer uma reflexão sobre um assunto (fórum)…  0.631  
47.1…entregar trabalhos de casa ao(à) professor(a)…  0.905  
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55.1…consultar um livro eletrónico…  0.572  
56.1…fazer pesquisas em sítios colocados pelo(a) professor(a)…  0.529  
57.1…saber qual a classificação/avaliação de trabalhos ou de testes…  0.657  
49.1…consultar textos de apoio disponibilizados pelo(a) professor(a)…   0.562 
50.1…consultar apresentações audiovisuais…   0.935 
51.1…aceder a resumos da matéria disponibilizados pelo(a) professor(a) …   0.888 
52.1…ter acesso a fichas informativas sobre a matéria …   0.898 
53.1…ter acesso a fichas formativas ou de trabalho…   0.621 
54.1…aceder a correções de testes,  fichas de trabalho ou fichas formativas…   0.499 
 
 
Alpha de Cronbach .96 .92 .92 
Eigenvalues 11.97 3.32 1.04 
Variância explicada 49.8% 13.8% 4.3% 


















Valores do ajustamento dos modelos da Escala de Recursos e Atividades reportados na Fase de Desempenho e respetivas cargas fatoriais do 
Modelo 2 com FACTOR 
 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   




















55.2 …consultar um livro eletrónico… 0.489   
58.2 … esclarecer dúvidas sobre sobre a matéria com os(as) colegas… 0.561   
59.2 … esclarecer dúvidas sobre sobre a matéria com o(a) professor(a)… 0.529   
60.2 … enviar mensagens privada ao(à) professor(a)…   0.717   
61.2 … enviar mensagens privadas aos(às) colegas… 0.813   
62.2 … conversar online com os meus colegas… 0.987   
63.2 … conversar online com o(a) professor(a)… 0.882   
64.2… trocar ideias com os(as) meus(minhas) colegas sobre a matéria… 1.030   
65.2… intervir em discussões /diálogos com …colegas e /ou o(a) professor(a)... 1.007   
66.2…interagir com os(as) meus(minhas) colegas e /ou o(a) professor(a)… 0.839   
43.2…resolver fichas de avaliação/testes/questionários online…  0.681  
44.2 …enviar trabalhos ( individuais e/ ou de grupo) ao(à) professor(a) …  0.776  
45.2 …fazer um portfólio online…  0.766  
46.2 …fazer uma reflexão sobre um assunto (fórum)…  0.491  
47.2 …entregar trabalhos de casa ao(à) professor(a)…  0.887  
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56.2…fazer pesquisas em sítios colocados pelo(a) professor(a)…  0.335  
57.2…saber qual a classificação/avaliação…  0.547  
48.2…para consultar vocabulário da disciplina (glossário)…    0.586 
49.2…consultar textos de apoio disponibilizados pelo(a) professor(a)…   0.685 
50.2…consultar apresentações audiovisuais…   0.893 
51.2…aceder a resumos da matéria disponibilizados pelo(a) professor(a) …   0.848 
 52.2…ter acesso a fichas informativas sobre a matéria …   0.885 
53.2 …ter acesso a fichas formativas ou de trabalho…   0.705 




Alpha de Cronbach .96 .90 .92 
Eigenvalues 11.50 3.47 1.22 
Variância explicada 47.9% 14.46% 5.08% 


















Valores do Ajustamento dos Modelos da Escala de Recursos e Atividades reportados na Fase de Autorreflexão e respetivas Cargas Fatoriais do 
Modelo 2 com FACTOR 
 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   























55.3…para consultar um livro eletrónico… 0.580   
56.3…fazer pesquisas em sítios colocados pelo(a) professor(a)… 0.321   
58.3…esclarecer dúvidas sobre sobre a matéria com os(as) colegas… 0.694   
59.3…esclarecer dúvidas sobre sobre a matéria com o(a) professor(a)… 0.733   
60.3…enviar mensagens privada ao(à) professor(a)…   0.818   
61.3…enviar mensagens privadas aos(às) colegas… 0.869   
62.3…conversar online com os meus colegas… 0.933   
63.3…conversar online com o(a) professor(a)… 0.892   
64.3…trocar ideias com os(as) meus(minhas) colegas sobre a matéria… 0.952   
65.3…intervir em discussões /diálogos com colegas e /ou o(a) professor(a)... 0.947   
66.3…interagir com os(as) meus(minhas) colegas e /ou o(a) professor(a)… 0.813   
49.3…consultar textos de apoio disponibilizados pelo(a) professor(a)…  0.607  
50.3…consultar apresentações audiovisuais…  0.989  
51.3 …aceder a resumos da matéria disponibilizados pelo(a) professor(a) …  0.927  
52.3 …ter acesso a fichas informativas sobre a matéria …  0.762  
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53.3 …ter acesso a fichas formativas ou de trabalho…  0.683  
54.3…aceder a correções de testes, fichas de trabalho ou fichas formativas…  0.626  
42.3…resolver fichas de trabalho online…   0.882 
43.3…resolver fichas de avaliação/testes/questionários online…   0.849 
44.3 …enviar trabalhos ( individuais e/ ou de grupo) ao(à) professor(a) …   0.898 
45.3…fazer um portfólio online…   0.698 
 46.3…fazer uma reflexão sobre um assunto (fórum)…   0.625 
47.3 …entregar trabalhos de casa ao(à) professor(a)…   0.839 
57.3…saber qual a classificação/avaliação de trabalhos ou de testes…   0.444 
 
Alpha  de Cronbach .96 .92 .92 
Eigenvalues 12.17 2.95 1.24 
Variância explicada 50.70 % 12.28% 5.16% 

















S K   
1 201.648 <25(25 + 2) = 675 
929.683 > 25(25 




.91 1.00 0.035 
2 
 
182.019         
<24(24 + 2) = 
624 
860.102           




.92 1.00 0.035 
*Usado o método de Minumum Average Partial (MAP, Velicer, 1976) e como método de extração 


















S K   
1 183.207<25(25 + 2) = 675 
893.485> 25(25 








+ 2) = 624 
827.386< 24(24 
+ 2) =624 .93 
χ2 276 = 
4230.3 (p 
< .001) 
.90 .99 0.037 
*Usado o método de Minumum Average Partial (MAP, Velicer, 1976) e como método de extração 
o Unweighted Least Squares ULS. A Análise Paralela de Horn apresenta os mesmos valores. 
** Usado o método de Minumum Average Partial (MAP, Velicer, 1976) e como método de 



















S K   
1 219.672 <25(25 + 2) = 675 
951.801 > 25(25 








+ 2) =624 
885.078< 24(24 




.92 1.00 0.033 
*Usado o método de Minumum Average Partial (MAP, Velicer, 1976) e como método de extração 
o Unweighted Least Squares ULS. A Análise Paralela de Horn apresenta os mesmos valores. 
** Usado o método de Minumum Average Partial (MAP, Velicer, 1976) e como método de 


































































Validade de Construto do Inventário de Recursos de Atividades em Ambientes Moodle 
Após a observação do índices de adequação do modelo hipotético inicial da Escala de Recursos 
e Atividades reportados na fase de Antevisão, observaram-se cargas fatoriais dos itens  acima de 
satisfatórios (λ > .62): entre.74 e .91 para o fator Colaboração/Interação, entre .62 e .88 para o fator 
Disponibilização e entre .67 e .79 para o fator Realização de Trabalho. Os fatores apresentavam 
uma correlação satisfatória entre si  (r > .5) e a correlação entre cada fator e os respetivos itens são 
superiores a .5 (e.g.; Bandalos & Finney, 2010). O modelo hipotético inicial da Escala de Recursos 
e Atividades reportados na fase de Desempenho também apresentou  cargas fatoriais dos itens  
acima de .62: entre.75 e .90 para a dimensão Colaboração/Interação, entre .65 e .86 para a 
dimensão Disponibilização e entre .63 e .77 para a dimensão Realização de Trabalho). No modelo 
hipotético inicial da Escala de Recursos e Atividades reportados na fase de Autorreflexão, as 
cargas fatoriais dos itens apresentaram valores entre .63 e .90 para o fator Colaboração/Interação, 
entre 67 e 87 para o fator Disponibilização e entre .71 e .80 para o fator Realização de Trabalho. 
Testamos vários modelos de modo a confirmar a estrutura inicial das Escalas sugerida pela 
AFE. Testamos um modelo com três fatores e sem covariâncias entre os erros de mensuração dos 
itens (M1) e um modelo com três fatores e com covariâncias (M2). 
Tendo em conta que alguns índices de ajustamento dos modelos 1 de cada uma das escalas foram 
considerados insatisfatórios procedeu-se à sua re-especificação conforme recomendações de 
justificativa teórica (Boomsma, 2000; McDonald & Ho, 2002). É de sublinhar que os itens em 
alguns casos corresponderam a construções frásicas similares e que remetem para uma dimensão 
próxima (e.g., Utilizo a plataforma para resolver fichas de trabalho online quando;Utilizo a 
plataforma para resolver fichas de avaliação/testes/questionários online dos quais sei logo a 
minha nota quando). 
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Após a adição de covarianças entre os erros de vários itens de um mesmo fator, obtiveram-se -
se modelos ajustados para cada uma das Escalas (M2) -Tabela 1.  
O modelo final da Escala de Recursos e Atividades reportados na fase de Antevisão apresentou 
pesos fatoriais dos itens acima de .60: entre .76 e .89 para o fator colaboração, entre .65 e .82 para 
o fator disponibilização e entre 61 e 76 para o fator realização de trabalho. Os três fatores 
apresentaram correlações entre si entre .52 e .79. Relativamente à Escala de Recursos e Atividades 
reportados na fase de Desempenho, o modelo final apresentou pesos fatoriais dos itens acima de 
.60: entre .70 e.93 para o fator colaboração, entre .67 e .85 para o fator disponibilização e entre 65 
e 79 para o fator realização de trabalho, sendo que os três fatores apresentaram correlações entre 
si  entre .52 e .79. Os pesos fatoriais do modelo final da Escala de Recursos e Atividades reportados 
na fase de Autorreflexão situaram-se acima de .60: entre .62 e .91 para o fator colaboração, entre 
.70 e .85 para o fator disponibilização e entre .73 e 88 para o fator realização de trabalho. A 
correlação entre os três fatores apresentou apresenta valores entre .64 e .88. 
 Os valores de RMSEA .07 da Escala de Recursos e Atividades reportados na fase de Antevisão, 
com um intervalo de confiança de 90%  (LO=.06 e HI=.08) ,  de .07 da Escala de Recursos e 
Atividades reportados na fase de Desempenho ( LO= .05 e HI=.07) e de .07 da Escala de Recursos 
e Atividades reportados na fase de Autorreflexão (LO= 0.069 e HI=0.086) indicaram que os 
modelos são bons (Browne &  Cudeck, 1993; Byrne, 2010; Marôco, 2010) .  
O SRMR de .078 (Escala de Recursos e Atividades reportados na fase de Antevisão), .07 
(Escala de Recursos e Atividades reportados na fase de Desempenho) e .078 (Escala de de 
Recursos e Atividades reportados na fase de Autorreflexão) revelou modelos aceitáveis, pois estão 
abaixo dos valores limite indicados pelos autores (Byrne, 1998; Diamantopoulos & Siguaw, 2000; 
Hu & Bentler, 1999). Os modelos 2 das escalas apresentaram valores de CFI e de TLI muito bons, 
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contudo os valores de AGFI encontraram-se no limite dos valores aceitáveis para os modelos 



















Ajustamento dos Modelos Testados das Escalas  
 Modelos 
AFC χ
2 gl χ2/gl CFI AGFI TLI RMSEA    HI         LO AIC SRMSR 






M1 704,244* 249 2.8 .90 .742 .89 .09 .100 .084 806,24 .08 
Modelo ajustado 
M2 557,472* 241 2.3 .93 .794 .92 .07 .086 .069 675,47 .07 
Escala de  
Recursos e 
Atividades 
Fase de  
Desempenho 
Modelo hipotético 
M1 673,946* 249 2.7 .90 .747 .89 .09 .097 .080 775,94 .07 
Modelo ajustado 







M1 746,65* 249 3.0 .90 .721 .88 .09 .104 .088 848,65 .08 
Modelo ajustado 
M2 552,336* 239 2.3 .93 .790 .92 .07 .086 .069 674,33 .08 
Nota. *p<0.001; χ2/gl = Teste do Qui-quadrado de ajustamento; CFI = Comparative Fit Index; AGFI = Adjusted Goodness of Fit Index; TLI=   
Tucker-Lewis Index;  RMSEA = Root Mean Square Error of Approximation ; AIC= Akaike Information Criterion; SRMSR=  Standardized Root-
Mean-Square Residual 
